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“Curam a ferida da filha do meu povo 
levianamente, dizendo: “Paz, paz; quando 


não há paz.” 


Jeremias 6: 14 


“Aborreço, desprezo as vossas festas e 
as vossas assembléias solenes não me dão 
nenhum prazer. E ainda que me ofereçais 
holocaustos e ofertas de manjares, não me 
agradarei delas; nem atentarei para as 
ofertas pacíficas de vossos animais gordos. 
Afasta de mim o estrépito dos teus cânti- 
cos, porque não ouvirei as melodias dos 
teus instrumentos. Corra porém o juizo 
como as águas e a justiça como o ribeiro 
impetuoso.” 


Profeta Amós 


PROF. MAXIME RODINSON 


Nota Biográfica 


Maxime Rodinson é professor de línguas an- 
tigas da Arábia Meridional e de etnologia do 
Oriente Próximo da Sorbona, Universidade 
de Paris. Residiu durante muito tempo no 
Oriente Próximo e tem escrito extensa obra 
sôbre o problema das relações do Estado sio- 
nista de Israel com os seus vizinhos árabes. 
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INTRODUÇÃO 


Em 9 de agôsto de 1903, o Conde Sérgio de Witte, 
Ministro das Finanças do Czar Nicolau II, ofereceu 
uma recordação a Theodor Herzl, o jornalista vienen- 
se que acabara de lhe demonstrar por que a doutrina 
do sionismo político (por êle desenvolvida) deveria 
ser apoiada pelo soberano russo: “Eu costumava dizer 
ao velho Czar Alexandre III, “Se fôsse possível, Ma- 
jestade, afogar no Mar Negro seis ou sete milhões de 
judeus, eu ficaria plenamente satisfeito. Mas isto não 
é possível. Por isso devemos deixá-los viver”. 


Outros têm, desde então, encontrado meios técni- 
cos de fazer o que os russos não podiam. E afinal de 
contas, isto não lhes trouxe muito resultado. Há, tal- 
vez, uma lição a colhêr na resignação do Conde russo. 


O estado sionista escolheu para sua existência a 
Palestina, isto é, o centro do mundo árabe. A escolha 
era perigosa e não faltaram advertências, partidas 
principalmente dos judeus não sionistas e dos não 
simpatizantes, os quais, durante muito tempo, consti- 
tuíam maioria preponderante. Mas o grupo de judeus 
que projetou e realizou êsse Estado persistiu em sua 
escolha. Ela já teve tempo para manifestar tôdas as 
suas consequências. Já é passado o tempo para um 
reexame de tudo, porém a árvore se conhece pelos 
seus frutos. 


A crise atual trouxe à tona um nôvo fato (na 
expectativa de Israel em relação à atitude árabe) pelo 
que se pode deduzir dos acontecimentos até agora. 
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Até agora, Israel tinha tomado uma posição simple. 
e clara em relação ao mundo árabe: “Estamos aqu 
porque somos mais fortes. Aqui permaneceremos en 
quanto formos mais fortes, quer vocês queiram q 
não. E seremos sempre os mais fortes, graças aa 
amigos que temos nos países altamente desenvolvido 
do mundo ocidental. Cabe-lhes tirar suas conclusõe 
reconhecer sua fraqueza e sua derrota e aceitar-no 
como somos, na terra que lhes tomamos”. Como s 
pode responder a isto, a não ser com resignação q 
oposição? À paz pode ser obtida através da resi 

ção. Esta, todavia, seja ela festejada ou deplorada, nã 
parece despontar no horizonte. Os árabes não querem 
“escutar arrazoados”, isto é, aceitar a derrota sem 
qualquer compensação, assim como a Irlanda aceitou 
a mutilação de Ulster... (mas teria sido realmente 
sem compensação?) Os políticos de Israel têm tóda 
liberdade para especular sôbre isso, se julgam poder 
manter-se até êsse ponto. Mas a crise atual nos leva 
a pensar que os políticos de Israel já começam a ter 
dúvidas sôbre sua capacidade de esperar tanto e co- 


meçam a suspeitar que os árabes não cederão em um 
futuro previsível. 


Assim, o que estamos realmente vendo no mo- 
mento? Embora os sionistas e seus partidários tenham 
sempre insistido em que as hostilidades contra Israel 
nos países árabes eram um fenômeno artificial habil- 


mente fomentado pelos governos, vemos os líderes 
árabes, que muito têm a temer com a mobilização po- 
pular, entregando armas aos seus piores inimigos, 
(para uma possível distribuição entre suas próprias 
populações); assistimos à vinda a Nasser dos seus 
mais ferozes rivais, buscando seu auxílio e colocan- 
do-se sob suas ordens. Só poderão seguir suas tropas; 
como se pode explicar êste fato, a não ser pelo for- 
talecimento do sentimento popular contra Israel? 


18 


— cm. es qm mg 


CET eee re er eee = 
eee tm eg 


o = e 


Re em ame 
= ei poi 


Que se terá de fazer então? Israel poderá certa- 
mente continuar a monologar, como diz R. Misrahi. 
Poderá continuar a explicar, ou fazer que seus amigos 
expliquem aos árabes, que erram muitíssimo assim 
agindo. Poderá continuar a estigmatizá-los como re- 
trógrados, fanáticos, anti-semitas, fascistas etc., e a 
apelar para o seu senso de humanidade. Não parece 
que os vinte anos destas exortações e censuras con- 
duzam à esperança de muito resultado com êsse 


método. 


Alguns círculos ocidentais e israelenses ainda es- 
peram que revoluções sociais em países árabes con- 
duzam ao poder elementos dispostos a aceitar Israel. 
Mas, ao contrário, as revoluções ocorridas têm trazido 
ao poder grupos que são cada vez mais anti-Israel. 
Mesmo que quisessem chegar a um acôrdo, a pressão 
de grupos ainda mais extremados, sedentos de poder, 
situação tornada possível sômente devido à sensibili- 
dade da opinião pública para com o problema, os 
traria rápidamente à posição habitual anti-Israel. 
Uma lição irônica! Já que os árabes obstinadamente 
escolhem o desafio, só encontrarão a fórça. Mas, pela 
primeira vez, Israel parece ter dúvidas quanto ao seu 
poderio; ou pelo menos seus amigos nos levam a assim 
pensar. 


E então, admitindo-se a irrupção de uma guerra 
na qual Israel seja o vitorioso, que fazer com os ára- 
bes? Volvendo ao Conde de Witte, será possivel afo- 
gá-los todos no Mar Vermelho? Ou será possível 
mantê-los sob a administração direta israelense? Isto 
ainda é mais impossível. Ou o que dizer da instalação 
em tôda parte de regimes pró-Israel? Ninguém tem 
dúvidas, muito menos os israelenses, que seriam re- 
gimes títeres, agitados por revoltas, prêsa de inces- 
santes atividades guerrilheiras. Seria mais uma solu- 
ção impraticável. 
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É necessário, portanto, queiram ou não, vive 
com os árabes, e com aquêles que não abdicaram. E 
como poderá ser isto? Para sair do impasse em que s 
precipitaram os sionistas... há apenas uma opor 
nidade, e esta mínima. É propor negociações com. 
árabes, não nas bases que têm sido propostas nestes 
últimos vinte anos — da aceitação pura e simples 
fato consumado em seu detrimento, mas na base « 
uma proclamação do princípio pelo qual Israel e 
pressa o desejo de fazer-lhes justiça e reparar. 
agravos que lhes tem feito. Esta, no meu entender, | 
a única linguagem que poderia ter a possibilidade « 
ser aceita pelo outro lado, com base nas lutas e sof 
mentos das últimas duas décadas e não, por certo, 
recordação de um mito (da Terra Prometida), 
vinte séculos de idade. 


Israel poderia recusar tal concessão. O ch 
nismo que, infelizmente, se tem desenvolvido 
grande parte da população, poderia tornar-se 
ante tal “covardia” e não permitir que seu go 
exercesse tal prudência. Israel poderia ainda ve 
esta etapa da corrida, graças principalmente aos 
poderosos protetores. Entretanto, quem não vê qu 
uma vitória destas não se pode repetir inde: 
mente? Não é porventura a ansiedade atual uma | 
dicação disto? 


Não poderiam os fanáticos por Israel, bem 
seus amigos, lembrar-se de que os sionistas busca 
longa e persistentemente a concordância das po 
cias européias do tempo de Herzl? Éstes procurara 
Czar, o Sultão da Turquia, o Papa e a Grã-Bretz 
Sua instalação na Palestina não teria ocorrido, 
importa o que digam, sem a Declaração Balfour, 
ato político britânico, e sem a decisão de partilha: 
Organização das Nações Unidas, em 1947, um 
político soviético-americano. Estamos agora em 1% 
e é tempo de buscarmos um acôrdo com os árabes à 
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quais foi tomada esta terra. Não com árabes fanáti- 
cos, como desejariam vê-los os israelenses, miraculo- 
samente a êles convertidos através das exortações dos 
pró-sionistas do mundo e das lições dos professôres 
de ética, ou da leitura do Velho Testamento ou dos 
clássicos do marxismo-leninismo; o acôrdo deve ser 
feito com os árabes tais quais são, recusando-se a 
aceitar sem compensação a conquista feita à sua custa. 
Poder-se-á lamentar que seja assim, mas será perder 
tempo. 


Se existe uma repetição típica da antiga história 
judaica, será a do suicídio coletivo (do estado judaico 
sucessivo). É permitido aos estetas puros admirar a 
beleza selvagem que isto encerra. Mas, à semelhança 
de Jeremias exortando aquêles cuja orientação ter- 
minou na destruição do Primeiro Templo, ou como 
Yohanan ben Zakkai exortando os que causaram a 
ruina do Terceiro Templo, poderá alguém agora apon- 
taroutro meio, não importa quão difícil as orientações 
passadas o tenham tornado? Poder-se-á esperar que 
aquêles que se declaram superiores aos construtores 
e aos plantadores escolham êste caminho, que conduz 


à vida? 


21 


Il 


“NACIONALISMO JUDAICO” 


Monstruoso Crime Histórico 


E Maldição 


por 


MosHE MENUHIN 


a De md ay q 


“Conhecereis a verdade e a verdade vos 


libertará.” 


São João 8:32 
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O AUTOR 


O autor dêste livro é um consagrado observador 
e estudante da história judaica — êle próprio judeu 
— pai do famoso violinista Yehudi Menuhin. 


Após uma pesquisa judiciosa e completa, cuida- 
dosamente realizada, o Sr. Menuhin aprecia o movi- 
mento político sionista para chegar a conclusões fa- 
dadas a ter grande importância. Entre estas, desta- 
se o fato de o nacionalismo judaico, conforme é apre- 
sentado pelos líderes israelenses, ser uma fôrça sub- 
versiva mundial, inimiga dos judeus em tôdas as 
nações, uma deturpação do judaismo e da fé judaica. 


Moshe Menuhin foi formado no meio israelita. 
Seus primeiros estudos foram feitos no “Orthodox 
Yeshivas”, em Jerusalém, até a idade de 16 anos, e 
então, de 1909 a 1913, “Gymnasia Herzlia” hebraico, 
rabínico, nacionalista, em Jafa-Tel Aviv. Depois se- 
guiu, em 1913, para os Estados Unidos da América, 
onde cursou a Universidade de Nova Iorque, fazendo 
estudos de matemática, ciências políticas e educação. 
Graduou-se em 1917 e, em vez de regressar à Pales- 
tina, imediatamente após a Declaração Balfour, como 
havia prêviamente planejado, permaneceu nos Esta- 
dos Unidos, porque se achava decepcionado com o de- 
senvolvimento da política sionista, a qual, acreditava 
êle, implicaria em guerras injustas e na decadênc.a 
do judaismo. 


Como judeu consciencioso, preocupava-se com a 
erradicação dos árabes da Palestina e com o ódio 
amargo que se desencadeou entre o mundo árabe e 
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os nacionalistas “judaicos”, desde 1918 até os d&, 
atuais. Depois de torturantes reapreciações, chegou; 
conclusões definitivas a respeito de seus antigos co.; 
gas e de clube que quebravam lanças pelo nacional: 
mo “judaico” na Palestina, posteriormente em Isrz 
e então em todo o mundo. Disso resultou seu liv:, 
“A DECADÊNCIA DO JUDAISMO EM NOSS, 
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DIAS” ou seu segundo título: “O NACIONALISM, 
JUDAICO, MONSTRUOSO CRIME E MALDIÇAC, 
do qual foram extraidos os comentários, aqui divi, 
gados, como pontos marcantes do seu pensamer;: 
Conhecedor da vida judaica e também da vida ed 
obra dos criadores e líderes da Organização Sionisãl 
Mundial, observador perspicaz dos assuntos mundia: 
o Sr. Menuhin acha-se excelentemente capacitado 
responder à indagação sôbre se o Israel atual 
esperar proporcionar uma fortaleza da civilização 
Oriente Médio. Considerando a orientação e as me 
do sionismo político, não vê qualquer esperança. Cor 
denando os fatos e a lógica, expõe detalhadamern 
suas razões. Vejamos se tem realmente algo a nº 
dizer sôbre o assunto. 
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“A DECADÊNCIA DO JUDAISMO 
EM NOSSOS DIAS” 


UM RETROSPECTO A MUITOS SÉCULOS 
ANTERIORES AO SÉCULO XX A.C. 


Há cêrca de quatro mil anos passados, nosso pa- 
triarca bíblica Abraão estêve vagando fora de sua 
terra natal, a Caldéia. Vejamos como o Gênesis regis- 
tra o fato (capítulos 12 e 15): 


“E o Senhor apareceu a Abrão e disse: 

“A tua semente darei esta terra” e êle 
“edificou ali um altar ao Senhor.” 

“O Senhor apareceu em visão a Abrão — e disse: 


“A tua semente tenho dado esta terra.” 


A frente dos “apiru” ou “ibri” (hebreu) semi- 
nômades, Moisés manteve o povo no deserto do Sinai 
por quarenta anos, em um estágio de aprendizagem, 
dando tempo para o desaparecimento dos mais velhos 
e para crescimento dos mais novos no rigoroso clima 
do deserto, preparando-os para o rígido judaismo ético 
que lhes deveria impor. 


Os Dez Mandamentos e muitas outras leis foram 
proclamadas no deserto e, desta forma, foi lançada a 
estrutura moral do judaismo universal de todos os 
tempos. Tornou-se eventualmente o âmago do cristia- 
nismo.Foi ali que aprenderam nossos antepassados as 
célebres proibições — NÃO FARÁS —. e outras orde- 
nações tais como “amarás a teu próximo como a ti 
mesmo”. 
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Tendo cumprido sua missão de proclamar o 
deve ser e não o que pode ser, o profeta Moisés 
reu no deserto, nas fronteiras da Terra Prome , 
o homem de ação, Josué, assumiu o cargo e conduz 
seu povo até a Terra. 


Foi sob o govêrno dos Reis Davi e Salomão « 
as várias tribos judaicas consolidaram suas cG 
tas e se uniram em um reinado. Durante aquêle « 
período de cêrca de setenta e três anos, êles realn 
te formaram uma nação judaica independente. 


Há mais de quatro mil anos passados, como 1 
mos através das referidas narrativas bíblicas, os € 
naanitas habitavam a Palestina. Alguns dos árabes E 
lestinos de hoje, tornados agora refugiados no exil 
morando em tendas e cabanas, fora das fronteiras. 
sua pátria, procedem daqueles primitivos canaanit 
Estes construíram cidades e palácios, usavam caval 
e carruagens e edificaram templos e santuários ad 
nados com ídolos. Suas casas eram bem const 
e saneadas, coisa rara naquela época. 


Os canaanitas que sobreviveram às guerras dê 
conquista dos primitivos israelitas viram-nos ganhar! 
e perder por duas vêzes a Terra Prometida. Prese 
ciaram, como veremos mais adiante, duas “colheitas 
e “resgates” da Terra Prometida, enquanto cuidavam. 
de seus próprios assuntos, como camponeses, traba- 
lhadores e escravos. Muitos dos canaanitas sem dúvi 
da aceitaram o judaismo. Outros, mais tarde, nos pri 
meiros estágios do cristianismo, abraçaram a nova 
religião. E quando Maoemé partiu da Arábia para 
converter o povo ao Islã, a maioria dos nativos dê 
Palestina abraçou o islamismo, para formar um povo 
árabe unido, a começar do século VII da nossa era 
Assim, temos os árabes da Palestina, a população pre 
dominante do país desde aquêles tempos. 
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Alguns árabes abraçaram o cristianismo durante 
o período das Cruzadas, nos séculos XI, XII e XIII. 
Daí, os cristãos árabes da Palestina, desde os tempos 
medievais. (*) 


Um acontecimento histórico extraordinário e dra- 
mático ocorreu na véspera da destruição da indepen- 
dência política judaica. Enquanto Jerusalém atraves- 
sava os últimos e terríveis dias do longo sítio, o Ra- 


* Numerosos eruditos e autoridades cristãos, preocupados 
com a maneira como as Escrituras Sagradas estavam sendo 
interpretadas, têm ressaltado que as palavras “a semente 
de Abraão” inevitavelmente incluem os árabes, tanto mao- 
metanos como cristãos, os quais alegam descenderem de 
Abraão através de seu filho Ismael; que as promessas feitas 
aos patriarcas foram anuladas pela apostasia nacional; que 
o chamado “regresso” já foi cumprido e não pode ser nova- 
mente cumprido; que as promessas se aplicam a tôda a hu- 
manidade; que os têrmos como “vitória” e “salvação” têm 
conotação religiosa e espiritual e não se referem a conquista 
ou degradação de inimigos políticos; e mais especificamente, 
que têrmos como “Israel”, o “nôvo Israel” ou o “Israel de 
Deus” encontrados no Nôvo Testamento, aplica-se à Igreja 
Cristã ideal ou a um corpo de verdadeiros crentes, no sen- 
tido religioso. Estas autoridades afirmam ainda que, afora 
as declarações específicas do Nôvo Testamento, a respeito 
da natureza espiritual e religiosa das promessas a Israel, o 
Velho Testamento só, em seu sentido mais autêntico e nas 
mãos de seus mais fiéis intérpretes aponta para um reino 
espiritual, para tôda a humanidade e não para um Israel 
político que ocupa o território e os lares pertencentes natu- 
ralmente a outro povo e reduz alguns de seus habitantes a 
cidadãos de segunda-classe. O judaísmo, à semelhança do 
cristianismo, tem tido, desde os tempos bíblicos, uma histó- 
ria contínua; e a melhor compreensão desta tradição conti- 
nua leva-nos também a um Israel do espírito e não da car- 
ne. Assim, o verdadeiro cristão, crente no Nôvo Testamento 
poderia talvez confundir o Israel moderno, surgido de ma- 
quinação do poder político e militar acompanhada do des- 
pojamento dos habitantes nativos, com q Israel de Deus da 
fé cristã. Êstes dois conceitos de Israel entram em contra- 
dição completa um com o outro. 
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bino Johanan Ben Zakkai, crente firme na filosofia 
avançada do judaismo de Hillel (“o que detestas para 
ti não faças ao teu próximo: isto é tôda a “lei”; tudo 
o mais é apenas sua exposição... Não julgues o teu 
próximo até que estejas em seu lugar.”) chegou à 
conclusão de que o povo judaico não era uma nação 
como qualquer outra, mas que deveria viver pelo espi- 
rito e não pela espada, e que a guerra contra Roma 
fôra, portanto, um engano. 


O caminho do espírito foi agora seguido com 
entusiasmo. Os judeus estavam destinados a formar 
um reino que não é dêste mundo. 


“Não pelo poder, nem pela fôórça, mas pelo meu 
espirito!” 


No quarto século antes de Cristo, a Palestina 
caiu em poder dos soldados de Alexandre o Grande, 
que conquistaram numerosas colônias gregas. Desde 
então, até a chegada dos conquistadores romanos, a 
Palestina permaneceu dentro da hegemonia política 
e cultural de sucessivas monarquias helênicas. O do 
mínio de Roma terminou com a conquista maometa- 
na, em 636. A partir do século VII, com exceção de 
alguns períodos nos séculos XI e XII (quando os Cru- 
zados cristãos parcialmente governaram a Palestina) 
todo o país e tôdas as terras em seu redor permane- 
ceram nas mãos do Islã. Assim, no sétimo século da 
era cristã, os árabes se fixaram na Palestina. Conver- 
teram os canaanitas à fé maometana e com êles se 
interligaram pelo casamento; também a língua e os 
costumes das correntes diversas, com o tempo se tor- 
naram arábicos; a arquitetura também; a própria po 
pulação se tornou arábica. 


A posição dos árabes na Palestina era singular, 
pois, ao contrário de outros conquistadores, não st 
mantiveram alheios, mas converteram os nativos a 
maometismo, fixaram-se como habitantes e com êles 
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se entrelaçaram pelo casamento, resultando disso que 
atualmente se acham tão arabizados que não se pode 
distinguir canaanitas e árabes... 


O árabe palestino de hoje é, portanto, um des- 
cendente dos filisteus, dos canaanitas e outras tribos, 
e dos gregos, romanos, árabes, cruzados, mongóis e 
turcos. 


Não devemos esquecer outro fato importante: 
Jerusalém passou a ser, para os árabes maometanos, 
El Makdis, El Mukhadis (O Santuário), pois exata- 
mente no comêço da conquista da Palestina, êles cons- 
truíram em Jerusalém o Domo da Rocha (Qubbat-as- 
-Sakahra), o mais sagrado e esplêndido santuário is- 
lâmico depois de Meca. Jerusalém tornou-se assim 
triplamente sagrada, para os judeus, cristãos e muçul- 
manos. O Domo da Rocha é também conhecido como 
a Mesquita de Omar. 


A Palestina passou a fazer parte de um vasto 
império árabe que abrangia a Arábia, a África Se- 
tentrional, inclusive Egito e a Síria, Líbano, Jordânia 
e Palestina — uma região da Grande Arábia. Durante 
o domínio turco (1517 a 1918), não havia linha divi- 
sória entre o Egito e a Palestina. Os povos predomi- 
nantes eram os árabes. Gozavam de uma indiscutível 
terra comum, uma mesma língua, uma mesma reli- 
gião e uma mesma cultura. As terras eram inteira- 
mente contíguas, sob um mesmo govêrno. Quando os 
turcos assumiram a supremacia (os turcos são tam- 
bém maometanos), os árabes não sentiam a suzerania 
de seus chefes até quando o mundo foi contaminado 
pelo virus do nacionalismo político que logo se tor- 
nou, artificialmente, o objetivo supremo na vida das 
massas pobres da humanidade. Todo o progresso espi- 
ritual, social e cultural submergiu no pântano do na- 
cionalismo político agressivo e insano. Os árabes tam- 
bém começaram a sentir a exploração do sionismo po- 
lítico na Palestina e começaram a lutar por sua pátria. 
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A PALESTINA, OS JUDEUS E OS ARABES 


Reduzido a têrmos mais simples, o problema d 
Palestina é a história de um povo que tem vivido 
pacificamente em seu próprio lar e em sua própria 
terra por muitas gerações. Vieram então, através dos 
mares, elementos inteiramente estranhos, expelira 
os habitantes do país e ocuparam seus lares, campo 
fazendas e pomares, e lançaram mãos de tôdas as suas. 
possessões, alegando serem propriedade sua. Os ju”. 
deus da Palestina estão-se concentrando lá, não por-. 
que precisem de refúgio ou abrigo, mas para satisfa-. 
zerem as aspirações políticas de um grande movimen.. 
to ideológico chamado Sionismo. Independentemente 
de sua relação vital com o imperialismo, a corporifi- 
cação do colonialismo sionista (isto é, o Estado colo 


nizador sionista de Israel) se caracteriza principal- 
mente por três aspectos: 


1. Seu caráter radical e seu modêlo de conduta 
racista. 


2. Sua inclinação para a violência. 


3. Sua posição expansionista. 
1 RACISMO 


Convivi entre árabes durante muito 
minha infância na velha Palestina. Mais 
di a conhecer alguns estudantes árabes 
tavam a Universidade da Califórnia, em Berkley e a 
de Stanford. Nos dias de minha infância encontrei 
alguns árabes nômades — beduinos — na Palestina, 
mas os árabes da Palestina não eram nômades nem 
selvagens. O árabe palestino era inteligente e civiliza- 
do, talvez o mais inteligente entre todos os árabes do 
mundo, que tinha tanto direito à sua terra indepen- 


s anos, na 
tarde, apren- 
que frequen- 
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dente como todos os árabes do Marrocos, Tunísia, Ar- 
gélia, Líbia, Egito, Síria, Iraque, Líbano e Jordânia, 
que foram fragmentados, em pátrias separadas pelo 
esquema das potências imperialistas. 


Ninguém tem o direito de empregar o surrado 
chavão de “povo escolhido” contra os árabes, a fim de 
tomar suas casas e sua terra natal, em nome de um 
Deus mudo, com o qual são feitos pactos em detri- 
mento de outrem. 


Devemos lembrar-nos de que sômente ao tempo 
da primeira conflagração mundial é que os árabes 
começaram a emergir de sua longa e malsinada era 
de obscurantismo que se prolongou por cêrca de qua- 
trocentos anos. Mas devemos lembrar-nos também de 
que a Renascença da Europa Ocidental, em seu tempo, 
muito tinha que agradecer aos árabes, mesmo porque 
sua grandiosa contribuição ajudou a torná-la possível. 
O Ocidente muito aprendeu com os árabes (e os ju- 
deus que procederam das terras árabes), nos campos 
da ciência, da matemática, da medicina, da filosofia 
e das artes, em seus contatos com os árabes da Es- 
panha e da Sicília e durante o período das Cruzadas, 
quando a civilização árabe-islâmica era a mais adian- 
tada do mundo, antes da Renascença. 


Mas lancemos um olhar sôbre o que se passa com 
os árabes de certa parte do mundo — refiro-me à 
Palestina — e como são êles ali tratados. 


O mensário israelense NER, em sua edição de 
outubro/novembro de 1958, destacando o velho pro- 
vérbio hebraico “morra mas não mate”, escreveu o 
seguinte, após o massacre dos árabes de Kafr-Kassim, 
no qual foram massacrados um por um, sessenta e 
cinco homens, mulheres e crianças, sadicamente, ao 
regressarem do trabalho para sua aldeia, sem o menor 
sinal de humanidade: 
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“Temos sempre dito que as dificuldades, per- 
seguições e mortes que os judeus sofreram lhes 
haviam ensinado uma coisa: Isto não deve acon- 
tecer aqui... Contudo, os fatos de Kafr-Kassim 
não poderiam ter ocorrido se uma certa atmosfera 
não tivesse existido, uma atmosfera de “bater os 
árabes” que até agora não mudou. Tôdas as per- 


seguições e assassínios são o produto de certa 
atmosfera. 


Deveria haver uma mudança completa de 
atitude, tanto governamental como da população 
judaica, em relação à minoria árabe. A lei de 
opressão e discriminação contra a população ára- 
be deveria acabar. Há apenas um meio de reparar 
Kafr-Kassim e êste é a abolição de tôda a legis- 
lação áspera que preparou a atmosfera venenosa 
que conduziu a Kafr-Kassim. A atmosfera chau- 
vinista que considera os estrangeiros e não-ju- 


deus como elementos indesejáveis deveria ter- 
minar!” 


E a seguinte citação do NER lança mais luz sôbre 
a questão dos árabes no Estado de Israel: 


“Sintomático da ordem de coisas colonialista 
é o fato de que em assuntos relativos aos árabes 
em Israel nenhum árabe participa. “Especialis- 
tas”, consultores em assuntos árabes, milhares de 
funcionários, porém nenhum árabe para cuidar 
dos interêsses. Insensibilidade, singularidade e no 
fim, ódio... Os árabes em Israel não vêem possi- 
bilidade futura de desenvolvimento e trabalho 
construtivo. Desesperam e fogem ou buscam ca- 
minhos nos quais tenham esperança de auxílio 
e redenção... Éste sistema também envenena 
nossa própria vida, particularmente da juventude 
judaica, que vê nesta ordem de coisas um detri- 
mento aos cidadãos, por motivo de sua raça, re- 
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ligião ou nacionalidade... (minha própria tradu- 
ção do hebraico, edição de julho-setembro de 
1957)”. 


Um espírito torturado de um árabe em Israel na- 
turalmente tratará do assunto com mais rudeza. A 
carta seguinte, dirigida por um árabe israelense ao 
diário hebraico “Haaretz” apareceu no número de 5 
de junho de 1958: 


“Eu me dirijo aos que por gerações não têm 
experimentado o gôsto da liberdade; a todos os 
que sofreram perseguição e discriminação em 
muitos países; a todos os que foram vítimas dos 
crimes de Hitler. São decorridos dez anos desde 
quando seu govêrno pôs em execução um regime 
de opressão e perseguição à população árabe de 
Israel. Há dez anos vivemos nós, os árabes, num 
regime de fôrça militar. Fomos despojados de 
nossa liberdade de movimento e de nossos lares. 
Nossas aldeias são propriedade dos chefes mili- 
tares... Estamos expostos a detenções admin's- 
trativas arbitrárias... Nossos diplomados não en- 
contram oportunidades de trabalho no Govêrno. 
Somente os poucos que se prestam a vender sua 
dignidade e agir como delatores conseguem tra- 
balho nos departamentos governamentais do Es- 
tado. 


A vida de opressão e segregação que vós, os 
judeus, tendes sofrido através de gerações nos é 
agora imposta no Estado de Israel. 


Fomos chamados de desordeiros e quadrilhei- 
ros quando defendíamos nossos direitos e erguia- 
mos nossa voz como trabalhadores e camponeses, 
no primeiro de maio, em Nazaré e em Um-al- 
-Fahm. 


Sustai a mão dos opressores! Não permitais 
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que o Govêrno deslustre o nome de Israel e o 
vosso nome de judeus com os atos que está prati- 
cando contra os árabes! (Jewish Newsletter, em 
30/6/1958)”. 


OUTROS FATOS SÓBRE OS ARABES EM ISRAEL 


Desde 1948, mais de cinco mil árabes sairam ile- 
galmente de Israel, conseguindo atravessar as fron- 
teiras, na calada da noite, ou dominando a polícia 
israelense de fronteira. Muitos perderam a vida, num 
esfôrço desesperado para encontrar uma resposta 
para sua vida de irremediável frustração no Estado 
“bíblico” de Israel. 


Em setembro de 1961, cinco jovens árabes-israe- 
lenses foram mortos pelas patrulhas de fronteira, 
quando tentavam atravessar para a Faixa de Gaza. 
Este fato exarcebou a ira dos árabes de Israel. 


“Doze pessoas foram feridas em escaramuças 
entre árabes e israelenses, na velha cidade de 
Acre. Éste foi o primeiro tumulto sério entre 
árabes e judeus de Israel, desde que êle adquiriu 
sua “independência”. Centenas de policiais, re- 
forçados por esquadrões da polícia de fronteira, 
investiram sôbre os quarteirões árabes, com casse- 
tetes e escudos e restabeleceram a ordem râpida- 
mente. (New York Times, 23 de setembro de 
1961). 


As citações seguintes, pertinentes ao nosso assun- 
to — Os Árabes em Israel — procedem de relatórios 
apresentados à Comissão dos Direitos Humanos das 
Nações Unidas, em 21 de novembro de 1961, por um 
grupo de cidadãos israelenses que representam o Co- 
mitê Central do movimento da Terceira Fôrça em 
Israel: 
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“Com o estabelecimento do Estado de Israel, 
em 14 de maio de 1948, foi publicada pelo nôvo 
govêrno constituído uma Declaração de Indepen- 
dência. Entre outras coisas, essa declaração con- 
signa o seguinte: “Apelamos para os filhos do 
povo árabe que habita em Israel a fim de man- 
terem a paz e exercerem seu papel no estabeleci- 
mento do Estado, em base de plena e igual ci- 
dadania”. 


E ainda: 


“O Estado de Israel manterá plena igualdade 
de direitos sociais e políticos para seus cidadãos, 
sem distinção de credo, raça ou sexo”. 


“Logo começou a transparecer e atualmente 
se evidencia com clareza que estas afirmações 
eram insinceras e enganadoras”. 


GOVERNO MILITAR: “Todos os aldeões 
árabes estão sob govêrno militar. Nenhum habi- 
tante de aldeia árabe poderá ausentar-se do seu 
local de residência sem uma autorização por es- 
crito do Governador Militar, mesmo quando em 
busca de trabalho ou de recursos médicos. Crian- 
ças árabes faleceram! nos braços de suas mães, 
enquanto estas esperavam nos corredores do Go- 
vernador por uma licença para ir ao médico... 
E a licença de locomoção determina ao viajante 
o caminho que tem de seguir e proíbe qualquer 
desvio do caminho designado...” 


“Se uma colônia judaica próxima deseja ad- 
quirir terra de um camponês, o Governador veri- 
f'cará se a terra é vendida e se o preço é “razoá- 
vel”. O camponês recalcitrante será impedido de 
ir à cidade para vender seus produtos. O Gover- 
nador providenciará também para que o traba- 
lhador que expressar simpatia para com o partido 
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anti-sionista não consiga permissão para procurar 
trabalho e êle e sua família devem permanecer 
desempregados e famintos... São os Governado- 
res Militares e seus lacaios que realizam o mira- 
culoso fenômeno pelo qual o Partido do Govêrno, 
ao qual cabe a principal responsabilidade pela 
miséria e angústia dos árabes de Israel, consegue 
nas eleições para o Parlamento cêrca de 50 por 
cento dos votos árabes, enquanto só conseguem 
cérca de 30 por cento dos votos dos judeus... 


ESPOLIAÇÃO DE TERRAS: “A grande 
maioria dos árabes israelenses é de camponeses 
e sua principal e geralmente única fonte de ren- 
da é a terra. Durante a guerra árabe-israelense 
de 1948, e mesmo antes, os colonos judaicos, es- 
pecialmente os bem organizados “kibbutzim” so- 
cialistas, começaram a tomar as terras dos seus 
vizinhos árabes. As fórças armadas e as organi- 
zações sionistas apoiaram-nos nesse empreendi- 
mento nacional. Desta forma, muitos camponeses 
árabes perderam a maior parte de suas terras e 
alguns a perderam totalmente e a aldeia foi arra- 
sada para que os aldeões não tivessem possibili- 
dade de regressar. Assim, teve origem um nôvo 
tipo de refugiado árabe, aquêle que nunca aban- 
donara seu lar em Israel, até quando foi dêle 
expulso pelos tomadores de terras israelenses... 
Este foi um tipo de refugiado de segunda classe, 
feito em Israel, não mais em virtude de rebeldia 
porém por bem formulada e legalizada espoliação. 
Existem atualmente aproximadamente 30.000 dês- 
ses “refugiados israelenses”. São refugiados sem 
terra e sem lar e as condições de vida da maioria 
dêles são extremamente miseráveis... Assim, se 
uma colônia judaica precisa de terras árabes, a 
área necessária é considerada “zona de seguran- 
ça” e os cultivadores árabes não têm permissão 


40 


à 


de entrar nela... Então a terra não é cultivada, 
nem “devastada” e o Govêrno a requisita e entre- 
ga aos colonos judaicos... Por êsse ardiloso es- 
tratagema legal... não apenas a terra dos refu- 
giados árabes, mas também cêrca de 1.250.000 
“dununs”, mais de 60% das terras dos árabes is- 
raelenses que nunca deixaram Israel foram con- 


fiscadas”. 


Em 21 de fevereiro de 1962, noticiava o “New 
York Times” o seguinte: “Israel rejeita proposta para 
fim das restrições contra os habitantes árabes. Ben 
Gurion vence sua luta no Knesset por quatro votos”. 


O fato de que Ben Gurion exercia uma pressão 
sôbre o Parlamento, especialmente sôbre os membros 
do seu partido, é comprovado pelo “ousado” ato do 
seu sucessor, Sr. Levi Eshkol, o qual anunciou recen- 
temente uma importante revisão da política em rela- 
ção aos árabes de Israel. O “London Jewish Chroni- 
cle” de 25 de outubro de 1963 publicou a seguinte 
notícia: 

“Em um considerável afastamento da linha 
de orientação política do seu antecessor, Sr. Ben 
Gurion, o Primeiro Ministro israelense, Sr. Levi 
Eshkol anunciou... que afora os habitantes das 
aldeias situadas na fronteira e os elementos con- 
siderados como risco de segurança, os árabes is- 
raelenses poderiam, daquela data em diante, 
viajar livremente, dentro e fora dos distritos pre- 
dominantemente árabes, sem licença especial”. 


DISCRIMINAÇÃO EM ISRAEL CONTRA 
OS JUDEUS ORIENTAIS 


O “ajuntamento de exilados” trouxe para Israel 
“refugiados” judeus marroquinos, polacos, iraquen- 


ses, indianos e de tôdas as outras procedências, de de- 
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zenas de países longínquos, para ajudar na ocupação 
dos espaços vazios tomados aos árabes. O Govêrno 
muito tinha que exigir para distinguir legalmente 
quais eram ou não judeus amadurecidos. Quanto mais 
escuro fôsse o judeu mais discutível se tornava sua 
capacidade racial para ser considerado um judeu real 
e para contrair matrimônio com a pessoa eleita do 
seu amor em Israel. 


Os judeus indianos foram particularmente desta- 
cados pelos clericalistas. Desde tempos imemoriais, os 
judeus indianos se consideravam“ Bene Israel” (filhos 
de Israel) porém antes que qualquer rabino israelense 
(os rabinos em Israel recebem seus salários do Go- 
vêrno teocrático de Ben Gurion) conceda uma licença 
de casamento a um dos “Bene Israel”, êle insistirá 
em rebuscar o máximo possível o passado da família. 
“Em julho de 1962, 800 delegados dos “Bene Israel” 
realizaram uma conferência em Berseba, a fim de 
expressarem sua indignação pela alegada discrimina- 
ção contra a sua comunidade no Estado de Israel. 
Alguns oradores referiram-se às directivas rabínicas 
classificando-as de “tentativas de assassínio espiri- 
tual” e comparando-as às Leis de Nuremberg”. A per- 
seguição aos “Bene Israel” naquele Estado continuam, 
sem qualquer solução de continuidade. O “London 
Jewish Chronicle” de 31 de julho e 7 de agôsto de 
1964 noticiou de Jerusalém que “alguns membros dos 
“Bene Israel” acamparam fora dos escritórios da 
Agência Judaica por mais de uma quinzena, cinco dos 
quais fazendo greve da fome... Um dos cartazes car- 
regados em Jerusalém diz: “Durante 2.000 anos não 
perseveramos em nosso judaismo, para nos submeter- 
-nos ao anti-semitismo em nossa pátria”. 


Poder-se-ia escrever um livro sôbre as fórças 
ocultas do clericalismo ortodoxo ressurgente em Is- 
rael e, portanto, também na Diáspora. Referir-me-ei 
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a mais algumas ilustrações, a fim de apresentar um 
quadro melhor da vida da “Pátria judaica”. 


Fechamento de quarteirões de Jerusalém ao trân- 
sito durante todo o dia do sábado; apedrejamento de 
motoristas que desejam ou têm necessidade de viajar 
a negócio ou para hospitais nos sábados; impedimento 
a Kohanim (qualquer homem que tenha Cohen no 
nome, inclusive Mickey Cohen) descendentes ostensi- 
vos de Arão, irmão de Moisés, de entrarem em qual- 
quer hospital. A ordem dos rabinos de Jerusalém de- 
clarou: “Os Kohanim seriam maculados por entrarem 
em hospitais, pois o necrotério faz parte do hospital 
e a lei religiosa proíbe Kohanins de ficarem sob o 
mesmo teto com cadáveres. O Centro Médico da Uni- 
versidade Hebraica Hadassah satisfez as exigências 
rabínicas e instalou um jôgo de portas duplas eletri- 
camente operadas. Um jôgo fecha automaticamente, 
enquanto o outro abre. As autoridades rabínicas acei- 
taram esta separação “garantida” entre o necrotério 
e o hospital”. (New York Times, 9/4/1962). 


Um rabino da reforma, Jerônimo Unger, teve na 
teccracia de Israel algumas experiências estranhas e 
incríveis ao tentar celebrar a festa judaica dos Ta- 
bernáculos (Succoth). Procurou um lugar para sua 
congregação mas todos os salões e localidades lhe fo- 
ram inacessíveis porque os rabinos ortodoxos ameaça- 
ram os proprietários de suspender seus certificados 
vitais de “kosher”. O “Time Magazine” de 26/10/1962 
noticiou: 


“Sua congregação foi relegada a um taberná- 
culo em um terreno baldio e realizou os serviços 
à luz dos automóveis dos fiéis. Foi necessário um 
ato da Suprema Cóôrte israelense para assegurar 
ao rabino Unger a Prefeitura para a realização da 
Simchat Torah (Regozijo da Lei)... Israel é diri- 
gido por uma estranha associação de agnósticos 
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secularistas e rabinos ortodoxos seguidores d; 
letra do Talmud”. 


O “Time Magazine” de 27 de março de 1964 co. 
mentou o seguinte a respeito da derrota dos liberais 
em Israel: 


“Os judeus religiosos são uma minoria em Israel 
mas há bastantes para que o Chefe Rabino poss 
manter “kosher” hotéis, restaurantes, aerolinhas + 
navios, ameaçando colocá-los em situação irregular 
A escolha de Unterman e Nissim significa que muitas 
das estruturas religiosas tão irritantes aos judeus não 
observantes continuarão”. 


E o que nos tem a dizer o Sr. Levi Eshkol, atual 
Primeiro Ministro de Israel, a respeito da submissão 
do seu país aos fanáticos clericalistas ortodoxos? “Q 
Sr. Eshkol disse que era contra a separação entre a 
Sinagoga e o Estado e que acreditava que o statu quo 
relativo à religião na vida pública de Israel pode 
continuar mais ou menos por muitos anos”, (London 
Jewish Chronicle, 31/7/64). 


2. VIOLÊNCIA E TERRORISMO 


Em 1891, Ahad Ha'Am apontou o problema que 
por motivos ao mesmo tempo práticos e éticos era a 
questão fundamental do sionismo na Palestina — 0 
problema árabe. Aos olhos da maioria dos sionistas, 
a terra de seus antepassados aparecia como desocupa- 
da, aguardando o retôrno dos descendentes dispersos, 
como se a história tivesse parado por dois mil anos. 
A partir de 1891, Ahad Ha-'Am realçou que a Pales 
tina não sómente era uma pequena terra mas também 
não era uma terra desocupada. .. Mostrou que havia 
pouco solo não trabalhado ali, exceto as montanhas 
pedregosas e as dunas de areia. Fêz advertência de 
que os colonizadores judaicos não deviam, em circuns- 
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tância alguma provocar a cólera dos nativos com más 
ações; antes deveriam enfrentá-los com o espírito 
cordial e de respeito. “Entretanto, o que fazem ntssts 
irmãos na Palestina? Exatamento o oposto disso! 
Eram servos nas terras da Diáspora e de repente se 
acham em liberdade e esta mudança despertou néies 
uma tendência para o despotismo, Tratam os árabes 
com hostilidade e crueza, privando-os de seus direitzs, 
ofendem-nos sem motivo e ainda se jactam disso, « 
ninguém entre nós se opõe a esta inclinação rmesqui- 
nha”. “Achamos”, adverte Ahad Ha -Am, “que 98 
ár abes não entendem o que ocorre. Isso, entretanto, é 
um grande êrro” 


Êste êrro, infelizmente, sempre tem persistido. 
Ahad Ha'-Am não cessou de advertir sôbre éle, não 
só por causa dos árabes mas por causa do judaisas 
igualmente. 


Ahad Ha'-Am voltou a tratar do problema árzia 
em outra carta a Smilansky, escrita em fevereiro de 
1914. Smilansky havia sido rudemente atacado pelos 
sionistas palestinos porque havia despertado a ziemção 
para o problema árabe. “Eles estavam, perua Er 
tados com os que lhes traziam à memória que === 
ainda outro povo no Grande Israel que tem rd 
ali e não pretende, de modo algum, abandomar : 
lugar. No futuro, quando esta ilusão tiver s são des- 
truída em seus corações e êles contempizrem 3 re= 
lidade com olhos abertos, certamente compresad=rso 
quão importante é êste problema e quão gramãz * 1 
nosso dever de trabalhar pela sua solução”. 


Como veremos, a voz de Ahad Ha -Am s> mma 
um grito no deserto e sua crise por paz desaparecer 
com a mudança de Weizmann e os seus pars 7 sim 
nismo “político”, por meio da Declaração > Bale Fer 
volta de 1922, Ahad Ha'-Am se tinha estubelecado 
na Palestina, apenas para verificar que algums infines 
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palestinos praticavam atos de vingança primitiva 


contra a população árabe exasperada, atos de assassí- 
nio e terrorismo. 


Vejamos como o Sr. Ben Gurion e os líderes de 
Israel viviam os árabes palestinos, os proprietários 
reais da Palestina: 


BEN GURION: Os credos e pronunciamentos 
abaixo foram tirados do próprio livro de Ben Gurion 
“O Renascimento e Destino de Israel”: 


“Não estamos cegos para ignorar o fato de 
que a Palestina não está devoluta. Alguns milhões 
de árabes habitam ambas as margens do Jordão 
e isto não é de ontem. 


Existe um milhão de árabes na Palestina que 
legitimamente se consideram seus filhos, quer 
queiramos ou não. 


A luta árabe contra nós será longa... Eles 
não precisam de comprar terra e trazer árabes de 
fora. Tudo é dêles, exceto o govêrno e é pelo go- 
vêrno que êles estão lutando... Os árabes já pos- 
suem a terra. Não precisam de leis nem adminis- 
tração para transferí-la. Nós precisamos”. 


“Não estamos lutando pelas vidas de 400.000 
judeus na Palestina mas pelas esperanças e direi- 
tos de uma nação! (Declaração de 1938). 


“A dificuldade sôbre a qual eu evito falar: 
“Encontraremos bastantes judeus para o Estado 
Judaico. “(Discurso pronunciado em 22/7/48, após 
o estabelecimento do Estado de Israel). 


MENACHEN BEGIN: Os seguintes credos e 
pronunciamentos procedem do próprio livro de Me- 
nachem Begim, “A Revolta” (história da Irgun): 
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“Nós lutamos, logo, existimos. 


Do sangue, do fogo, das lágrimas e das cinzas 
nasceu um nôvo espécime de ser humano, um 
espécimen totalmente desconhecido para o mundo 
durante mais de dezoito séculos — o judeu com- 
batente! 


Antes de tudo, devemos tomar a ofensiva. 
Nós atacamos os árabes. 


Com sangue e com suor uma geração se er- 
guerá altiva, generosa e forte”. 


E nestas declarações seguintes o Sr. Ben Gurion 
dá irrefutável crédito a êstes desígnios expansio- 
nistas: e 


“Na Palestina oriental existem áreas mais 
amplas e mais devolutas e o Jordão não é neces- 
sàriamente o limite perpétuo de nossa imigração 
e estabelecimento... Ainda assim, sem alteração 
do Mandato, fazemos jus ao direito de entrar e 
fixar-nos na Trans-Jordânia; o seu fechamento 
para nós não está de acôrdo com o Mandato, como 
êle se apresenta nem leva em consideração as gri- 
tantes necessidades econômicas de uma região 
subpovoada e desmonetizada”. (David Ben Gu- 
rion, “Renascimento e Destino de Israel”, Nova 
Iorque: Biblioteca Filosófica, 1954 pg. 35 (Do de- 
bate de abertura do 17º Congresso em Basiléia, 
junho-julho de 1931). 


“Somente agora... alcançamos o coméço da 
independência em uma parte de nosso pequeno 
país”. Ibid. pg. 402. (Do Anuário do Govêrno de 
Israel, outubro de 1951). 


“Manter o “statu quo” não é suficiente. Pro- 
jetamos um Estado dinâmico, com tendência 
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para... a expansão”. Ibid. p. 419. (Do Anuário do 
Govêrno de Israel, outubro de 1951). 


“Todo Estado consiste de território e povo. 
Israel não é exceção, porém não é um Estado 
idêntico com seu território nem com seu povo. 
Eu já disse que quando êle foi estabelecido abran- 
gia apenas 6% da população judaica vivente. 
Aduzo agora que êle foi estabelecido em apenas 
uma parte da terra de Israel. Alguns estão hesi- 
tantes quanto à restauração de nossas fronteiras 
históricas, fixadas e determinadas desde o comêço 
dos tempos, mas mesmo êstes dificilmente negam 
a anomalia destas novas linhas”. Ibid. p. 466 (Do 
Anuário do Govêrno Israelense, outubro, 1952). 


O FATO CONSUMADO FOI PRECIPITADO 
EM DEIR YASSIN EM 10 DE ABRIL DE 1948: 


MASSACRE, PÂNICO, EXÍLIO DOS ÁRABES 


A aldeia de Deir Yassin fica a poucas milhas 
para o oeste de Jerusalém e, de acôrdo com o plano 
de partilha das Nações Unidas, que os israelenses 
aceitaram naquele tempo, embora o rejeitem agora, 
pertencia à zona internacional de Jerusalém, na qual 
os israelenses não têm jurisdição. Os habitantes da 
aldeia mantinham relações especialmente cordiais 
com os habitantes da velha Palestina (judeus). Ape- 
sar de haver uma considerável tensão entre os árabes 
palestinos âquele tempo, e muitos dêles terem fugido 
do país pelo temor dos sionistas, nenhum dos habi- 
tantes de Deir Yassin fugira e êles eram considerados 
como exemplo da possibilidade de uma coexistência 
cordial entre árabes e judeus palestinos. É importante 
também lembrar que isto foi cinco semanas antes de 
os Estados árabes invadirem Israel. 
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A Irgun e o Grupo Stern foram designados para 
cuidar de Deir Yassin. Quando entraram em dificul- 
dade, solicitaram auxílio da Haganah. Com êste auxí- 
lio, a aldeia foi ocupada. Depois que os homens da 
Haganah se retiraram, os membros da Irgun e do 
Grupo Stern perpetraram as mais revoltantes atroci- 
dades: 254 homens, mulheres e crianças árabes foram 
cruelmente massacrados a sangue frio e seus corpos 
mutilados foram atirados em um poço; mulheres e 
meninas árabes capturadas foram trazidas em cami- 
nhões para Jerusalém e conduzidas em parada pelas 
ruas, onde eram humilhadas e cuspidas. No mesmo 
dia os partidários da Irgun concederam entrevistas à 
imprensa, nas quais apresentaram a matança coletiva 
como uma “vitória” na guerra de conquista da Pa- 
lestina e da TransJordânia. 


Deir Yassin implantou o pânico nos corações dos 
camponeses árabes e começou um êxodo em larga 
escala. Antes havia uma contínua fuga de campo- 
neses árabes, por várias razões; a mais importante, 
porém, entre elas era o emprêgo feito pelos sionistas 
da guerra psicológica, especialmente após a ocorrên- 
cia de Deir Yassin, para forçar os árabes a abando- 
narem suas casas. 


Temos abaixo o jactancioso relato feito pelo 
próprio Menachen Begin sôbre os “heróicos” feitos 
de Deir Yassin: 


“Em Jerusalém, como em qualquer parte, 
fomos os primeiros a passar da defensiva à ofen- 
siva... Em 9 de abril, os nossos homens, junta- 
mente com uma unidade dos FFI (Grupo Stern) 
conquistaram a aldeia de Deir Yassin. Um dos 
nossos tenders, carregando um alto-falante, exor- 
tava em arábico, tôdas as mulheres, crianças e 
anciãos a deixar suas casas e abrigar-se no sope 
da colina... Nossos homens eram obrigados a 
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lutar de casa em casa, a fim de dominarem o ini- 
migo. Usavam grande quantidade de granadas de 
mão. Os civis que desatendiam nossas advertên- 
cias sofriam golpes inevitáveis... 


O pânico se apoderou dos árabes do Grande 
Israel. No resto do país, os árabes começaram a 
fugir aterrorizados, mesmo antes de enfrentarem 
as fôrças judaicas... Nesse entretempo a Haganah 
levava a efeito ataques bem sucedidos em outras 
frentes. Tôdas as fôrças judaicas prosseguiam no 
avanço sôbre Haifa, sem obstáculos. Os árabes 
começaram a fugir em pânico, gritando “Deir 
Yassin!” 


VOLTARAM A ATACAR EM 29 DE ABRIL, 
DESTA VEZ COM A COOPERAÇÃO DA 
HAGANAH PARA CONSEGUIR A RENDIÇÃO 
DE JAFA EM 13 DE MAIO DE 1948: 


Conheci Jafa muito bem, rua por rua, e muitos 
dos seus laranjais, todos possuídos por árabes. Conhe- 
ci um árabe, ultra-generoso dentista, que muito fêz 
por mim quando eu era um pobre garôto semi-famin- 
to, durante os meus primeiros tempos no Gymnasia 
Herzlia em Jafa-Tel Aviv. Por motivos puramente 
humanitários, êle tratou de um menino pobre judeu, 
sem cobrar um tostão sequer. A família do meu den- 
tista árabe, juntamente com uns sessenta e cinco a 
setenta mil outros cidadãos árabes de Jafa, seguiram 
para o exílio, feitos miseráveis refugiados — todos 
trabalhadores eficientes, honestos comerciantes, inte- 
lectuais, operários, marujos e agricultores, vítimas 
dos nacionalistas políticos “judaicos” que despreza- 
ram o Deus dos Dez Mandamentos. 
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EM 14 DE MAIO, QUANDO OS EXÉRCITOS DE 
BEN GURION CAPTURARAM ACRE (outro balu- 
arte que pertencia ao Estado Árabe, pelo Plano de 
Partilha) as fugas da população árabe nativa, em 
pânico, esvaziaram a Palestina de cêrca de 700.000 
árabes, tornando possível ao nôvo Estado de Israel 
começar com a maioria judaica. 


Em sua autobiografia “Tentativa e Erro”, Chaim 
Weizmann, que se tornou o primeiro Presidente de 
Israel (impotente figurante cujas opiniões eram des- 
virtuadas pelo grupo de BenGurion) refere-se a uma 
observação que fêz perante o UNSCOP (Comitê Es- 
pecial das Nações Unidas para a Palestina): “O Não 
Matarás se arraigou em nós desde o Monte Sinai. Há 
dez anos atrás, não se poderia conceber que os judeus 
viessem a quebrar êste Mandamento. Mas êles o trans- 
gridem hoje e ninguém deplora isto mais do que a 
grande maioria dos judeus. Eu abaixo minha cabeça 
quando tenho de falar nestes fatos perante vós”. 

Mais tarde, quando 700.000 árabes palestinos, 
aproximadamente foram feitos refugiados e exilados, 
o Sr. Weizmann não parecia sofrer os escrúpulos de 
sua consciência, quando se uniu aos quadrilheiros e 
com êles se regozijou dizendo: “Foi uma limpeza mi- 
raculosa da terra; uma milagrosa simplificação da 
tarefa de Israel”. 


AS GUERRAS “REDENTORAS” DE ISRAEL: 
GUERRAS DE REPRESÁLIAS, PREVENTIVAS 
E DE ANEXAÇÃO 


Ao lado de sua procura de mão-de-obra e da eter- 
na corrida por fundos, êles começaram a se concentrar 
mais e mais na militarização de Israel do que na busca 
de uma solução honesta e moral para sua deteriorada 
situação frente aos árabes. A atividade marcial se 
tornou um sistema de vida em Israel. 
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Nem sinal de piedade, simpatia ou compunção foi 
jamais tomado em consideração pela junta militar 
que governa Israel. Sempre enfatuada e indeferente, 
ela só se tornava irritada e enraivecida com os ata- 
ques sorrateiros e transposição das fronteiras por al- 
guns árabes palestinos desesperados que se chamam 
a si próprios “Fedayeen” (que se infiltram com o 
próprio sacrifício). Quem são êsses Fedayeen? Jovens 
desesperados, robustos, coléricos, exilados de seus la- 
res e de sua pátria, a Palestina, condenados a exis- 
tência insuportável e frustrada, incapazes de se ajus- 
tar à sua miséria no exílio, vigiando suas casas, locais 
de negócios, jardins, vacas e cabras e os frutos de 
seus campos e pomares desfrutados pelos invasores 
israelenses. Alguns dêles, em desespêro, puseram em 
risco suas vidas, nos primeiros anos do exílio, atra- 
vessaram as fronteiras para recuperar alguma coisa 


dos seus lares e matavam os israelenses ou eram 
mortos por êles. 


Em vez de se acalmarem e tornarem amadureci- 
dos com o correr dos anos, de acôrdo com o que uma 
vez aprenderam (antes de o judaismo degenerar no 
nacionalismo político “judaico” militante) com o leite 
materno: “Não matarás”, “Não furtarás”, “Não cobi- 
çarás”; em vez de considerarem que o mundo e as Na- 
ções Unidas estavam desgostosos com a atitude pre- 
tensiosa dos israelenses, de eternos favoritos meninos 
de ouro que não modiam errar, uma política audaciosa 


e desumana de cem olhos por um ôlho tornou-se numa 
atitude em relação aos árabes. 


Isto primeiro começou em forma de medidas ati- 
vistas — expedições punitivas, de represália (sortidas, 
como gostavam de chamá-las) pelas fôrças armadas 
do Estado de Israel. Estas medidas “bem sucedidas” 
aguçaram os apetites dos expansionistas entre o “nôvo 
tipo de judeus militantes” que sempre tiveram proe- 
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minência no govêrno de Ben Gurion para expandir 
suas guerras de represália em guerras preventivas; 
e mais tarde as guerras preventivas evoluíram para 


guerras de anexação. 


ANALISEMOS OS PONTOS IMPORTANTES DE 
ALGUMAS DESSAS GUERRAS. O RELATO 
QUE SE SEGUE É A RESPEITO DO 
MASSACRE DE QUÍBIA 


QUÍBIA, 14-15 DE OUTUBRO DE 1953: 


“Em 14 de outubro de 1953, um batalhão de 
800 soldados israelenses regulares, empregando 
artilharia, fuzis, metralhadoras, granadas e tor- 
pedos desfechou um ataque noturno sôbre a al- 
deia árabe de Quíbia, a cêrca de dois e meio qui- 
lômetros para o interior da Jordânia. Alvejaram 
a tiros todos os homens, mulheres e crianças que 
puderam encontrar. A horrível matança incluiu 
até mesmo os animais. Dinamitaram casas, esco- 


las e igreja. 


O método comumente usado pelos assaltan- 
tes, segundo fomos informados, era derrubar a 
a porta, dar uma descarga de metralhadora no 
interior da casa, terminando o serviço com a dina- 
mitação das paredes com poderosos explosivos. 
Resultado: um disperdício de cascalho — a marca 
universal da guerra moderna e o cheiro da mor- 
te... A Organização de Supervisão da Trégua das 
Nações Unidas, em relatório feito em 16 de outu- 
bro, declarou que o ataque fôra realizado por cêr- 
ca de meio batalhão de fôrças regulares do exér- 
cito israelense, e que fôra um “assassínio a san- 


gue frio”. 
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“Porém o povo de Quíbia não fugiu. Os so- 
breviventes agarram-se inflexivelmente à sua ci- 
dade... Os quibianos não admitem que ela seja 
terra israelense, mas insistem em que a cidade é 
sua e que êles a defenderão até quando puderem 
regressar para ela. Se o propósito do ataque a 
Quíbia era amedrontar êsses refugiados, levando- 
-os a fugir mais para o interior do país, como 
aconteceu com um ataque semelhante, realizado 
contra Deir Yassin, no comêço dessa guerra, então 
êle falhou... O ataque sôbre Quíbia mostrou que 


o povo da Jordânia não debanda tão fâcilmente 
como o fazia”. 


Estes dois tópicos foram tirados de um documento 
intitulado “Missão no Oriente Médio”, um relatório 
preparado por três editôres dos Estados Unidos, envia- 
dos por amigos norte-americanos do Oriente Médio 
para fazer um estudo 'in loco” do que se passa em 
Israel e nos países árabes seus vizinhos. Foram êéles 
John Cogley, do “Commonweal”, revista católica; 
Harold E. Fey, do “Christian Century”, protestante, 
e o Rabino Morris S. Lazaron, da Mesa Consultora 
do “Jewish Newsletter”. Os três visitaram Quíbia, 
um mês, mais ou menos, após o massacre. 


O ativismo passou então a ser a orientação polií- 
tica do Govêrno israelense, e o desafio às Nações Uni- 
das, sempre que necessário, passou a ser o caminho 
para a “redenção da Terra Prometida”, precisamente 
como queriam os Jabotinskys e Begins da Irgun desde 
o princípio. O ativismo começou agora a desenvolver- 
-se em ousadia e grandeza, até que todo Israel ficou 
intoxicado com o vírus do expansionismo. Cedo irrom- 
peu numa formidável escala de ambição. 
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MASSACRE DE KAFR-KASSIM, DE QUARENTA 
E SEIS INOCENTES ARABES DE ISRAEL, NA 
VESPERA DA INVASÃO DO EGITO, 29 DE 
OUTUBRO DE 1956: 


Notemos a data, 29 de outubro de 1956, a mesma 
da invasão do Egito, apenas algumas horas antes do 
sorrateiro ataque. 


O massacre de inocentes em Kafr-Kassim nos 
leva automâticamente a relembrar outro massacre 
histórico de inocentes, na longínqua Rússia de 1904, 
quando os “hooligans” mataram quarenta e cinco ju- 
deus inocentes. Em Kafr-Kassim, foram brutalmente 
chacinados quarenta e seis, entre homens, mulheres 
e crianças, pela polícia de fronteiras das fôrças arma- 
das israelenses, sem qualquer motivo, a não ser o 
prazer sádico de matar. Todo o mundo soube da cha- 
cina de Kishinev um dia após sua ocorrência, mas 
decorreram semanas até que um jornal de Israel 
ousou revelar êsse fato horroroso e desumano. O mun- 
do exterior teve de esperar muito tempo para tomar 
conhecimento dos fatos, da verdade. 


Existe uma relação direta entre o incidente de 
Kafr-Kassim e o assalto ao Egito. Kafr-Kassim fazia 
parte do império do terror a ser impôsto aos árabes, 
exatamente como Deir Yassin pôs às claras a bestiali- 
dade da filosofia da “redenção' marcial. Kafr-Kassim 
é uma aldeia árabe no interior de Israel, parte que 
restou após o grande êxodo árabe para o exílio. Fica 
situada próximo ao grande estabelecimento judaico 
de Petrach Tikvah. Em Kafr-Kassim, moravam cêrca 
de dois mil árabes. Os camponeses árabes lavravam 
sua própria terra ou trabalhavam para os judeus em 
Petach Tikvah, ou outras colônias judaicas próximas 
de sua aldeia. A maioria dos árabes de Kafr-Kassim 
era membro conceituado da “Histadrut (sindicatos 
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mercantis israelenses) e do “Kupath Cholim” (Fundo 
de Saúde). 


Ao anoitecer de 29 de outubro, apenas umas pou- 
cas horas antes do ataque ao Egito, às 4,30 da tarde, 
foi declarada uma ordem de recolher pela polícia 
israelense da fronteira, a qual deveria entrar em 
vigor às cinco horas em Kafr Kassim. Quando os ára- 
bes dessa aldeia perguntaram aterrorizados aos solda- 
dos israelenses pelos trabalhadores que estavam nos 
campos e pelos que estavam trabalhando em Petach 
Tikvah e nada sabiam sôbre os motivos da inesperada 
ordem de recolher em Kafr Kassim, receberam esta 
informação: “Éles serão cuidados”. Realmente, êles 
receberam cuidados: quarenta e seis homens, mulhe- 
res e crianças foram massacrados quando regressa- 
vam do seu trabalho para Kafr Kassim, sadicamente 
assassinados, um por um, sem o menor sinal de bene- 
volência ou de piedade. O Ministro da Defesa, Ben 
Gurion, diretamente responsável pelo que praticou 
seu exército, procurou citar a Bíblia e verter algumas 
lágrimas de crocodilo. Entremos nos detalhes dêsse 
horripilante acontecimento. 


Embora Israel seja um país pequeno e todos ali 
tenham tido conhecimento do massacre de Kafr 
Kassim, reinou silêncio em tôda parte. Em 6 de no- 
vembro, oito dias após a chacina, o Govêrno de Ben 
Gurion fêz uma declaração a respeito do “incidente” 
nestes têrmos inacreditáveis: 


“Em 29 de outubro de 1956, quando a ativi- 
dade dos “Fedayeen” aumentou, foi proclamada 
uma ordem de recolher em diversas aldeias da 
fronteira oriental, a fim de proteger a vida dos 
aldeões. Uma unidade da patrulha da fronteira 
ficou responsável pelo cumprimento e supervisão 
da ordem e foi determinada a hora de 5 às 6 da 
tarde. Os camponeses, em sua generalidade, cum- 
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: 


priram a ordem. Em umas poucas aldeias, alguns 
dos habitantes voltaram inocentemente para os 
seus lares depois da ordem de recolher e diversos 
déles foram feridos. O Govêrno designou uma 
Comissão de inquérito para determinar as cir- 
cunstâncias da ocorrência, o grau de responsabili- 
dade do pessoal da Patrulha da Fronteira e se o 
Govêrno terá de indenizar as famílias”. 


Em 15 'de novembro de 1956 o Conselho de Ihud 
aprovou úma resolução e ao mesmo tempo enviou 
uma carta ao Primeiro Ministro, cuja súmula damos 
a seguir: 

“O Conselho de “Ihud” ouviu, com vergonha, 
indignação e aborrecimento as ocorrências da al- 
deia árabe de Kafr Kassim, Taiberg, e de outras 
localidades onde diversos habitantes foram fe- 
ridos e mortos por membros da Fôrça da frontei- 
ra. O Conselho resolveu condenar êsses atos e 
requerer ao Govêrno que traga sem demora todos 
os culpados perante a justiça... Que julgue os 
criminosos em público e não em gabinete. Que 
pague indenizações totais às famílias das víti- 
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mas... 


Em 12 de dezembro de 1956 — seis semanas após 
a chacina de Kafr Kassim, Ben Gurion reapareceu 
perante o Knesset e citou uma porção da Bíblia: “As 
ocorrências de Kafr Kassim desfecham um golpe nos 
mais sagrados fundamentos de humanidade tirados 
da Torah de Israel... Está escrito em nossa Torah: 
E se um estrangeiro estiver contigo, em tua terra, 
não o oprimirás. Mas o estrangeiro que habitar con- 
tigo, será como se tivesse nascido contigo e tu o ama- 
rás como a ti mesmo”. 


Tudo hipocrisia “ad nauseam et ad infinitum”! 
Volvamos ao “Ihud's Ner” (revista hebraica de apro- 
ximação arabe-judaica), para ver como os judeus es- 
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pirituais (já houve sionismo espiritual; ahad ha'-amis- 
mo) consideram o manto de fantasia bíblico de Ben 
Gurion: 


“O discurso de Ben Gurion soou como se fôsse 
feito sob compulsão. Seu conteúdo era todo de 
falhas e de afirmações hipócritas e insinceras... 
Jactou-se de nada esconder do público, porém o 
fato é que a ocorrência a respeito da qual falou 
foi de 29 de outubro, enquanto o povo em geral só 
tomou conhecimento dela em 12 de dezembro... 


O caso de Kafr-Kassim revela um crime de 
um Estado militarista de ponta a ponta, da atmos- 
fera militarista que o permeia e penetra o espírito 
de velhos e moços, professôres, escritores e poe- 
tas... O acontecimento de Kafr Kassim é sintoma 
de uma política deteriorada. A culpa não está 
no cidadão, como indivíduo, mas na coletividade 
nacional inteira. Tôda a coletividade nacional 
deve mostrar arrependimento... 

Que os cabeças do povo e seus chefes rabinos 
confessem publicamente êste grande delito. . . Que 
vão a Kafr Kassim pedir perdão às vítimas e 
fazer reparação aos órfãos e às viúvas. Tôda a 
nação e todo o mundo notarão, dessa forma, que 
houve realmente uma mudança de espírito na 
nação israelense...” (Ner, edição de novembro/ 
dezembro, 1956. Traduzido do hebraico). 


Completando a trágica história de Kafr Kassim, 
no que concerne à justiça em Israel, passaram-se dois 
anos até que fôssem os criminosos trazidos para se- 
rem processados e julgados. Foram impostas conde- 
nações de sete e dezessete anos a oito policiais da 
fronteira. “Sete dos policiais foram dados como cul- 
pados de terem assassinado quarenta e três homens, 
mulheres e crianças deliberadamente e sem qualquer 
justificativa”. O Tenente Gagriel Dehan, comandante 
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do pelotão policial de Kafr Kassim, tinha dado a or- 
dem para matar os aldeões a “sangue frio” e éle 
próprio tinha atirado nas vítimas”. (New York Times, 
outubro 13 e 17, 1958). 


Mais incrível é o “desfecho” do caso do coman- 
dante-chefe do distrito de Kafr Kassim, Coronel Aluf 
Mishne Shadmi. Vejamos como o “Jewish Newsletter” 
de 23 de março de 1959 narra a fantástica história da 
justiça no Estado militarista de Israel: 


“A absolvição, por um tribunal militar de 
Israel, do Coronel Aluf Mishne Shadni, da culpa 
pelo assassínio de quarenta e sete aldeões árabes 
na tarde da invasão do Sinai fecha um capítulo 
trágico na história de Israel com uma nota de 
desolação e mesmo de desespêro. Embora tenha 
Shadmi confessado ter dado a ordem fatal e tenha 
sido repreendido pela Côrte por ter “exorbitado 
involuntâriamente de sua autoridade”, foi, toda- 
via, considerado inculpado e teve uma multa de 
10 “prutot” (NCr$ 0,08) por êsse hediondo crime. 
O veredicto da Córte foi acompanhado de re: 
comendação para que não influenciasse a situação 
de Aluf Mishne nas fôrças de defesa. Sua esplên- 
dida fôlha corrida, na Haganah e nas fórças de 
defesa, deveria vinculá-lo por muitos anos aos 
seus dedicados serviços nas fôrças armadas”. 


Sob a pressão da opinião pública, o Coronel 
Shadmi foi a julgamento mas, em vez de ser jul- 
gado por uma côrte civil, como o foram seus su- 
bordinados, foi êle submetido a julgamento numa 
côrte militar que, na realidade, revogou a senten- 
ça da côrte civil. Assim, em pouco mais de uma 
década, conseguiu o Estado de Israel mudar os 
conceitos morais de um dos povos mais amantes 
da paz para a expansão de um militarismo voraz, 
com sua filosofia que coloca a “honra do exército” 
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acima da justiça, da consciência individual, das 
tradições do judaismo profético e dos mais altos 
valóres da humanidade. Isto foi um trágico des- 
fêcho de um incidente trágico. 


PROCLAMADO O ESTADO DE ISRAEL 

EM 14 DE MAIO DE 1948. PRESIDENTE TRUMAN, 
O PRIMEIRO A RECONHECER 

O ESTADO NASCENTE 


A “libertação” de Deir Yassin, Jafa, Acre, Haifa, 
do quarteirão Katamon de Jerusalém, Safad, Tibe- 
riades e das localidades restantes, culminou com a 
Declaração da Independência, em 14 de maio de 1948, 
imediatamente após o término do mandato britânico. 
A Organização das Nações Unidas discutia ainda uma 
tutela provisória, para evitar uma guerra maior e 
mais sangrenta na Palestina, pois os exércitos dos 
Estados árabes vizinhos tomavam posição fora das 
fronteiras para vir em auxílio de seus irmãos. 


Que aconteceu? Certamente, o Presidente Tru- 
man não teve a intenção de precipitar a calamidade 
que se seguiu. Contudo, por que não se tomou uma 
providência drástica, compulsória, para pôr têrmo à 
guerra sangrenta que trouxe mais injustiças sôbre os 
árabes da Palestina? A resposta é a política eleitoral 
norte-americana. Eis como o comentarista Artur 
Krock comenta o fato em um editorial do “New York 
Times”: 


“Thomas E. Dewey (que concorreu pelos re- 
publicanos contra o Sr. Truman) e outros líderes 
republicanos criticavam a Administração, apon- 
tando-a como desastrada e vacilante. Isto proje- 
tou o problema judaico-maometano do Oriente 
Médio completamente na eleição presidencial de 
1948 e a política dominou a diplomacia. Quando 
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o Mandato britânico para a Palestina terminou, 
em 14 de maio, o Conselho de Segurança das Na- 
ções Unidas discutia ainda a proposta dos Estados 
Unidos para uma tutela provisória. Porém à meia 
noite, Ben Gurion e seu govêrno proclamaram o 
nôvo Estado de Israel e prontamente, antecipan- 
do-se a uma solicitação de Dewey ou outro re- 
publicano por essa providência, a Administração 
Truman reconheceu Israel de fato”. 


O ASSASSÍNIO DO CONDE BERNADOTTE, 
MEDIADOR DAS NAÇÕES UNIDAS, 
E DO SEU ASSISTENTE 


Dez dias, mais ou menos, antes de Israel ter de- 
clarado sua independência, o Dr. Magnes, Conselhe:ro 
da Universidade Hebraica, chegava à América, num 
último esfôrço para evitar uma guerra declarada, 
quando o mandato britânico terminasse. Em 4 de maio 
de 1948, Magnes teve uma entrevista com o Secretário 
de Estado, General Marshall e imediatamente con- 
quistou sua confiança. Disse-lhe o General: “Esta foi 
a primeira conversação sôbre a Palestina em que 
confiei plenamente”. No dia seguinte, por insistênc-a 
do General, Magnes teve uma entrevista confidencial 
com o Presidente Truman. Magnes não mais se empe- 
nhava por um Estado bi-nacional, mas por paz, por 
uma trégua, por um renovado esfôrço em busca de 
uma solução. Sua sugestão foi um dos fatôres que 
contribuíram para a designação do Conde Bernadotte 
como mediador das Nações Unidas na Palestina. 


Com o mesmo objetivo, o Professor Einstein fêz 
o seguinte apêlo, logo após a chacina de Deir Yassin: 
“Apelamos aos judeus dêste país e da Palestina, para 
que evitem ser induzidos a uma atitude de desespero 
ou falso heroismo que possa eventualmente resultar 
em medidas suicidas”. 
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Embora reconheçam agora as Nações Unidas o 
seu êrro na Resolução de Partilha, já era muito tarde 
para fazer retroagir a marcha dos acontecimentos. 
Porém, em 14 de maio de 1948, as Nações Unidas de- 
signaram como seu mediador o Conde Folke Berna- 
dotte (ex-Presidente da Cruz Vermelha Sueca e 
membro da família real daquele país). O Conde se- 
guiu sem demora para a Palestina e, à sua chegada, 
ficou chocado em ver com seus próprios olhos cente- 
nas de milhares de famílias árabes, espalhadas por 
tôda a Palestina e países árabes vizinhos, à procura 
de alimento, abrigo e segurança. 


Após terminada a trégua e reiniciadas as ativida- 
des bélicas, os israelenses procuraram tomar mais ter- 
ritórios árabes. Assim, Ramlé, Lidda, uma grande 
parte da Galiléia Ocidental e Nazaré passaram a ser 
território israelense. Mais tarde, quando as hostili- 
dades foram novamente terminadas pelo mediador 
das Nações Unidas, a linha de combate “permaneceu 
na linha de demarcação que, desde então, se tornou 
a causa de intermináveis perturbações, separando al- 
deias de suas fontes, campos e pomares e, em alguns 
casos, correndo mesmo através da rua principal da 
aldeia, separando pais de filhos e irmãos de irmãos”. 


O relatório do Conde Bernadotte foi apresentado 
as Nações Unidas em 16 de setembro de 1948. Causou 
imediatamente uma consternação em Israel. Os israe- 
lenses vitoriosos, cônscios de sua fôrça, ficaram res- 
sentidos sobretudo com a sugestão do Conde Berna- 
dotte de que parte do Negev (deserto ocidental da 
Palestina) fôsse devolvido à Jordânia, para formar 
uma “ponte terrestre” entre o mundo árabe da Pales- 
tina e o da Arábia, Egito e Africa Setentrional, em 
troca da região fértil do sul da Galiléia que os exér- 
citos israelenses já haviam tomado dos árabes. O 
Conde foi condenado por todo o Israel. 
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Em 17 de setembro, o Conde Bernadotte e seu as- 
sistente, Coronel Serot, foram assassinados em Jeru- 
salém, por homens que usavam uniforme do exército 
israelense. “Nenhuma providência foi tomada pelas 
autoridades israelenses, por vinte e quatro horas, para 
prender os assassinos. Ben Gurion então se movimen- 
tou e tomou providências. Grande parte dos membros 
do Grupo Stern foi detida e muitos foram encarcera- 
dos, porém os assassinos nunca foram prêsos”. 


E dessa forma, Israel escapou ileso. As Nações 
Unidas exigiram que Israel apresentasse os assassi- 
nos à justiça. A resposta foi que não conseguiam en- 
contrar os assassinos. O Conde Bernadotte foi o pri- 
meiro mártir a serviço dos esforços de reconciliação 
das Nações Unidas na Palestina — um santo para os 
árabes e, talvez, como usualmente acontece, um anti- 
semita aos olhos dos fanáticos — políticos nacionalis- 
tas “judaicos”. A parte mais melancólica do plano do 
Conde Bernadotte era a única resposta para a guerra 
entre os árabes e Israel. Outro pensamento: Até hoje, 
é considerado quase um crime relembrar a morte do 
Conde Bernadotte porque “pode ser um desserviço aos 
interêsses do pobrezinho Israel”. Foi esquecido o no- 
me do nobre, vítima dos ingratos jacobinos famintos 
de terra. 


Mais ordens de cessar fogo e mais tréguas incô- 
modas foram seguidas de mais ofensivas, até que os 
israelenses conseguiram tomar tôda a Galiléia e a 
parte norte do Negev, aumentando assim o território 
ocupado pelos israelenses em 22 por cento além da 
área originalmente atribuída ao Estado judaico pelo 
Plano de Partilha das Nações Unidas. 


Quanto à sorte dos infelizes refugiados, exilados 
de seus lares e de sua pátria, a Assembléia Geral das 
Nações Unidas adotou a Resolução n.º 194 (III) cujo 
parágrafo 11 é do seguinte teor: 
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“Resolve que os refugiados que desejem re- 
gressar aos seus lares e viver em paz com seus 
vizinhos teriam permissão para fazê-lo o mais 
cedo possível, e que uma indenização seja paga 
aqueles que preferirem não voltar, pela proprie- 
dade e por perdas ou danos à mesma, segundo os 
preceitos do direito internacional ou por equida- 


de, a ser compensada pelos governos ou autori- 
dades responsáveis”. 


Esta resolução tem sido reafirmada anual- 
mente pela Assembléia Geral, em cada sessão. Ela 
têm-se tornado um artigo de fé dos árabes de 
tôda parte. Tem-se constituído em sua “regra de 
ouro dos direitos humanos”, e como tal não é ne- 
gociável. Todo o mundo a reconhece como um 
direito inalienável dos árabes da Palestina. Con- 
tudo, dezesseis anos após o banimento dos árabes, 
Israel a esquece totalmente, acreditando que o 
tempo proverá uma solução. 


“Que fêz o mundo para evitar êste genocídio, a 
mais vasta tragédia de seis milhões de judeus assassi- 
nados durante a segunda Guerra Mundial? Por que 
deverá haver agora tal celeuma nas Nações Unidas 
e nas capitais ocidentais sôbre as condições dos refu- 
giados árabes?”, perguntou Weizmann, Embaixador 
dos Estados Unidos em Israel. A isto respondeu um 
eminente refugiado árabe, o Dr. Izzat Tannous: “É 
justo e razoável que por qualquer que seja o motivo, 
um povo de determinada fé venha de fora, da Polônia, 
da Rússia, da Alemanha ou de onde quer que seja 
e lance mãos dos lares e da terra de outro povo de 
diferente credo que nenhum mal fêz aos judeus?” 


Quanto ao General von Horn, designado para Su- 
pervisor da Trégua das Nações Unidas na Palestina, 
uma comunicação publicada por Albert Grand, adido 
de imprensa da Organização de Supervisão da Tré- 
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gua das Nações Unidas afirmou que o General tinha 
recebido cartas anônimas ameaçando-o de morte. O 
Sr. Grand disse que as cartas exigiam que o General 
deixasse Israel dentro de dez dias; caso contrário, 
“seria mandado para casa em um féretro”. O General 
von Horn residia na Organização de Supervisão da 
Trégua das Nações Unidas, na zona desmilitarizada 
e não em Israel. O Sr. Grand acrescentou que não era 
a primeira vez que o General Hom recebia cartas de 
ameaças procedentes de Israel. Recordou que outro 
eminente sueco, o Conde Bernadotte, mediador das 
Nações Unidas na Palestina, fôra assassinado por is- 
raelenses que usavam o uniforme do exército, após 
haver proposto nas Nações Unidas uma solução para 
a guerra árabe israelense. 


O QUE “NER” PUBLICOU EM SUA EDIÇÃO 
DE JANEIRO-FEVEREIRO DE 1961: 


“Somente a revolução internacional pode ter 
o poder de curar nosso povo da mortífera doença 
de ódio injustificável contra os árabes. Isto trará 
sôbre nós uma eventual ruína total. Sômente en- 
tão os velhos e moços de nossa terra hão de re- 
conhecer quão grande era nossa responsabilidade 
para com aquêles miseráveis refugiados árabes, 
vítimas de injustiça, em cujas cidades estabele- 
mos judeus trazidos de fora; cujas casas herda- 
mos, em cujos campos semeamos e colhemos; de 
cujos jardins, pomares e vinhedos colhemos os 
frutos; e em cujas cidades, que saqueamos, cons- 
truimos casas de educação, caridade e oração, en- 
quanto tagarelamos e deliramos em ser o “Povo 
do Livro” e a “Luz das Nações”! 


Escrevendo a respeito do nacionalismo político 
“judaico” e dos direitos dos árabes da Palestina, o 
Dr. J. L. Magnes, Chanceler da Universidade Hebra'ca 
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de Jerusalém, de 1925 a 1935 e seu Presidente até o 
dia em que faleceu, em 1948, formulou a seguinte in- 
terrogação: 


“Tornar-se-ão os judeus daqui da Palestina, 
em seus esforços para criar um organismo políti- 
co, partidários da fôrça bruta e do militarismo 
como o foram alguns dos antigos hashmoneanos” 
Parece que pensamos em tudo exceto nos ára- 
bes... Se temos uma causa justa, também êles a 
tém. Se as promessas foram feitas a nós, também 
o foram aos árabes. Se amamos a terra e temos 
uma relação histórica com ela, assim também é o 
caso dos árabes... Se desejamos viver nesse local, 
devemos viver com os árabes e tentar fazer a paz 
com êles... Estamos diante das grandes demo- 
cracias árabes como intrusos... Devemos buscar 
uma entente cordial. Não em bases de fôrça e 
poder mas por solidariedade humana e compreen- 
são... É por ventura nossa nacionalidade como a 
de tódas as outras nações, pagã, baseada na fôrça 
e na violência, ou é uma nacionalidade espiri- 
tual? O direito dos judeus não comporta o direito 
de maioria política”. 


Quando o Professor Albert Einstein tomou conhe- 
cimento, também, dos movimentos nacionalistas e das 
guerras sangrentas em formação e quando soube da 
“solução” proposta por uma das comissões reais bri- 
tânicas para dividir a Palestina em dois Estados, con- 
cordou plenamente com o Dr. Magnes sôbre um Es- 
tado conjunto, binacional de árabes e judeus: 


“Eu preferiria muito mais ver realizado um 
acôrdo razoável com os árabes, em bases de uma 
convivência pacífica, à criação de um Estado ju- 
daico. Independentemente de considerações prá- 
ticas, minha concepção da natureza essencial do 
judaismo resiste à idéia de um Estado judaico, 
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com fronteiras, exército e uma parcela de poder 
temporal, mesmo modesta. Temo os prejuízos in- 
ternos que o judaismo terá de suportar, especial- 
mente oriundos do desenvolvimento de um nacio- 
nalismo estreito, dentro dos nossos próprios ar- 
raiais, contra o qual já tivemos de lutar vigorosa- 
mente, mesmo sem um Estado judaico. Não somos 
mais os judeus do período dos macabeus. O retôr- 
no a uma nação no sentido político do têrmo seria 
equivalente ao afastamento da espiritualização da 
nossa comunidade, a qual devemos ao gênio dos 
nossos profetas. Se uma necessidade externa nos 
compelisse finalmente a assumir êsse encargo, 

que o assumíssemos com tato e paciência”. 


O Sr. Zukerman escreveu o seguinte, no “News- 
letter! de setembro de 1950 e 1.º de dezembro de 


1958: 


“Os árabes perderam, com o advento do Es- 
tado de Israel, seus lares, campos e país, os quais, 
como a história tem demonstrado, podem ser re- 
cuperados. Os judeus, porém, correm um risco 
mortal de perder suas almas e sua posição de povo 
da justiça e da misericórdia, que foi sua mais 
preciosa possessão durante séculos. . 


O mundo cristão também, agora com melhor 
disposição para com os judeus do que anterior- 
mente, não é suscetível de esquecer o paradoxo 
moral trâgicamente dramático dos dias, no qual 
os judeus, que foram as mais deploradas vítimas 
do exílio e da opressão na história, foram os pri- 
meiros a usar os mesmos métodos que suporta- 
ram, desfechando a tragédia do exílio e do pânico 
contra outro povo, porque isto os ajudou a esta- 
belecer um nôvo Estado. E poderão os verdadeiros 
cristãos esquecer o espetáculo dos judeus amer.- 
canos, prósperos, ricos e auto-suficientes, por não 
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semente não protestarem contra êste ato de fôrça 
bruta, mas apoiaram-no generosamente, louvan- 
do-o como um ato de justiça e de heroismo? 


Não é tudo isso um preço demasiado grande 
a pagar por um Estado? Não será tempo de os 
israelenses voltarem normalmente a si mesmos 
para porem normalmente em ordem sua casa, sem 
esperar que os Estados árabes, as Nações Unidas 
e os Estados Unidos o façam por eles?” 


3. EXPANSÃO TERRITORIAL 

“RÁPIDO, RÁPIDO... TRAGAM CENTENAS 
DE MILHARES DE IMIGRANTES!” OS ARABES 
PALESTINOS SÃO AGORA REFUGIADOS 
EXILADOS: 


Havia recentemente grandes áreas conquistadas 
porém não ocupadas, das quais os árabes da Palestina 
foram banidos. E como os árabes nunca esqueceriam 
nem perdoariam o mal a êles feito, enquanto não se 
fizesse justiça, os condutores do vitorioso Estado de 


Israel julgaram que um segundo encontro poderia 
eventualmente ocorrer. 


Menachen Begin se expressa sem rodeios nestas 
palavras dirigidas aos judeus do mundo, os qua's 
considera associados com êle, em suas atividades es- 
cusas: “Rápido, rápido! Nossa nação não tem tempo 
a perder. Tragam centenas de milhares de imigran- 
tes. Estamos agora em meio de uma guerra pela so- 
brevivência e o nosso amanhã... depende da mais 
rápida concentração dos exilados de nossa nação”. 


E Ben Gurion assim se expressava: 


“Um Estado de setecentos mil ou oitocentos 
mil judeus não pode ser o limite de uma vigília 
inquebrantável mantida através de gerações, por 
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longos e pacientes séculos; nem poderia durar 
indefinidamente... Os árabes também se armarão 
com o correr do tempo; não lhes faltarão sempre 
o conhecimento e a habilidade técnica... Não! Um 
Estado tão vazio não se justificaria, porque êle 
não mudaria o destino do judaismo nem cumpri- 
ria nosso pacto histórico. O dever do Estado é pôr 
têrmo ao “Galut” (exílio dos judeus) definitiva- 
mente. Talvez nossa geração não sobreviva até 
ver um lar que vem do Nôvo Mundo, ou da Rús- 
sia, no Velho Mundo, mas quando a guerra ter- 
minar e os Estados estiverem fortalecidos, que 
impedimento ou embaraço nos negará uma visão 
antecipada do fim da Diáspora (dispersão) nas 
terras maometanas?” 


Isto foi escrito por Davi Ben Gurion em 13 de 
agôsto de 1948, enquanto “fazia incursões no terri- 
tório árabe”. 


E aqui vão algumas observações preciosas e eluci- 
dativas do Primeiro Ministro a respeito da jovem 
nação de Israel: “Nosso exército de defesa recuperou, 
numa rápida campanha, mais de dez vêzes a área 
conquistada nas três últimas gerações... Quero adian- 
tar que o Estado foi estabelecido em apenas uma 
porção da terra de Israel. Alguns estão hesitantes 
quanto à restauração de nossas fronteiras históricas, 
determinadas desde o princípio dos tempos”. 


“O fim do exílio judaico nas terras maometanas” 
mas sem desprezar, que Deus nos livre, os melhores 
imigrantes de todos — os judeus norte-americanos — 
esta era a solução real para os espaços vagos deixados 
pelos árabes exilados. Em setembro de 1949, os jornais 
e revistas dos Estados Unidos traziam a seguinte 
ameaça, audaciosa, arrogante e impudente de Ben 
Gurion aos pais judeus do país: “Mesmo que êles se 
neguem a ajudar-nos, traremos os jovens para Is- 
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rael”, declarou o Primeiro Ministro do Estado judaico 
Expressou, todavia, a esperança que “isso não fôsse 
necessário”. Estas foram expressões de um discurso 
feito por Ben Gurion para uma delegação bajuladora 


de membros do “Histadrut da América em visita a 
Israel”. 


Em julho de 1952, Moshe Sharett, então Ministro 
do Exterior de Israel, falando perante uma convenção 
anual de operários sionistas da América disse que 
Israel deve ter uma população não inferior a quatro 
milhões. E adiantou que o influxo imigratório real- 


mente desejado deveria vir das Américas do Norte 
e do Sul. 


Mesmo até 1962, Ben Gurion e seus emissários de- 
fenderam esta tese. Assim, na abertura das celebra- 
çoes do jubileu de ouro, em Israel, do “Hadassah” 
(organização sionista de mulheres dos Estados Uni- 
dos) Ben Gurion adverte os judeus norte-americanos. 
“Israel é a base de tôda a existência das comunidades 
judaicas em qualquer parte, especialmente nos Esta- 
dos Unidos... A sorte de Israel depende da profun- 
didade do sentimento judaico no exterior e a sorte 
do judaismo nos Estados Unidos e em outros países 
depende da existência de Israel.” Finalmente, pediu 
êle aos judeus norte-americanos que enviassem seus 
filhos e netos para ajudar Israel a preservar a “su- 
perioridade humana, moral e intelectual”. “Devemos 
ter os melhores jovens pioneiros”, disse o Sr. Ben 
Gurion. 


Antes de apreciarmos a busca de mão-de-obra 
para o Estado de Israel, lancemos um olhar para os 
exilados árabes da Palestina, em seus miseráveis cam- 
pos, fora das fronteiras de sua pátria. 


, 


O relatório da UNRWA, referindo-se à atitude 
dos refugiados declara: “Em seu relatório do ano pas- 
sado, o Diretor referiu-se novamente à atitude dos 
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refugiados, da sua convicção de que uma grave injus- 
tiça lhes fôra feita, e da sua esperança de regressar 
aos seus velhos lares... Nenhum sinal de mudança 
tem ocorrido em sua hostilidade coletiva em relação 
aos grandes projetos de desenvolvimento, os quais, 
para êles, refugiados, implica uma recolonização per- 
manente, fora de seus lares ancestrais, e o abandono 
de suas esperanças de repatriação. Nem também tem 
havido providência afirmativa do Govêrno de Israel, 
para facilitar a adoção da resolução da Assembléia 
Geral da ONU, n.º 194 (III), de 11 de dezembro de 
1948, a respeito da repatriação e indenização.” O do- 
cumento cita a seguinte declaração de um delegado 
árabe: “Uma vez que êles (os refugiados) tinham 
suas próprias casas, propriedades e aldeias, não pre- 
cisavam de abrigos, rações ou colônias. O socorro que 
estavam recebendo das Nações Unidas era uma ver- 
gonha para a comunidade internacional; para os refu- 
giados, era uma angústia mental e espiritual.” 


PROPRIEDADES ÁRABES TOMADAS. 
O FUNDO NACIONAL JUDAICO (JNF) 


As propriedades abandonadas pelos árabes cons- 
tituiram a maior contribuição para a viabilidade do 
Estado de Israel. “Das 370 novas colônias judaicas 
estabelecidas entre 1948 e comêço de 1953, 350 foram 
de ausentes... Em 1954, mais de um têrço da popu- 
lação judaica de Israel habitava em propriedades e 
quase um têrço dos novos imigrantes judaicos habi- 
tavam em áreas urbanas deixadas vagas pelos árabes. 
Estes deixaram cidades inteiras, como Jafa, Haifa, 
Acre, Lidda, Ramleh, Beisan, Majdal; 388 cidades me- 
nores e aldeias e grande parte de 94 outras cidades 
maiores e menores compreendendo quase um quarto 
do total de edifícios de Israel. Dez mil lojas, estabe- 
lecimentos e armazéns foram deixados nas mãos dos 
judeus; laranjais, olivais, etc.” 
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“O Curador israelense tem arrendado, comprado 
e vendido propriedades árabes a preços absurdamen- 
te baixos, sem prestar contas de suas transações, 
nem pagar qualquer reembôlso aos proprietários 
despojados. 


Depois de lermos êste relato das apropriações 
pelo Estado de Israel das terras e propriedades ára- 
bes, ficamos chocados com as declarações incrivel- 
mente hipócritas feitas pelos gananciosos nacionalis- 
tas profissionais “judaicos”, quando promovem suas 
campanhas e apelos em prol do Fundo Nacional Ju- 
daico (JNF), cuja finalidade original era “comprar 
terra na Palestina (aos árabes) para se tornar pro- 
priedade inalienável do povo judeu”. Moshe Sharett, 
ex-Primeiro-Ministro de Israel e atual Presidente do 
Comité Executivo da Agência Judaica, em uma reu- 
nião da JFN, em Londres: “Ao contrário dos países 
que têm uma longa história da independência, não 
obtivemos nossa propriedade nacional mediante ex- 
propriações das classes mais elevadas. Tivemos de 
comprar cada alqueire...” 


A princípio, o Fundo Nacional Judaico era a 
agência de compras de terras da Organização Sionis- 
ta Mundial. Depois, então, que o Estado de Israel se 
apossou das terras e propriedades dos refugiados ára- 
bes da Palestina, a máquina sionista, sempre usurpa- 
dora e sempre faminta, decidiu encontrar uma nova 
imagem e uma nova função para o velho Fundo Na- 
cional Judaico. Tornou-se agora a arma de reclama- 
ção de terra da Organização Sionista Mundial. Afinal 
de contas, as velhas caixas coletoras branco-e-azul da 
JNF, colocadas nas residências de inocentes judeus, 
têm permanecido lá desde os dias de Herzl; a máqui- 
na alimenta as campanhas; os eternos funcionários 
estão sempre lá; os ingênuos oficiais honorários são 
bem inoculados com motos de cunhagem recente. 
Nada custa desenterrar citações da velha Bíblia, para 
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produzir mevas mmoeiss Dor meto da reltiquia atra 


chamada Fusde Nacmosa. Suada <a 


de terra para o Essado & Israel. Atualmente, qu Kata 
do tem cêrca de 21 AM qu ideneiros quadrados O Apé. 
lo dos Judeus Usados e o Horas para Inmel são cam 
panhas destimadas tôdes ss financiar a colonização e 
desenvolvimento dz terra deixada pelos árabes banl- 
dos da Palestina Entãa aruaimente, quando suas 
campanhas financeiras terminam, vem o Fundo Na- 
cional Judaico, com sas: proprias campanhas, para 
fazer a mesma Cosa 


O “CASO LAVON” DE 1354 A SEGURANÇA DOS 
E.U.A TAPEADA JUNTA MILITAR ISRAELENSE 
IRRESPONSÁVEL TRAMA SABOTAGEM ERPLO- 
DINDO BOMBAS NOS ESCRITÓRIOS DOS E.U.A. 
NO EGITO PARA CRIAR INIMIZADE DESTES 
COM O EGITO. ATAQUE PREMEDITADO E PLA- 
NEJADO SEM FROVYOCAÇÃO CONTRA AS FÔR- 
ÇAS ARMADAS EGIPCIAS PRELÚDIO DA GUER- 
RA DE ANEXAÇÃO DE 1556 CONTRA O EGITO. 


Imediatamente zpos 2 dos árabes de Qui- 
bia, em 1953, a expressão mundia] de repúdio a Ben 
Gurion e sua junta militar. fÊJo “sentir-se cansado”. 
Declarou que esizva sofrendo de “fadiga espiritual”, 
Renunciou a ambos os cargos que exercia, de Primeli- 
ro-Ministro e Mimisiro dz Defesa Meu velho colega 
de infância no Grmnasia Herz! a, em Jafa-Tel Aviv, 
Moshe Sharett, tornou-se Primeiro-Ministro e Pinhas 
Lavon, Ministro da Defesa Ben Gurion “retirou-se” 
para o obscuro recesso de sus deserta residência, em 
Sde Boker. O ingênuo novo Primeiso-Min'stro, Moshe 
Sharett, chegou mesmo 4 dizes gerente y Knessel que 
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“a questão era se Israel tolera o roubo ou a lei”. Es- 
perava solucionar a questão com os árabes diplomã- 
ticamente. Ben Gurion não ficou mais aposentado que 
a elite de sua junta militar, a qual constantemente 
fazia peregrinações a Sde Boker. Éle estava perturba- 
do com os acontecimentos mundiais, principalmente 
nos Estados Unidos, onde não estávamos fazendo o 
que éle esperava de nós. Ben Gurion desejava induzir 
os britânicos a manter suas guarnições do Suez no 
Egito, porém o Presidente Eisenhower prevaleceu sô- 
bre a Grã-Bretanha, para que entregasse a zona do 
Canal com tôdas as suas bases, aeroportos e equipa- 
mento militar aos egípcios. Além disso, foram culti- 
vadas as mais cordiais relações com o Egito por Hen- 
ry Byroade, Embaixador dos Estados Unidos, que deu 
início a um programa de ajuda norte-americana ao 
Egito, da ordem de cinquenta milhões de dólares. 


Enfurecido e amedrontado com as possíveis con- 
sequências, o “brain trust” da junta militar dos israe- 
lenses decidiu-se por uma dramática trama, nas costas 
do Primeiro Ministro Sharett e do Ministro da De- 
fesa, Pinhas Lavon. Primeiro, as boas relações entre o 
Egito e os Estados Unidos tinham de ser prejudicadas. 
Depois o Egito tinha de ser dominado antes que adqui- 
risse muita fôrça. Finalmente, o deserto do Sinai, a 
Faixa de Gaza e todo o Negev (sul) que leva ao Ocea- 
no Índico tinham de ser arrebatados do Egito. 


A França, ainda vítima do lema imaginário “Gloi- 
re et Groandeur”, foi repentina e profundamente en- 
volvida na supressão de uma rebelião que irrompeu 
em 1.º de novembro de 1954, com dezenas de ataques 
pelos guerrilheiros árabes da Argélia contra as ins- 
talações da França. Irritada com a ajuda egípcia aos 
árabes da Argélia e com a possibilidade de perder o 
contrôle financeiro do Canal de Suez, a França de 
repente desenvolveu uma “amizade ostentosa” para 
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com Israel. Começou então a entregar a Israel moder- 
nas armas, que os egípcios nunca tinham visto antes. 


E também, não longe do Monte Sinai, onde Moi- 
sés tinha contemplado e proclamado os Mandamentos: 
“Não matarás, não furtarás, não cobiçarás”, a junta 
militar secreta de Israel preparou os detalhes das 
campanhas planejadas para 1954, 1955 e 1956. A prí- 
meira tarefa pareceu fácil e simples: do “centro” da 
junta em Paris, um astuto oficial superior israelense, 
especialista na arte da espionagem e fabricação de 
bombas incendárias foi mandado para o Egito para 
trabalhar entre a mocidade egípcio-israelense para 
induzi-la a dinamitar estabelecimentos norte-america- 
nos, a fim de “ajudar” sua “pátria judaica”. 


Durante o mês de novembro de 1954 as coisas se 
desenvolveram regularmente. Foram dinamitadas bi- 
bliotecas norte-americanas, escritórios de agência 
norte-americana de informações, teatros de proprie- 
dade de norte-americanos e suas casas comerciais no 
Cairo e em Alexandria. O Govêrno norte-americano 
ficou enfurecido e assim as relações de amizade exis- 
tentes entre os Estados Unidos e o Egito foram aba- 
ladas. Porém em dezembro de 1954, todo o miserável 
grupo de traidores — treze judeus egípcios subverti- 
dos — foram prêsos em flagrante pela polícia egípcia. 
Os pobres rapazes desmaiaram e confessaram. Revela- 
ram até os locais das oficinas e os receptores clandes- 
tinos através dos quais recebiam mensagens do ex- 
terior. 


Tendo sido detido, o oficial do exército israelense 
que dirigia o grupo de sabotadores suicidou-se. Du- 
rante os julgamentos, no Egito, em janeiro de 1955, 
os títeres da junta militar estrilavam em Nova Ior- 
que: “O julgamento no Egito é uma trama. É puro 
anti-semitismo”. Porém os defensores todos alegaram 
culpa e se queixaram do “centro” de Paris. Dois dos 
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sabotadores foram condenados à morte, dois tiveram 
sentença perpétua; dois tiveram 15 anos, e dois, sete 
anos. Os demais foram perdoados. 


O mundo logo viu que o julgamento no Egito não 
era uma trama. Foram porém necessários seis anos 
para se descobrir que havia uma trama real em outra 
parte, relacionada com a “desastrada aventura” no 
Egito, a qual se desenrolou nas costas do Ministro da 
Defesa de Israel, Lavon, em 1954. A assinatura falsi- 
ficada de Lavon em ordens emitidas para os operado- 
res secretos no Egito foi apenas o comêço do “caso 
Lavon?. Nos circulos oficiais israelenses circularam 
rapidamente rumores “transpirados” de que as ordens 
para organização e direção da sabotagem tinham sido 
assinadas pelo Ministro da Defesa, Lavon. Realmente, 
“a desastrosa operação começou quatro semanas an- 
tes que a aprovação fôsse solicitada ao Sr. Lavon 
(éle naturalmente recusou-se a assinar a “ordem”) 
e a solicitação de sua assinatura foi interpretada como 
sendo para mudança da queixa!” (New York Times, 
23 de fevereiro de 1964). 


Dessa forma, durante seis anos, Ben Gurion e sua 
quadrilha pareciam completamente livres de culpa e 
Lavon, involuntária e silenciosamente se tornou o 
bode expiatório oficial. 


No entretempo, enquanto Lavon saía do seu pôsto 
no Ministério da Defesa, Ben Gurion era trazido às 
presssas, de volta do seu “retiro” de Sde Boker para 
assumir o cargo de Lavon. Dentro de dez dias — em 
28 de fevereiro de 1955, — lançou o que o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas chamou de ataque 
“premeditado e preparado” contra a Faixa de Gaza 
do Egito. Êste ataque “premeditado e preparado 
contra a Faixa de Gaza e, um pouco mais tarde, no 
mesmo ano, contra a cidade de Gaza, bem como outros 
ataques de despistamento tramados contra os árabes, 
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concebidos por Ben Gurion e sua junta, explicam 
porque Lavon tinha de ser afastado o mais rápida- 
mente possível: Éle não estava de pleno acôrdo com 
a “panelinha”. 


GAZA BOMBARDEADA EM 1.º DE SETEMBRO DE 
1955. A CONQUISTA DO TRIÂNGULO EL AUJA, 
NO DESERTO DO SINAI, EM 21 DE SETEMBRO 
DE 1955 


Para aliviar seu pêso e “ensinar aos árabes uma 
lição”, bem como para apressar a trama da tomada 
da península do Sinai dos árabes no ano seguinte, 
houve um assalto de “represália” em 1.º de setembro 
de 1955, quando os jovens soldados de Ben Gurion 
escolheram um dia de feira para bombardear Gaza. 
Mataram trinta civis. Então, em 21 de setembro de 
1955, para estabelecer uma base focal no Sinai ou 
em suas imediações, o exército de Ben Gurion levou 
a efeito outro ataque de “represália”, invadindo e 
ocupando o Triângulo de El Auja — uma zona desmi- 
litarizada pelo Armistício de 1949 — porque era uma 
intersecção estratégica de tôdas as estradas que con- 
duzem ao coração do deserto do Sinai, na rota para 
o Canal de Suez. 


GUERRA DE AGRESSÃO NÃO DECLARADA 
CONTRA O EGITO EM UM ATAQUE DE 
OCUPAÇÃO E ANEXAÇÃO — 29 DE 
OUTUBRO DE 1956: 


Os governos britânico e francês estavam zanga- 
dos com o Egito por ter nacionalizado o Canal de 
Suez, dentro de seu território, em agôsto de 1956. Os 
chefes de Estado da França e da Grã-Bretanha es- 
tavam traçando e esquematizando novos realinha- 
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mentos no Oriente Médio, em negociações secretas 
com alguns “quislings” do Iraque, contra o Egito. Os 
franceses estavam ainda mais zangados, não sômente 
porgue tantos franceses ricos, de influência, tinham 
grandes parcelas de investimento na “mina de ouro” 
do Canal, mas também porque o Egito tinha inspirado 
e encorajado os árabes da Argélia a lutar pela sua 
independência contra a França. 


Israel sempre olhou para o Negev (a região sul 
da Palestina), como caminho que conduz à Faixa de 
Gaza, ao Sinai (Não apenas por causa do monte sa- 
grado do Sinai, mas porque esperava extrair petróleo 
ali: o Egito tem agora numerosos campos petrolíferos 
na Península do Sinai) e para o Mar Vermelho, por 
um canal de saída para o Oceano Índico, Ásia e Afri- 
ca. Estratégicamente também, o Negev nas mãos dos 
militares israelenses divide o mundo árabe em dois. 


Durante setembro e outubro de 1956, numa série 
de movimentos de cobertura de despistamento, para 
esconder suas reais intenções de um assalto relâmpago 
contra o Egito, Israel fêz incursões de represália no 
território árabe vizinho do norte, a maior das quais 
sôbre Qalqgilia, na Jordânia. Observadores das Nações 
Unidas contaram 48 árabes mortos. Cedo, contudo, a 
mobilização do exército israelense era procedida em 
escala tão grande que isto não mais poderia ser man- 
tido em segrêdo. Uma recente revelação do Presidente 
Eisenhower lança luz nos acontecimentos de outubro 
de 1956. Em uma entrevista à imprensa, respondendo 
a perguntas feitas por um repórter a respeito das 
memórias de Anthony Eden, recentemente publica- 
das, respondeu êle: 


“Não gosto de fazer comentários sôbre memó- 
rias... Como fato real, vou contar-lhe uma ou 
duas passagens históricas que devem ser interes- 
santes. Deixei claro que os Estados Unidos iam 
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manter sua interpretação da política das Nações 
Unidas e de sua Carta. Isto significava que era 
aplicável a todo mundo, os que julgávamos serem 
nosso amigos íntimos, bem como aquêles que 
cons:derávamos serem da outra categoria... 


Nesse momento... penso que era no comêço 
de outubro, 1956, o Sr. Abba Eban, Embaixador 
israelense regressava a Israel por um curto pe- 
ríodo. Veio ver-me. Eu disse-lhe que esperava 
que êle não permitiria qualquer falsa interpre- 
tação do sentimento dêste país para influenciá-lo 
e principalmente devido à possível simpatia dos 
judeus que se formava em tôrno da mobilização 
de Israel naquela época. Eu esperava que êle não 
permitisse que êsse fato determinasse o seu jul- 
gamento, quanto ao procedimento desta adminis- 
tração, ao fazer o melhor para evitar o rompi- 
mento das hostilidades, a solução dos problemas 
internacionais pela fôrça... 


E lhe disse que, se estava pensando que isto 
acontecesse e tivesse a mínima parcela de in- 
fluência na eleição de 1956 ou que tivesse qual- 
quer influência sôbre mim, se desiludisse a êsse 
respeito. 


Além disso, tanto Foster Dulles como eu con- 
tinuamos com grande empenho, para mostrar à 
Grã-Bretanha e à França o que nós faríamos, em 
semelhantes circunstâncias... (New York Times, 
27 de janeiro de 1960)”. 


Aparentemente, Ben Gurion ocultou também do 
seu Embaixador nos Estados Unidos, Abba Eban, seu 
plano diabólico de atacar perversamente o Egito. Isto 
porque, ao regressar para os Estados Unidos, precisa- 
mente um dia antes da invasão do Egito, Abba Eban 
declarou: “Israel não fará guerra!” No dia seguinte, 
29 de outubro de 1956, a imprensa mundial anunciava 
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a invasão da Península do Sinai. “A fôrça de invasão 
de 30.000 homens de Israel, com seus tanques, jipes e 
equipamento de esteira, sob a cobertura de jatos 
franceses “Mystére” lançou-se por tôda a Península 
do Sinai, em caminho para o Canal de Suez. Na ma- 
drugada de 31 de outubro, a Grã-Bretanha e a França 
iniciaram a invasão do Egito com aviões, navios, pára- 
quedistas e fórças terrestres, já calmamente postadas 
em prontidão na ilha de Chipre. Em quatro dias, Is- 


rael tomara a Faixa de Gaza e tôda a Península do 
Sinai”. 


A êsse tempo, Ben Gurion já se havia acostumado 
às condenações das Nações Unidas. Político fanático, 
ousado e indomável, Ben Gurion provâvelmente pen- 
sava no “raro e grande momento oportuno” das espe- 
radas eleições presidenciais dos Estados Unidos. 


A invasão do Egito em 29 de outubro de 1956 — 
uma data que se conservará como uma infâmia, foi 
acompanhada da revogação unilateral do acôrdo do 
Armistício egípcio-israelense por Israel. O Conselho 
de Segurança das Nações Unidas se reuniu pronta- 
mente, em 30 de outubro, para examinar a agressão 
de Israel. Porém o Conselho ficou incapacitado de 
tomar qualquer medida, em virtude do exercício do 
veto, pela Grã-Bretanha e a França, cúmplices de 
Israel na guerra contra o Egito. A questão foi levada 
à Assembléia Geral, que realizou sua primeira sessão 
de emergência de 1 a 12 de novembro. Em uma série 
de quatro resoluções, as Nações Unidas solicitaram 
que Israel “prontamente se retirasse para além da 
Linha do Armistício”. Poucos dias depois: “A Orga- 
nização das Nações Unidas nota com pesar que con- 
forme comunicados recebidos pelo Secretário Geral, 
nenhuma fórça israelense foi retirada. E reitera sua 
solicitação a Israel para que cumpra imediatamente 
as resoluções”. 
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A despeito dos dias pré-eleitorais agitados nos 
Estados Unidos, o Presidente Eisenhower, pela sua 
honra e coragem, pronunciou palavras proféticas taís 
como o mundo jamais tinha ouvido, desde os dias 
de Woodrow Wilson: “Não haverá paz sem lei e não 
pode haver lei se tivermos de invocar um código de 
conduta internacional para nossos oponentes e outro 
para nossos amigos... Não julgamos um homem pelo 
seu nome e sua herança, mas pelo que êle faz e de- 
fende e de modo semelhante julgamos as outras na- 
ções”. (Relatório à nação, pelo Presidente Eisenh- 
ower, pela TV e rádio, em 31 de outubro de 1956, 
publicado por todos os jornais em 1 de novembro de 


1956). 


Em um dia de novembro de 1956, minha espôsa 
e eu recebíamos nossos vizinhos da colina, entre os 
quais havia um simpático capitão reformado da Ma- 
rinha, John P. Killeen, o qual, ignorando nosso modo 
de pensar a respeito da invasão do Egito pelos expan- 
sionistas jacobinos israelenses e lembrando-se apenas 
de sua lição da Escola Dominical sôbre a história dos 
judeus (de acôrdo com o conhecimento aceito, os 
judeus sempre viveram em sua velha pátria bíblica 
judaica e os árabes nada mais eram do que nômades, 
infiltradores e estrangeiros), congratulou-se inocente- 
mente comigo pelo “explêndido trabalho dos judeus, 
repelindo os árabes agressivos que sempre tentam de- 
salojá-los de sua Pátria Sagrada”. E acrescentou: 
“Como ex-marujo (e bom irlandês) gosto de apreciar 
uma boa luta, principalmente quando o que tem ra- 
zão bate no que não a tem”. 


Uma coisa é ver-se um cristão inocente, delicado 
mas mal informado, bater palmas à invasão israelense 
do Egito, porém que dizer de Mme. Franklin D. 
Roosevelt, a qual, durante uma conferência em Chi- 
cago, naquele tempo declarara acreditar que Israel 
agiu em defesa própria e não devia ser considerado 
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como agressor? Ou ainda o rabino Louis I. Newman 
de Nova Iorque, que declarou o seguinte: “Os Estados 
Unidos devem ajudar e não maltratar as três demo- 
cracias — Grã-Bretanha, França e Israel” (New York 
Times, 11 de novembro de 1956). Ou o Senador Javits, 
de Nova Iorque, que correu para visitar Israel e lá 
declarou, em 21 de novembro, conforme o “New York 
Times”, que “o povo norte-americano compreendia 
plenamente os motivos de defesa própria que compe- 
liram Israel à invasão da Península do Sinai”. “Sin- 
to-me autorizado a atestar que a amizade e compreen- 
são israelense norte-americana cresceu e continua a 
crescer em medida considerável, como resultado da 
operação do Sinai”. Isto foi após a declaração do 
Presidente Eisenhower sôbre a operação do Sinai. 


Naturalmente, os que conheciam melhor e eram 
desinteressados, imparciais e decentes, tais como a 
Organização das Nações Unidas e o Govêrno dos Es- 
tados Unidos sob o Presidente Eisenhower, tinham 
coisas bem diferentes a dizer, menos aclamar o ata- 
que de Israel ao Egito. 


Os Estados Unidos foram forçados a considerar 
seriamente as recomendações das sanções contra Is- 
rael. O Presidente Eisenhower disse em 20 de feve- 
reiro de 1957: “Deverá uma nação que ataca e ocupa 
território estrangeiro, enfrentando a desaprovação das 
Nações Unidas, ter permissão para impôr condições 
à sua retirada?” 


Os frustrados e fanáticos nacionalistas políticos 
“judaicos” eram vítimas de um complexo de Sansão. 
Estavam prontos para fazerem ruir os pilares do 
mundo, em um Armagedom apocalíptico juntamente 
com êles próprios. “Tinham de ter” o seu “caramelc” 
— o grande Israel, a pátria bíblica, como nos dias do 
Rei Davi e do Rei Salomão. 
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Entretanto, os comandantes da “brilliante sortie” 
(os jornais anglo-judaicos preferiram chamar o assal- 
to ao Egito por esta expressão francesa) tinham de 
omar em consideração os dólares para Israel e outras 
sanções possíveis. E assim, embora não tivessem em 
seu espírito qualquer “respeito decente para com as 
opiniões da humanidade”, tiveram de capitular. Com 
malevolência e mau humor, os soldados israelenses 
receberam ordem para retrocederem lenta, mas se- 


guramente. 


Fred Sparks, detentor do Prêmio Pulitzer e re- 
pórter dos jornais “Scripps-Howard”, que se achava 
com o exército israelense em retirada, escreveu o se- 
guinte: 


“Transferimo-nos para o deserto do Sinai 
após a retirada dos israelenses. É desnecessário 
naturalmente dizer, os israelenses eram um tanto 
lentos na retirada; havia uma considerável bar- 
ganha nas Nações Unidas e em certa ocasião pa- 
receu bastante desastroso, mas finalmente êles 
deixaram. Vimos a destruição deixada pelas fôr- 
ças israelenses, a qual era considerável. Era mais 
uma campanha de represália no Sinai. Aquêles 
pobres habitantes dali têm muito pouco — as 
poucas fontes de água foram salgadas; as poucas 
vias férreas foram dinamitadas; os camelos mor- 
tos e o gado foi destruído. Era uma campanha 
odiosa, em têrmos das campanhas naquela parte 
do mundo e parece predizer um triste espetáculo 
para o futuro”. 


A resolução de Ihud teve expressões como as se- 
guintes, a respeito da agressão contra o Egito: 


“O Conselho se reuniu numa ocasião de 
grande tensão, tanto interna como no cenário 
internacional, provocada de um lado pelas hosti- 
lidades entre Israel e o Egito, e do outro, entre 
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Egito, Inglaterra e França. O Conselho registrou 
com pesar e com preocupação o triste fato, que 
Israel se tinha envolvido com as Potências na 
ação induzido pela exploração e se achava, por- 
tanto, a descoberto, podendo ser considerado um 
instrumento nas mãos dessas Potências. A Ingla- 
terra e a França deixarão o Oriente Próximo mais 
cedo ou mais tarde, voluntâriamente ou pelo 
fórça, mas nós vivemos nesse meio e tôdas as 
nossas esperanças estão aqui. As ações que visem 
à precipitação e à aventura são suscetíveis de 
nos trazer incontáveis problemas nas gerações 
futuras. 


A única saída para Israel, na presente situa- 
ção é obedecer a opinião mundial expressa pela 
resolução das Nações Unidas... É lamentável que 
Israel, somente então declarasse que não tinha 
intenção de manter-se nos territórios ocupados, 
depois da pressão sôbre êle exercida pelos Estados 
Unidos e a Rússia”. 


ISRAEL COM ÔÓLHO NA MARGEM ORIENTAL 
DO MAR DA GALILÉIA 


Em 16 de março de 1962, entretanto, houve uma 
outra guerra de nervos, desta vez contra a Síria. Em 
uma incursão relâmpago sôbre a Síria, as tropas is- 
raelenses repetiram um de seus ataques de “represá- 
lia” sôbre território árabe, que teve o pesado tributo 
de vidas humanas e causou destruição generalizada. 
Depois se retiraram. Oficialmente, Israel alegou que 
as fórças sírias tinham molestado pescadores seus 
no Mar da Galiléia (agora conhecido como Lago de 
Tiberíades) abaixo dos limites da Síria. Israel alegou 
também que o seu ataque era necessário para “des- 


truir um pôósto fortificado, na zona desmilitarizada 
entre a Síria e Israel”. 
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A Síria apresentou ao Conselho de Segurança das 
Nações Unidas um projeto de resolução que condena 
Israel pelo inconsiderado ataque — “um ato de guer- 
ra” de 16 de março de 1962. A Síria acusou o ataque 
como parte de uma campanha de longo alcance para 
afastar os sírios da costa oriental do Mar da Galiléia, 
bem como desviar as águas do vale do Jordão para 
irrigar a semi-deserta área do Negev, no sul. Desde 
tempos imemoriais, os sírios têm pescado no Mar da 
Galiléia e usado as águas do Jordão para irrigação 
de seus campos e jardins. 


Outra queixa de Israel foi de que atualmente êles 
têm direitos exclusivos de pescar no Mar da Galiléia; 
e que os sírios “perderam” êsses direitos para os is- 
raelenses quando êstes conquistaram aquêle terr:- 
tório. 


Por milhares de anos os sírios pescavam no Mar 
da Galiléia. Mas Israel declarou então: “Nenhum 
sírio tem o direito de pescar em nossas águas sem 
nosso consentimento” (New York Times, 29 de março 
de 1962). 


Adlai Stevenson, Chefe da representação dos Es- 
tados Unidos nas Nações Unidas sugeriu um convite 
ao General von Horn, da Suécia, Supervisor da Tré- 
gua das Nações Unidas na Palestina, a fim de obter 
informação de primeira mão. O General von Hom 
voou prontamente para Nova Iorque e declarou então 
categoricamente: 


“Não havia evidência que justificasse a ale- 
gação de Israel de que seu ataque contra a Síria 
em 16 de março era necessário para destruir um 
pôsto fortificado em defesa própria”. Éle não en- 
controu evidência de tal pôsto, “existente ou des- 
truído” na área em questão”. 
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Depois do depoimento do General von Horn, os 
Estados Unidos e a Grã-Bretanha a solicitaram ao 
Conselho de Segurança que fizesse uma enérgica cen- 
sura a Israel pela sua incursão contra a Síria em 16 
de março de 1962. Deram entrada a projeto de reso- 
lução que “reafirmava a enérgica ação do Conselho 
de Segurança, em 19 de janeiro de 1956 (após o assal- 
to do Sinai-Suez), condenando Israel por seguir uma 
política de represálias contra os países árabes seus 
vizinhos”. (New York Times, 7 de abril de 1962. 


CONCLUSÃO 


Em 20 de novembro de 1963, dois dias antes de ser 
assassinado o Presidente Kennedy, sua delegação na 
Organização das Nações Unidas insistiu numa resolu- 
ção encarecendo esforços contínuos para adoção da 
histórica resolução de 1948 daquele Órgão, cuja seção 
principal — Parágrafo II, sã refere ao direito dos 
refugiados árabes da Palestina de “regressarem aos 
seus lares... e que fôsse paga uma compensação pela 
propriedade daqueles que resolvessem não voltar... 
de acôrdo com o direito internacional”. A delegação 
dos Estados Unidos assegurou aos árabes que não 
havia a intenção de ver a resolução de 1948 “enfra- 
quecida ou esquecida”! 


A decisão das Nações Unidas chocou os obstinados 
e hostis jacobinos do Govêrno israelense. “O Primeiro 
Ministro Levi Eshkol convocou o Embaixador dos 
Estados Unidos... e lhe disse que Israel estava “cho- 
cado” com a atitude pro-árabe adotada pela delega- 
ção dos Estados Unidos nas Nações Unidas”. A Senho- 
ra Ministra Golda Meir “expressou o espanto e a 
irritação de Israel diante da atitude dos Estados Uni- 
dos. Com a revisão da resolução da ONU de 1948, que 
pede a repatriação dos refugiados, os Estados haviam 
assumido uma grave responsabilidade”. O “Jewish 
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Chronicle” de Londres (22 de novembro de 1963) pu- 
blicou, em editorial: “Israel, que não foi consultado, 
nem informado a respeito da intenção norte-america- 
na, não está surpreendentemente pondo em dúvida 
a boa fé dos Estados Unidos”. 


Contando com uma fraqueza de memória da hu- 
manidade, o obstinado Govêrno de Israel e seus 
adeptos do mundo político sionista fazem agora o 
papel de uma nação “judaica” inocente, inofensiva e 
antiga cujo solo passa de repente a correr o risco de 
agressão pelos seus vizinhos estrangeiros árabes. Os 
malfeitores nunca voltam ao comêço da história. Co- 
meçam com M — depois que o mal é feito e há o 
clamor pelo “statu quo” sincero e “sagrado”. 


Um relatório do Govêrno israelense publicado 
em 13 de setembro de 1964, depois que o Gabinete 
manteve uma discussão preliminar sôbre as reuniões 
e declarações de treze países árabes, a respeito dos 
árabes da Palestina exilados em 1948, cujas casas e 
terras lhes foram tomadas, diz o seguinte: 


“O mundo faria melhor em não voltar à ati- 
tude de complacência, silêncio e falta de interêsse 
que já demonstrou em relação a ameaças de 
agressão e guerra, acompanhadas de preparação 
política e militar com o objetivo de transformar 
as ameaças em ação... Os Estados do mundo 
amantes da paz, as Nações Unidas e a opinião 
pública esclarecida não têm realmente o direito 
de concordar com notícias de intenção agress.va 
e com declarações que violem o objetivo da Carta 
das Nações Unidas e os princípios aceitos de re- 
lações reguladoras entre os Estados. (New York 
Times, 14 de setembro de 1964). 


Quem foi, em nome da decência e da verdade, o 
primeiro a violar os objetivos da Carta das Nações 
Unidas? 
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Consultemos as opiniões de algumas das mais des- 
tacadas personalidades mundiais que expenderam 
seus pontos de vista sôbre o conflito árabe-israelense, 
simplesmente porque estavam ansiosos por ver a jus- 
tiça praticada e redimida naquela perturbada região: 


DR. ANNOLD J. TOYNBEE 


Foi preciso bastante coragem e um profundo 
senso de dever, para que o Professor Arnold Toynbee 
saísse, apoiado em uma perna, para expressar o que 
ia em seu coração a respeito do tratamento dado aos 
inocentes árabes palestinos pelos nacionalistas políticos 
“judeus”. Éle, sem dúvida, podia muito bem ante- 
cipar o que iriam dizer dêle os amargos, fanáticos, 
egoístas e condicionados sionistas profissionais. Ve- 
jamos a seguir dma declaração histórica feita pelo 
Professor Toynbee para um grupo de estudantes da 
Universidade de Montreal, Canadá, em 31 de janeiro 
de 1961, conforme publicou o “New York Times” de 
1 de fevereiro de 1961: “O tratamento dos árabes pa- 
lestinos em 1947 (e 1948) foi moralmente tão injus- 
tificado quanto a matança de seis milhões de judeus 
pelos nazistas...” Ao tratar da questão dos refugia- 
dos da Palestina, o Dr. Toynbee repetiu sua acusação 
de que os árabes tinham sido furtados em seu terri- 
tório. Disse que os árabes tinham recebido cruel tra- 
tamento, que lhes foi infligido a sangue frio e in- 
tencionalmente. Embora não comparável, em quan- 
tidade, aos crimes nazistas, era comparável em qua- 
lidade segundo asseverou êle”. 
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O Dr. Toynbee disse que formulou suas observa- 
ções a respeito da culpabilidade dos judeus pelas atro- 
cidades cometidas a fim de despertar seu senso moral 


adormecido. 
SENADOR RALPH E. FLANDERS 


O Senador Ralph E. Flanders pronunciou três 
discursos em maio de 1957 e quinze em maio, julho e 
agôsto de 1958. Temos aqui mais um que sabe o que 
está dizendo. Destacarei algumas passagens vigorosas 
dentre vários de seus discursos. Êles são de importân- 
cia histórica. 

“A primeira grande evidência de julgamento 
errado era de que os árabes se tornaram refu- 
giados e deslocados fugindo das terras que por 
séculos lhes pertenciam. Vivem hoje na miséria, 
nas fronteiras de Israel; são mantidos em baixo 
nível de subsistência por contribuições de fora e 
protestam por sua continuada existência contra 
a injustiça a que têm sido submetidos. 


É isto que os árabes têm suportado. É isto 
que todo o mundo árabe sabe e vê. Esta é sua 
principal preocupação. 


Se Israel quiser persuadir o mundo árabe de 
que não tem uma política de infinito expansionis- 
mo, deverá pôr têrmo ao recrutamento de judeus 
de tôdas as partes do mundo, onde não estão vi- 
vendo sob o temor da opressão... Encher os es- 
treitos limites de seu atual território com cente- 
nas de milhares de imigrantes que não são refu- 
giados do terror, não se pode deixar de considerar 
como uma evidência de intentos imperialistas, nas 
nações árabes que rodeiam Israel... 
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A ameaça é, porém, mais que ideológica. 
Aceita-se em Israel uma imigração sem restrições. 
Uma vez que esta imigração é aceita sem res- 
trições, resultará, com o tempo, em uma popula- 
ção excessivamente grande para ser mantida 
naturalmente dentro das atuais fronteiras e re- 
cursos de Israel. Não seria solução continuar de- 
pendente dos recursos de seus vínculos peculiares 
internacionais. Uma economia subsidiada é uma 
economia perigosa. Uma superpopulação conduzi- 
rá, por seu turno, lógica e pràticamente, a um 
esfórço para a tomada de mais territórios, a fim 
de conseguir espaço adicional para as fervilhan- 
tes multidões de judeus. 


Quando as diretrizes da imigração de Israel 
eram orientadas no sentido de conseguir uma 
pátria para os refugiados, era natural ter estas 
atividades amparadas pelas contribuições isentas 
de taxas dos norte-americanos. As diretrizes 
atuais não são relacionadas com refugiados. São 
diretrizes inerentes ao programa sionista — um 
aglomerado de judeus de tôdas as partes do mun- 
do. Sejam ou não oprimidos, sejam ou não ne- 
cessitados, isto não importa, contanto que sejam 
judeus — que sejam trazidos a Sião, sem levar 
em conta as injustiças cometidas aos donos ante- 
riores das terras. Nem um centavo dos norte- 
americanos beneficiados com isenção de taxas. O 
Tesouro deve reexaminar a situação das contri- 
buições com isenção de taxas para o Apêlo Ju- 
daico Unido. 


Sr. Presidente, eu sou pró-semita. Porém se 
êles persistirem com êxito em seus planos atuais 
em favor de um aglomerado de judeus do mundo 
numa área pequena demais para contê-los; se 
continuarem a ignorar as injustiças cometidas 
contra os árabes proprietários de terras que se 
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acham envolvidos em seus planos e atividades; e 
se para o futuro ainda superaquecem a panela já 
fervente do Oriente Médio, uma onda de anti- 
semitismo tal como a raça judaica jamais enfren- 
tou igual varrerá não só êste país mas todo o 
mundo. 


— Como amigo pessoal de centenas de ju- 
deus; como admirador e apreciador da raça ju- 
daica, peço aos judeus para que não se destruam 
a si próprios”. 

* * * 


Como reagiu Ben Gurion e seus sequazes em face 
da opinião mundial independente não sionista? Ben 
Gurion e companhia não se preocupam com o que 
dizem os “goyim” (gentios) mas com o que podem 
fazer! Que querem então Ben Gurion e seus segui- 
dores atualmente? Querem o statu quo! Todos os de- 
fraudadores suplicam “zelosamente e com humildade 
pelo “statu quo”, depois do fato consumado. Ao ven- 
cedor cabem os despojos... o direito de conquista... 


A indagação pelo “statu quo” inclina-se, pelo 
menos por enquanto, para a idéia afagada de que “a 
Jordânia deve correr para o meio do Estado de Is- 
rael”. De tempos em tempos, até os dias atuais as 
contendas entre os membros de destaque da velha 
junta militar nacionalista revelam as desavenças in- 
ternas a respeito de “quem era o responsável por ser 
tão pequeno êste país de 80.000 milhas quadradas (é 
apenas de 8.000 e não 80.000 milhas quadradas)”. O 
“New York Times” de 9 de março de 1964 trouxe uma 
entrevista que o aposentado Ben Gurion (alguns is- 
raelenses acreditam que êle ainda planeja voltar a ser 
Premier) concedeu a Haboker, diário de Tel Aviv, 
na qual êle declarou: 


“O território israelense poderia ter sido maior 
se o General Moshe Dayan tivesse sido o Chefe 
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do Estado Maior durante a guerra de 1948 contra 
os árabes da Palestina...” O General Allon, que 
comandou várias frentes vitais em 1948 disse: 
“Quando o Primeiro Ministro e o Ministro da 
Defesa Ben Gurion (que vinha sofrendo forte 
pressão do Presidente Truman) deu ordem de 
parada no avanço do nosso exército, nós estáva- 
mos às portas da vitória... do Litani (rio libanês) 
para o norte até o Deserto do Sinai para o sudo- 
este. Mais alguns dias de luta nos permitiriam 
libertar o país inteiro”. 


“A Palestina de Davi e Salomão. As fronteiras 
setentrionais devem ser as montanhas que ficam em 
frente à Capadócia; a do sul, o Canal de Suez. “Do 
Rio Nilo ao Rio Eufrates”, de acôrdo com Herz)”. 


UM SONHO FANTÁSTICO PORÉM 
MARAVILHOSO SÓBRE A PAZ 
ENTRE ISRAEL E O MUNDO ÁRABE 


Com o pensamento constante na terrível necess:- 
dade de resolver o candente e perigoso problema 
entre o mundo árabe e Israel, não é de estranhar que 
somente um sonho poderia dar resposta ao grave pro- 
blema do Oriente Médio. Sonhei que saía do portão 
de minha casa, atravessava a rua, ia até minha caixa 
postal, tirava e abria meu diário, “New York Times”, 
e lia a berrante manchete que tomava tôda a primeira 
página — algo muito fora do usual para o conservador 
Times. — “REVOLUÇÃO EM ISRAEL. NOVA DE- 
LEGAÇÃO ISRAELENSE NA O.N.U. RESOLVE O 
CONFLITO ARABE-ISRAELENSE”. 


Seguiam-se então as seguintes legendas e cabe- 
çalhos de muitas e longas reportagens de correspon- 
dentes sediados nas Nações Unidas, em Nova Iorque, 
em Jerusalém, Cairo Damasco, Bagdá, Washington. 
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Eis as manchetes das várias reportagens: SINCERA- 
MENTE E COM HUMILDADE E COMPUNÇÃO, IS- 
RAEL ANUNCIA SUA ABSOLUTA DISPOSIÇÃO 
PARA UM ENTENDIMENTO COM OS ÁRABES 
PARA PÓR TÊRMO À LONGA GUERRA E CON- 
CLUIR PAZ DURADOURA E FRATERNAL COM 
BASE NAS RESOLUÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS. 
ISRAEL GARANTE COMPLETA DESMOBILIZA- 
ÇÃO E DESARMAMENTO; OFERECE AMPLO 
CORREDOR PELO NEGEV (SUL) PARA PERMI- 
TIR AOS ÁRABES ATRAVESSAR DO NORTE DA 
AFRICA ATÉ OS ARABES DO ORIENTE. PREVIS- 
TA SUSPENSÃO DE COLOSSAIS FUNDOS GAS- 
TOS COM ARMAMENTO. APÉÊLO ÁRABE UNIDO 
SUSPENDE CAMPANHA DE AJUDA PLANEJADA 
PARA 1964 PARA AQUISIÇÃO DE FUNDOS POR- 
QUE ESCRITÓRIOS DE PROPAGANDA ISRAE- 
LENSE PARA “ALIYAH” SÃO FECHADOS. JU- 
DEUS DA AMÉRICA INICIAM PLANO PARA REA- 
BILITAR SUAS PRÓPRIAS INSTITUIÇÕES AME- 
RICANAS JUDAICAS CULTURAIS E FILAN- 
TRÓPICAS. PREDITA SALUTAR E NORMAL IN- 
TEGRAÇÃO JUDAICA NA COMUNIDADE NORTE- 
AMERICANA. SOLDADOS ISRAELENSES DES- 
MOBILIZADOS, MARINHEIROS E AERONAUTAS 
SERÃO APROVEITADOS EM NOVAS E CONSTRU- 
TIVAS EMPRÊSAS EM TODO O ORIENTE MÉDIO. 


ESPERADA PROSPERIDADE. FOGUEIRAS FESTI- 
VAS ILUMINAM OS CÉUS DE ISRAEL E DE PAÍ- 
SES ÁRABES VIZINHOS. REFUGIADOS ÁRABES 
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DA PALESTINA SE REGOSIJAM PELA PRIMEI- 
RA VEZ EM VINTE ANOS COM A IMEDIATA 
PERSPECTIVA DE GRADUAL REGRESSO A SUA 
VELHA PÁTRIA, “PARA VIVEREM EM PAZ COM 
SEUS VIZINHOS ISRAELENSES”. 


“Seria uma visão ou o despertar de um sonho? A 
música desapareceu: Estarei acordando ou dormin- 
do?”, como escreveu Keats em sua “Ode a um rouxi- 
no!”. Despertei do meu sonho com o coração palpi- 
tante, sentei-me na cama e apanhei um bloco e um 
lápis para escrever de memória as manchetes fantás- 
ticas de um número também fantástico do “New York 
Times”. Puxa! Notícias boas assim provâvelmente 
jamais aparecerão em um número real do “Times”, 
durante tôóda a minha vida. Mas por quanto tempo 
poderá durar a presente situação agitada, sem uma 
solução? 


Um país pequenino e pobre, dirigido por jaco- 
binos fanáticos presunçosos e rapaces, desprovidos de 
qualquer senso de modéstia | e discreção, provável- 
mente já gastou, direta e indiretamente, centenas de 
milhões de dólares de beneficência em seu “ativismo” 
militarista durante os dezesseis anos de sua precária 
existência. Não fôra as verbas constantes e colossais 
impostas aos judeus do mundo, para dar ao esmolante 
Estado de Israel ajuda econômica, social, de saúde 
habitacional e educacional, o Estado não poderia 
subsistir um dia sequer, pois considerável soma de 
sua receita interna é para custear os gastos com 
tanques, canhões, submarinos e aviões de combate de 
suas fôrças armadas. E a corrida armamentista com os 
árabes ainda o sobrecarregará mais. 


Quem destruiu as maravilhosas oportunidades 
para os dois povos semíticos se darem as mãos, como 
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irmãos, em uma nacionalidade política, progredindo 
espiritual, cultural e industrialmente com o resto do 
mundo progressista? Quem destruiu estas oportuni- 
dades senão os pretensiosos e neuróticos nacionalistas 
políticos “judaicos” os quais, tendo aprendido nacio- 
nalismo neurótico de seus opressores da Europa 
Oriental e Central, concluíram que devem seguir suas 
pegadas e redimir a Palestina dos árabes e então 
fazê-la “goyim-rein” (livre de árabes gentílicos) e 
então, se possível, fazer tremular a bandeira “judaica” 
do Nilo ao Eufrates? 


Vivendo sob a sombra das mísseis da bomba “H”, 
o povo hoje insiste na aplicação dos velhos motos, 
clichés e “shibboleths” do passado corrupto. O povo 
atualmente quer se afastar de todo o hipócrita “sacro 
egoismo” do depravado século XIX e rebaixaram-no 
para “os direitos dos povos escolhidos”. A junta mili- 
tar de Israel é o último remanescente do nacionalis- 
mo político egocêntrico, odioso e pervertido, herdado 
de seus velhos inimigos e perseguidores da velha 
Rússia e Alemanha, e os pobres israelenses não po- 
dem, ao que parece, libertar-se do sangue e da de- 
sonra da junta. 


É AGORA . csuesopesávo ren ans Nadia dd à 


Posso ouvir alguém perguntar com azedume: 
“Está direito lavar a roupa suja em público? Bem, 
iremos esperar, ao desamparo, até que a catástrofe 
nos sobrevenha, quando alguns dentre nós teriam a 
vã satisfação de nos dizer: “Eu bem que disse!” Então 
será tarde demais. Deveremos contribuir para a de- 
lingiência dos judeus profissionais presunçosos, fa- 
náticos e retrógrados que procuram apresentar-se 
como bonzinhos? Deveremos fechar os olhos ou jun- 
tar-nos aos judeus complacentes e displicentes que, 
por omissão, contribuem para as fôrças destrutivas? 
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Chegou a hora de discutirmos e públicamente 
expormos êste problema não provocado e por si mes- 
mo engendrado — o “problema judaico” que nos foi 
temeráriamente impingido pelos nacionalistas “ju- 
deus” do Velho Mundo. Éles estão simplesmente ex- 
plorando a benevolência e a bondade, assim como as 
mágoas e simpatias de inocentes, ignorantes mas bon- 
dosos judeus que acham que só pela graça de Deus 
não foram também transformados em velas e sabão 
nos crematórios da Alemanha de Hitler. Os naciona- 
listas “judeus” querem agora que nós, os judeus norte- 
americanos, inglêses ou de outros países ocidentais, 
nos transformemos em “refugiados”, mão-de-obra, na 
grande “pátria judaica”. 


Minha consciência me tem espicaçado, desde 
quando foi feita a Declaração Balfour, em 1917, a fim 
de seguir contra o curso normal de evolução dos ju- 
deus e do judaismo. Senti, então, que não poderia 
mais pertencer ao “grupo” do qual fôra membro de- 
dicado, por doutrinação e lavagem cerebral. Espero 
que êste livro contribua para uma maneira mais sadia 
e mais independente de pensar de judeus americanos 
e inglêses, inocentes porém mal orientados, bem como 
de judeus de outros países. Espero que êle contribua 
também para uma compreensão melhor e mais com- 
placente do mundo gentílico para com a grande maio- 
ria de judeus inocentes, leais, gratos, mas confusos, 
que devem agora vencer uma nova guerra de eman- 
cipação — desta vez, uma emancipação de seus com- 
panheiros judeus incivilizados — os nacionalistas “ju- 
daicos”, que perverteram e degeneraram a nobre 
herança do judaismo universal. 
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HI 


O CONFLITO DO ORIENTE MÉDIO 


por 


Dr. NoRrRTON MEZVINSKY 


DR. NORTON MEZVINSKY 


Nota Biográfica 


O Dr. Norton Mezvinsky é o Diretor Executi- 
vo do Conselho Americano pelo Judaismo. 


É um ilustre e bem conhecido Judeu. 


O CONFLITO DO ORIENTE MÉDIO 


por 


Diretor Executivo, Conselho Americano 
pelo Judaismo 


Palestra realizada em um simpósio sôbre o 
conflito do Oriente Médio, promovido pela 
Associação Nacional de Estudantes 


No “Campus” da Universidade de Maryland 
16 de agôsto de 1967 


Quatro renomados professôres e filósofos ex- 
puseram suas opiniões naquele simpósio. 
Entre êstes estava o Dr. Norton Mezvinsky, 
que falou como se segue aqui. 


e 2 


Sr. Presidente: 


Ao ouvir os três primeiros oradores, veio-me a 
lembrança uma história que ouvi a primeira vez no 
tempo de estudante, no colégio, a respeito de um bi- 
quini. A história é simples: o que o biquini revela 
é intrigante mas o que êle oculta é vital. 


O Sr. Kenen revelou uma face da história. O Sr. 
Nies revelou outra face (não a mesma, naturalmen- 
te!). O Dr. Frank, em sua tentativa de dar-nos uma 
lição de 20 minutos de história do sionismo judaico, 
compreendendo um passado de 4.000 anos, subscreveu 
a face apresentada pelo Sr. Kenen. Tudo isto é inte- 
ressante e poderia, talvez, ser integrante se, por um 
lado, já não tivéssemos ouvido isto antes e. por outro, 
não se ocultassem os aspectos vitais do problema que 
se nos apresenta. 


Não apenas como judeu norte-americano que tem 
parentes e amigos achegados morando no Estado de 
Israel; não apenas como diretor executivo de uma 
organização de judeus norte-americanos que conti- 
nuamente expressa sua preocupação pelos judeus de 
Israel, embora ao mesmo tempo se oponha ao seu 
conceito sionista de nacionalidade; mas, como um his- 
toriador judeu, interessei-me pela lição de história do 
Dr. Frank. Não creio que a lição do Dr. Frank nos 
leve muito adiante, no caminho para uma solução 
possível, mas desejo ligeiramente considerá-la con- 
vosco, como uma introdução à minha discussão. 


. O Dr. Frank falou, em têrmos um tanto gerais 
sôbre o histórico suspiro por Sião, ou Israel, como 
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se isso fôsse um filão claramente definido nos 4.000 
anos de desenvolvimento da vida judaica e do seu 
pensamento religioso. Como, estou certo, o Dr. Frank 
sabe, o sentido exato dêssg suspiro histórico, para 
todos os judeus, não era, entretanto, nem necessária- 
mente é o suspiro por um contrôle político e nacional 
de um Estado Judaico na Palestina. Para alguns ju- 
deus isso realmente tem sido um suspiro. Mas não 
para outros. Outros tem pensado, até mesmo com 
orações, a respeito de um retôrno a Sião em um sen- 
tido espiritual. Alguns chegaram mesmo a dar ênfase 
ao próprio retôrno individual e pessoal, sem relação 
com um contrôle político exclusivo por judeus. 


Estou certo também de que o Dr. Frank sabe 
que têm havido também outras tensões dentro do 
desenvolvimento histórico da vida e pensamento ju- 
daicos. Tem havido acentuada ênfase sôbre as opor- 
tunidades, capacidade e obrigação dos judeus para o 
desenvolvimento de suas vidas, inclusive sua religião, 
em muitos Estados nacionais, em todo o mundo. 


Tem surgido também grandes florescimentos da 
vida judaica, através de cartas e do pensamento reli- 
gioso, em vários setores da famosa Diáspora, durante 
praticamente milhares de anos. 


Então, a tensão que o Dr. Frank discutiu, dentro 
do contexto de sua própria definição e/ou dentro do 
contexto global da história dos judeus, não apresenta 
requisito religioso judaico convincente para a exis- 
tência de um Estado judeu, isto é, uma pátria nacio- 
nal, para onde devam ir viver todos os judeus. Éste 
aspecto central da filosofia sionista é de falácia tão 
evidente que dificilmente se poderia esperar que con- 
vencesse ou convença a muitos atualmente. Pois mes- 
mo que fôsse a única tensão na história dos judeus, 
não poderia ser considerada sêriamente por qualquer 
ser pensante. Como o próprio I. F. Stone, judeu sio- 
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nista, êle próprio, escreveu recentemente, “existe boa 
parcela de sofisma na questão sionista. Tôda a terra 
teria de ser revolvida se pretenções de 1900 e 2.000 
anos fôssem de repente permitidas”. Considerando 
êste ponto sob um prisma ainda mais extremo: Mes- 
mo que todos os judeus acreditem no argumento 
Frank, o que não acontece, por que teriam os árabes 
ou quem quer que seja, de abandonar as terras que 
possuem, as casas que constróem, apenas porque al- 
guns judeus vêm ao seu encontro e dizem: “Cremos 
nisso e naquilo e quer você queira ou não, tem de 
sair”? 


Visto que a história dos judeus é para mim de 
interêsse real e profissional, desejaria discutir mais, 
em alguns níveis, os pontos enfáticos da apresentação 
do Dr. Frank. Contudo, sua maior enfase, como já 
indiquei, não alcança o âmago da questão, porque à 
afirmação que surge com a maioria de suas ênfases 
é tão falaz que se torna inútil. Entretanto, o Dr. 
Frank discutiu sucintamente sôbre a cidade de Jeru- 
salém. Isto vai ao âmago da questão. 


O Dr. Frank falou acaloradamente sôbre o valor 
religioso de Jerusalém para o judaismo e os judeus. 
Isto é evidentemente verdade. Por outro lado, é igual- 
mente verdade que Jerusalém é importante para o 
maometismo e os maometanos. Daí porque não é con- 
vincente alegar que os israelenses devem ter Jeru- 
salém, precisamente porque ela é importante para 
os judeus. 


O Dr. Frank falou apaixonadamente a respeito 
da destruição e profanação de santuários religiosos 
pelos jordanianos, na cidade velha de Jerusalém, de 
1948 a meado de 1967, antes de os israelenses assumi- 
rem. Disse também que a muitos judeus não foi per- 
mitido utilizar os santuários religiosos, durante aquê- 
la período. Mesmo que isto seja verdade, não são 
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necessáriamente argumentos para o contrôle israelen- 
se da cidade velha de Jerusalém, capturada durante 
a guerra. À segurança completa de todos os santuários 
religiosos não é automâticamente assegurada pelo 
contrôle israelense. Algumas notícias têm sido divul- 
gadas de destruição e profanação pelos israelenses, 
como também profanação e planos de destruição de 
certos santuários religiosos. Mas, o que é mais im- 
portante, ainda em 1947 as Nações Unidas concorda- 
ram com a internacionalização de Jerusalém. Muita 
gente hoje é a favor da internacionalização. O Dr. 
Frank referiu-se a êste fato porém não declarou por 
que, considerando a grande importância religiosa da 
cidade, não deve Jerusalém ser internacionalizada. 


A consideração específica de Jerusalém me levou 
ao âmago do conflito do Oriente Médio. 


Não é razoável sustentar, como inferiu wo Sr. 
Kenen, que tôdas as reclamações árabes são irracio- 
nais, e que os árabes não têm queixas legítimas. Os 
árabes têm realmente aterrorizado, às vêzes, as comu- 
nidades das fronteiras israelenses. Contudo, os israe- 
lenses também atacaram e aterrorizaram aldeias ára- 
bes. Faziam e ainda fazem discriminação contra a 
população árabe de Israel. 


O Sr. Kenen apresentou os argumentos israelen- 
ses mais generalizados contra os árabes. Êstes argu- 
mentos são exagerados e penso que os argumentos dos 
árabes contra os israelenses não são totalmente falsos. 
Os árabes alegam que Israel é uma potência colonia- 
lista e imperialista no Oriente Médio. Alguns árabes 
alegam que Israel é êste tipo de potência, em si e em 
suas relações. Outros árabes argumentam que o Es- 
tado de Israel foi plantado no Oriente Médio e é sus- 
tentado por outras potências imperialistas. Quase 
todos alegam que Israel é um obstáculo à união e pro- 
gresso árabe, que a perseguição aos judeus no Oci- 
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dente foi provocada pelo anti-semitismo não partilha- 
do ou praticado pelos árabes, e que não há razão plau- 
sível para que os árabes da Palestina sejam desalo- 
jados de sua terra e seus lares, “em recompensa” 
segundo um escritor, “pelos êrros cometidos pela 
Alemanha de Hitler”. 


As causas do conflito árabe-israelense são, por- 
tanto, complexas, não simples. 


Cada um dos oradores que me precederam falou 
sôbre os refugiados árabes. O Sr. Kenen acusou os 
árabes por todo o problema. O Sr. Nies acusou os is- 
raelenses por criarem o problema, erradicando e ba- 
nindo os árabes de seus lares, na Palestina (ou Israel) 
em 1947 e 1948. O Sr. Frank, numa referência mais ou 
menos casual, durante sua lição de história, foi mais 
além do Sr. Kenen, inculpando os árabes pela criação 
do problema dos refugiados. O Dr. Frank asseverou 
que os líderes das nações árabes insistiram com os 
árabes palestinos para deixar seus lares e lutar contra 
os judeus, no período de 1947-1948. Asseverou também 
que os árabes assim agiram e que, portanto, as nações 
árabes deveriam reinstalar os refugiados. 


Tais versões extremamente falhas sôbre as causas 
que criaram o problema dos refugiados árabes e 0 
que deve ser feito para remediá-las não são úteis 
numa tentativa de buscar uma solução. Em primeiro 
lugar, mesmo que os argumentos do Dr. Frank a res- 
peito da causa do problema estejam certos, não con- 
duzirão à solução que êle propôs. Os refugiados, 
mesmo que tenham fugido, têm algum direito de re- 
gressar. Os judeus alemãos que fugiram daquele país, 
por exemplo, tiveram seu direito de reaver suas pro- 
priedades reconhecido depois da guerra. 


O argumento do Dr. Frank, contudo, não é corre- 
to. Como prova disso, reporto-me ao mais equilibrado, 
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erudito e humano estudo já feito do problema dos 
refugiados árabes. Acha-se no livro de Christopher 
Sykes “Encruzilhadas para Israel” (Crossroads to Is- 
rael), 1917-1948. Em seu livro, escreveu o Sr. Sykes: 


“Pode-se dizer com um alto grau de certeza 
que a maior parte do tempo, durante o primeiro 
semestre de 1948 o êxodo em massa era o movi- 
mento natural, irrefletido, lastimável do povo 
ignorante que tinha sido mal orientado, e no dia 
da prova se viu abandonado pelos seus líderes... 

Mas se o êxodo foi, em grande parte, um aci- 
dente da guerra, na primeira fase, nos últimos 
estágios êle foi conscientemente e de modo incle- 
mente ajudado pelas ameaças dos judeus e sua 
atitude agressiva para com a população árabe... 
Deve-se notar, contudo, que onde os árabes ti- 
nham líderes que se recusaram a entrar em pâ- 
nico, o povo não sofreu dano”. 


O Sr. Sykes prossegue salientando que o terroris- 
mo judaico do tipo da Irgun e Hagannah “encorajou” 
alguns árabes a deixar suas terras. 


Assim, repito, acredito que uma das exigências 
mínimas para uma solução é que o Estado de Israel 
assuma sua responsabilidade e dê os primeiros passos, 
restabelecendo os árabes refugiados. 


As duas outras exigências mínimas para uma so- 
lução no conflito árabe-israelense devem ir de mãos 
dadas. Dependem basicamente da determinação de 
que tipo é o Estado de Israel e que tipo deve ser. 
Os israelenses devem resolver a aparente inconsis- 
tência que as atitudes e ações do seu Estado apre- 
sentam aos olhos dos árabes. Esta é uma inconsistên- 
cia que os árabes temem. Esta inconsistência deriva 
de três fontes: 1) Os israelenses alegam que não têm 
intenções agressivas. Alegam que não desejam ex- 
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pansão do seu território à custa das nações árabes. 
2) Contudo, Israel marchou com os franceses e bri- 
tânicos contra o Egito, em 1956. Ainda mais impor- 
tante, os israelenses agora dizem que pretendem man- 
ter alguns dos territórios que tomaram, em sua mais 
recente guerra. O Primeiro-Ministro, Levi Eshkol, o 
Ministro do Exterior, Abba Eban, o Ministro da De- 
fesa, Moshe Dayan, juntamente com outros elemen- 
tos do govêrno israelense, declararam que Israel pre- 
tende conservar alguns territórios tomados aos ára- 
bes. Declararam categgricamente, que Israel preten- 
de conservar a cidade velha de Jerusalém, tomada à 
Jordânia e o antigo território egípcio em tôrno de 
Sharm-el Sheikh, que controla o acesso ao Golfo de 
Agaba. 3) Provâvelmente mais importante, como 
uma fonte de inconsistência, do que a tomada real 
de terras pelos israelenses, é a predominância do sio- 


nismo político. 


O Estado de Israel e o Movimento Sionista recla- 
mam, de fato e de direito que a formação da naciona- 
lidade do Estado inclui todos os judeus, independen- 
temente de sua cidadania legal e nacionalidade. A 
alegação é o âmago do conceito sionista de um povo 
judaico mundial que supostamente tem sua pátria 
nacional no Estado de Israel. Em conjunção com esta 
alegação, está a ênfase na aliya. Esta é a idéia pela 
qual todos os judeus devem emigrar para o Estado 
de Israel. De acôrdo com êste conceito sionista, os 
judeus devem assim agir, praticamente porque terão 
de enfrentar em qualquer tempo e em qualquer Es- 
tado nacional, exceto o seu, o anti-semitismo, e serão 
perseguidos. Em 24 de novembro de 1952, o Parla- 
mento israelense baixou uma lei designada da Organi- 
zação Sionista Mundial, — Agência Judaica para a 
Palestina (situação). Essa lei reconhece como uma 
e a mesma coisa a Organização Sionista Mundial e a 
Agência Judaica que, entre outras coisas, controla o 
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Apélo Judaico Unido. Esta lei claramente estabelece 
que a Organização Sionista Mundial e a Agência Ju- 
daica são os braços do Estado de Israel. Porém, o que 
é mais importante, esta lei salienta que o recrutamen- 
to da imigração judaica é “tarefa central do Estado 
de Israel”. Este recrutamento, para usar os têrmos da 
lei, “exige constantes esforços por parte do povo 
judeu da Diáspora”. (Diáspora, em linguagem sionis- 
ta, significa Estados outros que não Israel, onde vivem 
judeus. Esta lei, em têrmos precisos, reclama os es- 
forços da Organização Sionista Mundial, para ajudar 
a imigração em massa de judeus de tôdas as partes 
do mundo para o Estado de Israel. Em 1954, os repre- 
sentantes da Organização, da Agência Judaica e do 
Estado de Israel foram ainda mais além e assinaram 
o célebre “Pacto”, que corporificou a legislação de 
1952 e designou como função principal do Executivo 
sionista a “organização da imigração externa e a 
transferência de imigrantes (judeus) e seus pertences 
para Israel”. 


Se êsse apêlo à imigração, dentro do contexto do 
conceito da aliya tivesse êxito, isto é, se todos, a maior 
parte, ou mesmo muitos dos dez a doze milhões de 
judeus que atualmente residem fora do Estado de 
Israel fôssem realmente persuadidos a imigrar para 
Israel, a expansão daquele Estado se tornaria uma 
necessidade absoluta. Pelo menos na teoria, isto é 
inconsistente com as alegações israelenses de que não 
têm intenções agressivas. O conceito da aliza, repeti- 
damente reiterado pelos sionistas e líderes do govêrno 
israelense, preocupa as nações árabes do Oriente Mé- 
dio, embora somente uma pequena parcela de judeus 
tenham imigrado, nesses últimos anos, para aquele 
Estado. Se se espera conseguir uma coexistência pací- 
fica entre o Estado de Israel e as nações árabes vizi- 
nhas, esta inconsistência terá então de ser resolvida 
pelo repúdio israelense à filosofia política sionista 
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e não pela sua ênfase por palavras e atos. Tal repúdio 
é necessário. O sionismo político não é a essência da 
religião do judaismo. De fato, em muitos aspectos, ela 
é a antítese da religião do judaismo. O sionismo po- 
lítico é uma doutrina relativamente moderna, baseada 
em grande parte num aspecto absoluto e negativo do 
anti-semitismo, na qual uma parte considerável dos 
judeus norte-americanos, penso, não acreditam. Tal 
repúdio poderia ir longe, na análise da inconsistência 
israelense. Alguns anos atrás, um subsecretário de 
Estado dos Estados Unidos encareceu êste repúdio 


quando declarou: 


“Aos israelenses eu digo, vocês devem im- 
pôr-se a si mesmos, como Estado do Oriente Mé- 
dio e olhar para o seu futuro, em um contexto 
outro que não o de quartel general, ou núcleo, por 
assim dizer, de agrupamentos mundiais de pessoas 
de uma fé religiosa particular, as quais devem ter 
direitos especiais no Estado de Israel e obriga- 
ções para com êle”. 


Na minha opinião, o Estado de Israel precisa se- 
guir êste conselho de um antigo subsecretário de Es- 
tado, Assim agindo, o Estado conseguirá muito no 
sentido de preparar o terreno para a solução do con- 
flito do Oriente Médio. 


Acho que não fiz qualquer referência ao papel 
desempenhado ou a desempenhar pelos Estados Uni- 
dos e a União Soviética, neste conflito. Certamente, 
ambas estas potências, assim como a França, a Grã- 
Bretanha e outros em menor escala, têm sido envol- 
vidos, e talvez continuem envolvidos, por várias ra- 
zões. Contudo, bâsicamente, acho que o conflito do 
Oriente Médio é entre o Estado de Israel e as nações 
árabes. Os israelenses e o nacionalismo árabe que sur- 
ge estão disputando um ao outro. Influências externas 
poderão ser sentidas mas os antagonistas do Oriente 
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Médio resolverão, de modo amplo e geral, segundo 
penso, por si mesmos. O resultado do conflito do 
Oriente Médio, naturalmente, é muito possível que 
afete o resto do mundo. 


Mesmo que esteja indevidamente menosprezando 
a importância das influências soviética, norte-ameri- 
cana, francesa, britânica e outras, no Oriente Médio, 
ainda assim acredito que o mínimo exigido para a 
solução do conflito entre Israel e as nações árabes tem 
de ser encontrado. Estas exigências só poderão ser 
encontradas, na verdade só poderão ser buscadas, se 
se pensar e compreender que nenhum dos lados está 


totalmente certo ou totalmente errado em sua busca, 
analise ou exigência. 
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IV 


ISRAEL, O SIONISMO E A LUTA DE CLASSE 


por 


NATHAN WEINSTOCK 


A primeira parte dêste estudo foi pu- 
blicada no “Partisans” n.º 18 (dezembro e 
janeiro). 


O MANDATO BRITÂNICO 


Em 1922, os judeus palestinos compreeendiam 
11% da população do território. Em 1929, às vésperas 
das perseguições nazistas, alcançavam 16% da popu- 
lação. A ascensão de Hitler ao poder provocou na- 
turalmente uma imigração maciça posto que os bri- 
tânicos tivessem tomado medidas que tendiam a im- 
pedir todo nôvo afluxo de colonos judeus. Em 1947, 
estimava-se a comunidade judaica em tôrno de 
600.000 almas, ou seja um têrço da população total. 


Como entravam os colonos judeus na posse de 
suas terras? Por compra. A expropriação dos nativos 
era então feita sob uma forma perfeitamente de acôr- 
do com as normas capitalistas, superando os métodos 
de rapina do colonialismo clássico. Mas essas terras 
são compradas ao proprietário e nós estamos em um 
regime feudal. O camponês árabe, o “fellah” que lavra 
a terra de seu patrão, o “effendin” é, desta forma, 
despojado do seu lugar de trabalho e deixado sem 
meios de subsistência. Formalmente, a compra das 
terras é justa, visto que é paga em moeda corrente; 
na realidade, tende à desapropriação do camponês. 


Para o imperialismo britânico o que importa, a 


todo custo, é manter seu domínio sôbre essa zona 
estratégica (caminho da Índia, do Suez, do petróleo). 
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E, nessa perspectiva, vê sem dúvida de um ângulo 
mau o reforçamento da colônia judia, bem ocidenta- 
lizada a seus olhos para se comportar como indígenas 
acomodados. Além disso, o empreendimento sionista 
desperta movimento entre a população árabe. Por 
outro lado, esta situação tem suas vantagens para 
Londres: o sionismo concentra em si o descontenta- 
mento popular. 


O Oriente Médio tinha sido palco da carnificina 
imperialista de 1914-1918. E em 1939 o capital bri- 
tânico controla três quartos do capital investido nas 
indústrias (sem contar numerosas emprêsas tais como 
as refinarias de Haifa). Os interêsses britânicos fica- 
ram ligados a estrutura feudal por motivos coloniais 
evidentes e também em razão dos casos de miséria 
que resultam do atraso do pais. 


Os árabes da Palestina, cêrca de meio milhão 
em 1914, adquiriram rápidamente uma consciência 
nacionalista sob a pressão sionista que os fêz temer 
uma expulsão. Considera-se que os primeiros sinais 
de despertar nacional data do período que precede 
imediatamente 1914 (a reação contra a ocupação 
turca). 


Mas, sendo o movimento nacional árabe, em sua 
essência, uma expressão da revolução colonial e, por- 
tanto, uma corrente anti-colonialista, a tomada de 
consciência nacionalista na Palestina não é, em abso- 
luto, anti-britânica. A burguesia árabe tem objetivos 
mais prementes: substituir o capital sionista na vida 
econômica (o capital industrial árabe na Palestina 
não atingia em 1939 mais do que a percentagem irri- 
sória de 2,3%). 


Em 1939, eclodiu uma série ininterrupta de mo- 
tins, que duraram três anos. A natureza dêsse movi- 
mento é bastante completa. Na realidade, trata-se 
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de uma revolta anti-imperialista desviada (pelos 
dirigentes árabes e a Grã-Bretanha) contra o anti- 
sionismo. Após a revolta iraqueana de 1942 e a ex- 
pulsão dos colonialistas franceses da Síria e do Líbano, 
os britânicos criaram de tôdas as porções a Liga 
árabe (1944). 


A colonização judaica se estendia, em 1947, sôbre 
1850 quilômetros quadrados, ou seja cêrca de 7% da 
superfície da Palestina. Cêrca da metade dessas terras 
(9228 quilômetros quadrados) pertenciam ao Fundo 
Nacional Judaico. À burguesia judaica da Palestina, 
com a qual os dirigentes das organizações sionistas 
de operários formam uma frente comum, não são em 
absoluto anti-colonialistas. Ela tinha explorado a tu- 
tela britânica em 1917 e não sonhava, de modo algum 
se libertar do jugo. Ao contrário. Durante a revolta 
árabe de 1936 a 1939, por exemplo, os dirigentes sio- 
nistas aplicam uma repressão enérgica. 


Pelo censo de 1939, a divisão da indústria pales- 
tina era a seguinte: 


Do Capital Investido Em Cavalo Vapor % 


Repartição Valor % Fôrça Botriz 
Árabes e outros não 

Judeus . . ..... 6,5 22 
judeus ». cvs ro 40,3 22,9 
Concessões britânicas 53,2 74,9 


Vê-se que o capital sionista fazia a função de asso- 
ciado menor do capital britânico. Notemos que a eco- 
nomia judaica na Palestina é uma economia fechada 
e quase autárquica. . 


As autoridades coloniais, aplicando um princípio 
aprovado, jogaram os judeus contra os árabes. Porém 
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sua preocupação principal parece ser — e a criação 
da Liga Árabe o demonstrou — a luta contra a pene- 


tração do capital norte-americano no Próximo 
Oriente. 


O PAPEL DO SIONISMO NA EVOLUÇÃO 
DO MUNDO ÁRABE 


Já vimos que êste movimento exerceu o papel de 
um catalizador, estimulando o nacionalismo árabe. 
Embora sendo um movimento de colonização, o sio- 
nismo tornou-se, a despeito das intenções generosas 
de certos de seus adeptos, uma poderosa corrente 
reacionária. O contexto político social e a lógica in- 
trínseca da colonização desviaram os esforços idea- 
listas dos pioneiros. Objetivamente, o sionismo se 
apresenta como o fundamento do imperialismo na | 
região em que êle disfarça em outro o seu papel real. 
O sionismo implica também a desapropriação das ter- 
ras dos “fellahs” (embora não se possa compreender 
por que numerosas áreas de terras compradas pelo 
Fundo Nacional Judaico não tenham sido cultivadas). 
Em suma, o sionismo passa de um nacionalismo a um 
estado de chauvinismo feroz, caracterizado pelo dese- 
jo de liquidar a situação econômica árabe. O fenômeno 
sionista apresenta igualmente uma tonalidade chauvi- 
nista à luta anti-imperialista das massas árabes. 


COLABORAÇÃO COM O IMPERIALISMO 


Enquanto havia, em 1946, um policial britânico 
para cada 100 palestinos e 27% do orçamento palestino 
era consagrado à polícia (contra 0,3% na Inglaterra, 
na mesma época), os dirigentes sionistas reclamavam 
um refôrço dos efetivos da ordem... para impór res- 
peito aos árabes. 
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Os social-democratas protestaram, porque o pro- 
duto dos impostos (arrecadado principalmente dos 
judeus) era afetado por aquêles serviços, cujos bene- 
fícios eram coletivos para a população e não em base 
proporcional para cada nacionalidade. 


De igual modo, a direção sionista era contra a 
eleição de um organismo representativo escolhido pela 
população, porque os árabes eram maioria. Segundo 
a mesma lógica, ela aplaudia a repressão da revolta 
arabe. 


Pode-se esquematizar de modo definitivo o anta- 
gonismo que existia entre o sionismo e o imperialis- 
mo britânico, da seguinte forma: os sionistas sonha- 
vam com um Estado (capitalista) judaico, enquanto 
o Ministério Colonial desejava ver o sionismo redu- 
zido a uma ilhota capitalista judaica, que polarizasse 
o descontentamento árabe. 


ABSORÇÃO DA ESQUERDA SIONISTA PELA 
CORRENTE REACIONÁRIA 


A lógica do sionismo, que tinha presidido à cola- 
boração dos dirigentes da Agência Judaica com a au- 
toridade colonial não poupava a esquerda. Ela cai 
igualmente na colaboração com as autoridades brità- 
nicas, perseguidas também pelo temor de uma eman- 
cipação das massas árabes. ; 


Assim, escreveu o Dr. Sneh, social-democrata da- 
quela época, no diário “Haaretz” de 26 de outubro 
de 1945: “A “Yichouv” (população judia da Pales- 
tina) não tem a intenção de expulsar os inglêses do 
país para ser sua herdeira. Não vemos contradição 
nenhuma entre a imigração maciça, um Estado judai- 
co e as amplas bases sociais para a Inglaterra neste 
país. Ao contrário, devemos objetivar isto de modo 
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tra a população judaica que estava sob a direção dos 
feudalistas. 


A burguesia judaica escorrega para a dependên- 
cia absoluta dos Estados Unidos, que, por sua vez, se 
colocam ao lado dos britânicos nesse ponto, de inter- 


vir caso as fôrças israelenses ameacem a zona do 
Canal de Suez. 


A divisão da Palestina em dois Estados — árabe 


e judeus — foi acolhida com entusiasmo pelo grupo 
sionista. 


Enquanto o P. C. se esvazia numa série de mu- 
danças de diretrizes desconcertantes, apenas o Anturo 
Mapam luta em 1947, no seio da Organização Sionista, 
por uma Palestina binacional. 


A reivindicação de um Estado Judaico era, por- 
tanto, tradicionalmente, o apanágio da direita sionis- 
ta. Ainda em 1942, Ben Gurion, dirigente dos sionistas 
social-democratas, pronunciou-se em Nova Iorque 
pelo binacionalismo. Se esta solução não chegou a 
prevalecer, foi porque o chauvinismo inerente ao sio- 
nismo foi até à extrema esquerda. Mais uma vez a 
natureza objetiva do sionismo, de essência reacioná- 
r'a, impôs sua realidade aos idealistas. 


A divisão da Palestina seria o desdobramento do 
país em dois Estados raciais hostis — uma entidade 
capitalista judaica e um território árabe feudal. Esta 
tragédia consagrava a ausência de uma frente anti- 
imperialist: comum de judeus e árabes. A divisão 
implicava em uma tutela imperialista de uma ou de 
outra parte. Nesse sentido que o advento do Estado 
“ebreu trás latente o contexto político atual no Orien- 
te Próximo. 


A reivindicação de um “Estado” judeu (natural- 
mente burguês) subentendia a expulsão dos árabes 
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da Palestina ou sua sujeição. É o prolongamento ló- 
gico da economia sionista, deliberadamente fechada. 
Ao aderir a esta palavra de ordem jacobina, os sio- 
nistas “socialistas” se acumpliciaram a uma política 
reacionária. 


Israel nasceu sob o signo do capitalismo. E isto 
não era mais que o resultado da política da esquerda 
sionista, para a qual o socialismo era, por assim dizer, 
um vrojeto remoto (enquanto que, de imediato, a 
aliança com a burguesia era a palavra de ordem do 
dia) ou mesmo a própria sociedade israelense, com o 
disfarce das cooperativas e dos kibbutzim. De qual- 
quer forma, a luta de classes permanece como um 
ponto obscuro do programa teórico, enquanto a to- 
mada do poder é sinceramente ocultada. 


De imediato era pregada a união sagrada dos sio- 
nistas, em face do perigo árabe (denominado de rea- 
cionário, à guisa de justificação marxista). À ironia 
da história fêz que fôsse B. Borokhov, teórico do sio- 
nismo “socialista”, quem expusesse uma teoria da 
“demagogia nacionalista”, que perturbou a consciên- 
cia de classe! 


A ideologia da esquerda sionista reflete, ademais, 
a contradição entre as convicções socialistas afirma- 
das e a realidade da colonização. De qualquer ângulo 
que se interprete, por exemplo, a teoria dos kibbutzim 
da Hachomer Hatzair (Napam), sôbre as “etapas” 
históricas da luta pelo socialismo, é claro que esta 
doutrina visa a rejeitar tôda luta de classe autêntica. 
na realidade tôda a contestação do capitalismo, em um 
fuuro distante e nebuloso. À teoria dêsse movimento 
pelos kibbutzin, enquanto que célula da sociedade so- 
cialista futura no seio da real economia capitalista, 
traduz igualmente um reformismo profundo. 


Conquanto tenha sido a guerra de 1948 efetiva- 
mente uma luta anticolonial empreendida contra a 
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Grã-Bretanha e seus aliados feudais (Grão-Mufti de 
Jerusalém, Faruk, Nouri el-Said e outros), não de- 
vemos esquecer que esta luta é desenvolvida sob a 
direção da burguesia israelense, que combatia por 
seus interêsses próprios. A forma nacionalista dêste 
ccmbate e a subordinação do movimento operário 
judeu da Palestina impossibilitaram a formação de 
uma frente comum anti-imperialista de judeus e ára- 
bes, à base do nacionalismo árabe que é, na realidade, 
o fermento revolucionário do Oriente Médio. A luta 
não é travada em nome dos colonizados da Palestina, 
judeus e árabes, mas sim em nome exclusivo dos 
judeus. A meta da luta não é a emancipação da Pa- 
lestina de sua tutela colonial, mas a formação de um 
Estado burguês judaico. 


Foi a esquerda sionista que recusou a transfor- 
mação dos combates de 1948 em uma revolta contra 
o poder britânico no Próximo Oriente e seus sequazes 
judeus e árabes. 


A intervenção do imperialismo norte-americano, 
em 1948, tem, por outro lado, objetivos perfeitamente 
claros: enfeudar o nôvo Estado hebreu à República 
estrelada, circunscrito o desmoronamento das estru- 
turas feudais apenas à região israelense; obter as po- 
sições de fórça naquela zona estratégica e petrolífera, 
em detrimento do imperialismo britânico; sufocar no 
nascedouro tôda a veleidade de revolta árabe. Os diri- 
gentes sionistas colaboram magnificamente nesta em- 
prêsa: não pensavam êles, de modo algum, em uma 
revolta popular. Abandonaram o apoio tradicional do 
imperialismo britânico para transferir sua fidelidade 
ao recém-chegado, o dólar. Esta mudança de orienta- 
ção política não é precisamente uma manifestação de 
progresso. 


Transformado, assim, num foco de tensão, Israel 
cristalizou os sentimentos anti-imperialistas dos povos 
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vizinhos. O sionismo procurou assim jogar as massas 
arabes nos braços do feudalismo. 


Não sômente a esquerda sionista (e o P.C.) se 
abstiveram cuidadosamente de explorar o conteúdo 
potencialmente revolucionário da guerra de 1948 mas, 
por outro lado, exceção feita dêste aspecto interna- 
cionalista da questão, — e esta atitude é um corolário 
lógico da linha precedente — ela nem sequer procurou 
conquistar o poder no quadro israelense. 


Os kibbutzin, que eram os pontos fortes do sio- 
nismo, não quiseram, em momento algum, contestar 
o domínio burguês, mau grado sua adesão teórica ao 
socialismo revolucionário. Enquanto o Palmakh for- 
mava de fato um exército de classe, uma formação 
de partidários socialistas, deixou-se dissolver, sem 
reagir, no seio do exército “nacional”, isto é, burguês. 
Reconhecemos que a Irgun, da extrema direita, reve- 
lou bastante senso político, ao tentar — no incidente 
de Altalena — opor-se à fôrça da democracia burguê- 
sa israelense, encarnada por Ben Gurion. E competiria 
à Palmakh fazer um apêlo para esmagar os sediciosos. 


Em seguida, o mouro, tendo cumprido sua obra, 
pôde retirar-se: a Palmakh foi desarmada. A conhe- 
cida “guarda avançada” do proletariado lamenta, de- 
plora mas não chega a esboçar um movimento de 
revolta. O nascimento de Israel sela a derrocada de 
tôda a alternativa proletária. Vejamos em que têrmos 
um observador britânico descreve a rendição aos pés 
do exército burguês. 


| “Duas escolas se defrontaram quando foi neces- 
sário reorganizar o exército para dar-lhe sua forma 
definitiva. Uma queria uma espécie de exército “re- 
volucionário” ou “popular”, sem distinção hierárqui- 
ca, sem continência, sem formalismo. Esta tinha sido 
a Palmakh, e seus advogados, sublinhando os êxitos 
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alcançados por ela, queriam, que o futuro exército 
nacional fôsse organizado nas mesmas linhas. 


“A segunda escola, representada principalmente 
pelos oficiais que serviram nos exércitos estrangeiros, 
horrorizava-se com tal concepção. A Palmakh, diziam 
seus partidários, constituía um pequeno grupo de 
voluntários imbuídos de um ideal político, que ser- 
viam sob as ordens de oficiais competentes e experi- 
mentados. O recrutamento, diziam êles, fazia imedia- 
tamente desaparecer a qualidade e se satisfaziam as 
condições especialíssimas da Palmakh. Por outro lado, 
só uma disciplina muito estrita permitiria as mano- 
bras de efetivos importantes e se evitaria que as 
unidades se desagregassem, sob a pressão do ini- 
migo (...). 


“Ben Gurion aplicou suas idéias sempre que póde. 
Criaram-se os postos, instalaram-se cantinas para os 
oficiais, foram introduzidas as escalas de sôldo e um 
código de disciplina foi pôsto em vigor. Um fato que 
bem ilustra êste nôvo formalismo: a polícia militar 
israelense recebeu exatamente o mesmo uniforme 
da unidade similar britânica”. 


A abdicação da esquerda sionista estimula o im- 
pulso do cogumelo burguês. À jovem burguesia israe- 
lense, ajudada pela burocracia sindical e social-demo- 
crata, apoiada pelos socialistas do Mapam, tem os 
dentes longos e aguçados. As circunstâncias excep- 
cionais” de 1948 serviram de cobertura. a esquerda 
para simular uma capitulação incondicional diante 


do Estado burguês. 


Desde logo a burguesia israelense compreende ser 
de seu interêsse manter a tudo custo o clima jacobino 
que justifica a “união nacional”, O pretexto imediato 
é logo descoberto: o perigo externo e o afluxo de 
refugiados judeus da Europa. À política da burguesia 
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e a defesa de um “ghetto” armado. E quando a imi- 
gração sionista enfraqueceu (a partir de 1951), a Or- 
ganização Sionista Mundial — estimulou artificial- 
mente êste fator de coesão nacional. Em 1946, o sionis- 
mo era a tábua de salvação dos evadidos dos campos, 
açoitados pelo sofrimento e pelas perseguições. Atual- 
mente, a ideologia sionista deve acolher seus pro- 
sélitos. 

A expulsão dos árabes palestinos, precipitada pelo 
massacre de Deir-Yassin (perpetrado pela Irgun fas- 
citizante) é uma consequência lógica da uinha sio- 
nista. Desde então, o livre programa de Theodoro 
Herzl, “o Estado judaico” deixou de especificar que a 
Pálestina, indicada como sede do futuro Estado Ju- 
daico, era um território habitado por árabes e não 
um deserto. Tôda a política sionista, inclusive seu 
setor operário, tinha consistido em criar uma econo- 
mia judaica fechada. A despeito dos aspectos pro- 
gressistas da “religião do trabalho”, pioneiros sionis- 
tas (o trabalho enobrece, o princípio do “trabalho 
judeu”) se empenham na criação de um sindicato 
nacionalista (a Histadrut), que defende exclusiva- 
mente os interêsses dos trabalhadores judeus. Lutas 
violentas puseram por momentos em oposição patrões 
e operários judeus, porque os primeiros haviam con- 
tratado pessoal árabe. 


Os camponeses não tinham lugar no paraíso sio- 
nista. Conquanto seja certo que no comêço os dirigen- 
tes judaicos não procuravam conseguir a evacuação 
dos árabes, em regra geral encorajavam êstes a aban- 
donar suas cidades e aldeias. De resto, o clima de hos- 
tilidades entre as comunidades, os reagrupamentos da 
população e o afluxo de refugiados são fenômenos 
constantes (cf. o conflito cipriota). Durante a primei- 
ra fase da guerra de 1948, a evacuação de civis árabes 
tornou-se prâticamente um objetivo bélico do sio- 
nismo. 
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A falta capital da esquerda judaica na Palestina 
é de não ter podido nem querido encabeçar um movi- 
mento de libertação de árabes e judeus no Oriente 
Próximo. Éles não souberam implantar na luta dos 
judeus palestinos um conteúdo revolucionário. Suas 
tradições e seu passado se opunham ao que êles con- 
cretamente tinham como sua luta pela emancipação 
geral das massas árabes. Em uma palavra, a esquerda 
judaica falhou lamentâvelmente a sua tarefa socia- 
lista, traiu sua pretendida vocação revolucionária. 


Ainda mais. A burguesia israelense deve sua so- 
brevivência política à tensão árabe-israelense. E éste 
interêsse é partilhado pelas classes dirigentes dos paí- 
ses vizinhos, por motivos idênticos. A prova é o re- 
traimento sensível que sofreu a demagogia anti-israe- 
lense tôda vez que um dirigente árabe seguia uma 
política realmente anti-imperialista. A burguesia is- 
raelense está, por outro lado, perfeitamente cônscia 
de que uma revolução colonial no Oriente Próximo 
abalaria as estruturas sociais existentes e seu pro- 
gresso conseguido em primeiro lugar. Esta é mais uma 
razão para sonhar com o “statu quo”. 


A aliança de fato com os Estados Undos, legítimos 
promotores da divisão da Palestina, gira no mesmo 
sentido. A política israelense é a cristalização da ideo- 
logia de sua classe dirigente. 


Finalmente, esta situação condena Israel U difícil 
existência de um “guetto” armado, que conta com a 
ajuda do imperialismo ocidental para se defender con- 
tra a maré montante do nacionalismo árabe e sem 
nenhuma solução em perspectiva. Com suas explora- 
ções gloriosas, seus êxitos miraculosos, um inegável 
devotamento a seu ideal e o senso de sacrifício, o sio- 


nismo se encontra atualmente, de uma maneira trá- 
gica, no fundo de um saco”. 
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A natureza burguesa da sociedade israelense im- 
vlica naturalmente uma política externa reacionária. 
A manutenção do “statu quo” imperialista no Oriente 
Médio é o motivo condutor da diplomacia israelense. 
Uma única perspectiva política: impedir por todos os 
meios — e pelas armas, se necessário — a revolução 
arabe. Daí, o Estado-Guarnição. 


No final de contas, esta posição insustentável não 
poderá conduzir senão à catástrofe. Não se pode deter 
marcha da história, mesmo se aliando às fôrças mais 


| retrógradas do imperialismo (cf. Suez). Porque na 


esperança ilusória de conseguir que Ocidente garan- 
tisse o “statu quo”, Israel se esforçava para fazer-se 
o aliado mais fiel do imperialismo (“a unida demo- 
cracia ocidental no Oriente Médio”), em 1956. Suez 
em 1958: Israel autoriza a aviação britânica a sobre- 
voar seu território para esmagar a revolução ira- 
quense. Durante a guerra da Argélia, Tel Aviv apoiou 
a França. Além disso, Israel deu a conhecer pública- 
mente sua intenção de intervir pelas armas caso às 
massas árabes se unam para derrubar o títere Hus- 
sein. Aos olhos de Israel, o inimigo não é o feudalismo 
corrompido, é o povo. 


A política de Suez tem sua lógica. 
POLÍTICA INTERIOR 


A política interna israelense é na realidade uma 
consequência também de sua essência reacionária. 


a) Opressão da Minoria Árabe 


A relegação dos árabes de Israel à categoria de 
cidadãos de segunda classe está dentro da linha do 
jacobinismo sionista ao mesmo tempo que demonstra 
a ditadura da burguesia (uma forma análoga e ape- 
nas mais temperada de racismo é sofrida pelos judeus 
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de origem oriental). Os árabes formam atualmente 
uma minoria de 245.000 almas ou seja 11% da popu- 
lação israelense. A comunidade árabe é, entretanto, 
de uma estrutura demográfica infinitamente mais jo- 
vem que a população judaica e a taxa de natalidade 
é incomparâvelmente mais elevada. Em sua esmaga- 
dora maioria, os árabes são aldeões, ligados à terra. 
A estrutura familiar é ainda patriarcal. É regra a 
existência de famílias numerosas e mesmo muito nu- 
merosas. Há previsões de que até 1975 a minoria ára- 
be alcançará meio milhão. 


À grosso modo, a população árabe ocupa os es- 
calões inferiores da hierarquia social. É digno de nota, 
em particular, a transformação da aldeia árabe, onde 
o proletariado rural tende a se tornar o elemento 
dominante (êxodo rural). À exceção dos jovens, 66% 
dos aldeões árabes são assalariados à hora de tra- 
balho. 


As diferenciações nacionais parecem tender a se 
cristalizar em barreiras de classes. Um têrço dos tra- 
balhadores manuais são árabes. Levando em consi- 
deração a extraordinária taxa de crescimento da po- 
pulação árabe, a eventualidade de um pulo para o 
meio têrmo, numa sociedade israelense, onde os ju- 
deus formem uma burguesia exploradora da classe 
árabe operária e camponesa não é menosprezada. 


Em 1948, as regiões de predominância árabe fo- 
ram colocadas sob administração militar enquanto 
grandes extensões de terras árabes cultivadas eram 
confiscadas: propriedades de refugiados e zonas 
ocupadas por motivos de “segurança” (20.000 campo- 
neses afetados), terras de onde os árabes foram desa- 
lojados, para dar lugar a uma imigração judia real 
ou eventual. Partes destas terras ainda estão deso- 
cupadas mas interditas aos seus primitivos pro- 
prietários. 
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A Administração Militar goza de direitos quase 
absolutos. A Córte Militar sanciona sem possibilidade 
apêlo as infrações dos regulamentos baixados pelas 
autoridades militares. (Lembramo-nos de que os ára- 
bes não estão sujeitos ao serviço militar). Então, na 
teoria, o regime militar se estende a todos os habi- 
tantes das regiões de “segurança” mas somente os 
habitantes são a êle submissos. 


As zonas militares são subdivididas em subseto- 
res, fora dos quais os árabes não podem circular livre- 
mente. A autoridade militar pode interdizer o acesso 
a regiões determinadas e confinar à residência, exilar 
ou deter administrativamente, sem qualquer inculpa- 
bilidade, os “suspeitos” e os elementos potencialmen- 
te perigosos, isto é, não importa que árabe seja. Até 
o comêço da década de 60, as restrições eram aplica- 
das na zona principal, a do “Pequeno Triângulo”. 


Uma vez que tôda mudança é submetida à auto- 
ridade militar, o comando regional concede ao seu 
bel-prazer a permissão de circulação. Compete igual- 
mente à Administração Militar a distribuição de Ji- 
cenças de emprêgo, de construção, de abertura de co- 
mércio e mesmo o poder de consentir em empréstimos. 
Inútil é insistir sôbre a corrupção que tem origem em 
semelhante sistema. Lembremo-nos de que uns 
200.000 dos 245.000 árabes israelenses são oprimidos 
por uma ditadura militar. 


Muitas repetições de movimentos espontâneos de 
revolta entre a população árabe, geralmente em favor 
dos desfiles de primeiro de maio, notadamente em 
Nazaré, na zona do “Pequeno Triângulo, e mesmo 
em Haifa. Os regulamentos de “segurança” servem 
de pretexto à sabotagem da ação dos partidos árabes. 


Os árabes despojados de suas terras são mantidos 
em estado de desemprêgo ou de artífices arruinados, 
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ganhando miserâvelmente a vida fora da aldeia. Eles 
se transformam em uma massa de desclassificados, um 
“Lumpenproletariat”. 


A população árabe não pode, portanto, locomo- 
ver-se ou mudar de residência sem autorização prévia 
da administração militar. Ostensivamente, as medidas 
sao ditadas por considerações militares. Na realidade, 
esta segregação imposta tem por fim coibir o êxodo 
de um mercado de mão-de-obra suscetível de fazer 
concorrência com o proletariado judeu. O sistema 
de economia fechada é então perpetuado por com- 
pulsão. Devemos acrescentar nesta perspectiva que 
os casamentos mistos não são autorizados pela legis- 
lação israelense; que a agricultura árabe é vergonho- 
samente subdesenvolvida; que o arábico não é sequer 
uma língua oficial do Estado. 


Atualmente, a segregação econômica não existe 
mais, no que concerne aos operários, mas é mantida 
na prática pelos empregados e pelas profissões libe- 
rais. Mesmo no Departamento de Assuntos árabes, em 
Jerusalém, não há funcionário árabe algum. 


Uma nova burguesia fêz seu aparecimento nas al- 
deias árabes. Mas o nível de vida árabe, conquanto 
efetivamente superior ao dos países vizinhos, con- 
tinua deplorável. Na região de Tel Aviv, uns 30.000 
árabes que ali trabalham vivem nos estábulos e nos 
edifícios em construção, por falta de poder lá obter 
uma residência legítima. Foi, pois, com razão que 
Claude Bourdet, em discurso perante a U.L.B., quali- 
ficou a política israelense para com a minoria árabe 
de “bom colonialismo”. 


Politicamente, 25% da população árabe dá seu 
voto ao Partido Comunista israelense. ste partido 
inicialmente se tinha comprometido ( 1948-1953) a co- 
laborar com o govêrno israelense, mas retificou sua 
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inha política. O Mapai (social-democrata aburgue- 
sado) recruta entre a classe média e obtém os votos 
om uma refinada mistura de pressão e distribuição 
de favores. O sindicato único de Israel, a Histadrut, 
aceita os árabes como membros à parte inteira desde 
1959-1960, depois de uma ação resoluta dos partidos 


' da esquerda. 


Enquanto os árabes ultrapassam 10% da popula- 
ção, menos de 1% dos estudantes israelenses são ára- 
bes, somente 2% empregados do Estado e a discrimi- 
nação racial (é disso mesmo que se trata, embora vá 


| desagradar a alguns) prejudica a contratação de tra- 


balho nas emprêsas públicas e privadas. O bacharel 
árabe não tem simplesmente qualquer emprêgo em 
vista. Também á juventude árabe tenta fregúente- 
mente atravessar a fronteira — o que naturalmente 
é ilegal — e tem dado lugar a trágicos incidentes. 
Quanto à juventude israelense, lamentâvelmente, é, 
não apenas chauwvinista mas também abertamente 


racista. 
b) Liquidação das Conquistas Trabalhistas 


Os social-democratas israelenses fizeram render 
sua colaboração governamental com os partidos bur- 
gueses para desmantelar as posições mantidas na eco- 
nomia e na vida social do país pelo movimento ope- 
rário: as escolas da Histadrut (sindicato único) fo- 
ram “nacionalizadas” (integradas no ensino burguês); 
os empreendimentos beneficiários da Histadrut fo- 
ram cedidos ao setor privado. Além disso, a direita 
israelense reclama sem cessar novas “nacionaliza- 
ções”, visando a tirar lucro, para 0 Estado, das po- 
sições operárias. Compreende-se que esta política só 
é possível em virtude da burocratização do aparelho 
sindical e da administração semi-capitalista dos em- 
preendimentos relacionados com o sindicato, disso re- 
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sultando que a classe operária não se preocupa com 
estas transformações. 


A vida política israelense é dominada pela aliança 
dos clérigos da direita e da burocracia reformista. Esta 
Santa Aliança traduz os interêsses da classe dirigente 
israelense e por isso o pêso não cessa de aumentar sô- 
bre a vida política. No momento atual, após uma gestão 
ininterrupta do Estado burguês desde 1948, a direção 
sindical é não sômente integrada no Estado burguês 
mas pode ser considerada como um setor da classe 
d'rigente, em aliança indissolúvel com a burguesia. 
A influência da burguesia judaica norte-americana, 
principal fonte de capital do Estado hebreu, explica 
a vivacidade do clericalismo em Israel. Mas êste fe- 
nômeno tem igualmente suas raízes no papel da re- 
ligião, como alicerce da nação, isto é, como fator ideo- 
lógico a serviço dos propósitos reacionários. 


De fato, a fim de manter a luta de classes em 
plano inferior, os dirigentes israelenses exacerbam 
por todos os meios o jacobinismo. A constante invo- 
cação de perigo externo e o reforçamento sistemático 
do exército resultam, por outro lado, em uma mili- 
tarização gradual da vida civil. Esta evolução inquie- 
tante para um Estado forte — na realidade uma dita- 
dura aberta da burguesia — é ainda mais acentuada 
por outros fatôres e pela ingerência dos militares na 
vida econômica e administrativa, demonstrada em 
qualquer espécie de atividade. 


Esta evolução pode também ser explicada pela 
natureza particular da classe operária judia em Is- 
rael; oriunda da pequena burguesia, não tem tradi- 
ções proletárias reais, enquanto que sua consciência 
de classe é muito fragmentária. 


- É preciso ainda dizermos algo sôbre os famosos 
kibbutzim. Estes são atualmente absorvidos pela so- 
ciedade capitalista ambiente, da qual dependem eco- 
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nômicamente. A Agência Judaica e o Estado garantem 
o equilíbrio de suas finanças. A utilização crescente 
de mão-de-obra assalariada no kibbutz tem acentuado 
o processo de degradação dessas comunidades agri- 
colas socialistas. Como seria de esperar em um Estado 
burguês, os kibbutzim desempenham um papel um 
tanto semelhante às cooperativas dos regimens capi- 
talistas ocidentais e não exercem influência notável 
' na vida econômica. 


Pouco depois da independência, os kibbutzim dos 
dois partidos socialistas da direita alojaram os ma- 
rinheiros que haviam promovido uma greve violenta. 
Atualmente a situação orçamentária é bastante pre- 
cária e sua dependência do Estado burguês demasiado 


trágica para que aquêles marítimos se permitissem 
semelhante intervenção nas lutas de classe. 


A POLÍTICA EXTERNA ISRAELENSE 


O problema dominante da política israelense é o 
da sobrevivência. Rodeado de Estados árabes hostis, 
nos quais um milhão de refugiados despojados se 
degradam em condições atrozes, à beira da fome, o 
motivo dominante da política israelense é, em tais 
condições: segurar! Nesta perspectiva, os dirigentes 
israelenses se inspiram em uma linha política mani- 
queista: para êles o mundo se divide em duas cate- 
gorias de fôrças, pró-israelenses e pró-árabes. Asso- 
ciando, assim, o movimenta de libertação nacional 
árabe ao lado inimigo, chegam indiretamente a julgar 
de modo favorável tudo que é hostil aos interêsses 
árabes. Esta política é a do apoio do imperialismo e 
da luta contra a revolução colonial, porque esta pas- 
sou ao Oriente Médio pela revolução árabe, daí por- 
que Nasser — o representante da burguesia nacional 
egípcia, — aparece, errôneamente como profeta aos 
olhos da classe dirigente israelense. 
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Baseando em dogma o “statu quo” no Oriente 
Médio, a política israelense só pode ser profundamen- 
te reacionária e cúmplice do imperialismo. 


A miséria dos refugiados árabes é o problema 
chave do conflito judeu-árabe. E a única solução 
equânime dêste problema é que cada refugiado que 
queira, tenha o direito de regressar ao país. Não é, 
de modo algum possível sustentar que os judeus de 
Nova Iorque podem recuperar a terra de seus ances- 
trais após dois mil anos de exílio, enquanto os árabes, 
banidos em 1948, devam ser banidos para sempre. É 
certo que os dirigentes árabes nada fazem para miti- 
gar os sofrimentos dêsses miseráveis. Temem, êles 
próprios, o potencial revolucionário desta massa de- 
sesperada. Mas o restabelecimento dos refugiados que 
ansiarem pela Palestina israelense é, conforme su- 
blinhou Ury Avnery, “um imperativo moral e políti- 
co”. Afinal de contas, em 1949, quando Israel estava 
ainda propício a uma evolução progressista, W. Eytan 
declarou, em nome do próprio govêrno, que os refu- 
giados tinham o direito de regressar às suas terras. 


Enquanto um milhão de árabes palestinos levam 
uma vida desnorteada e sem esperança, dependendo 
de rações mínimas da O.N.U., — bastante para não 
morrer, insuficiente para viver — é lógico que o povo 
árabe só poderá ver em todo o reforçamento da eco- 
nomia israelense (por exemplo o desvio das águas do 
Jordão) como uma estabilização colonialista da si- 
tuação atual. 


CONCLUSÃO 


Quer Israel queira ou não, sua função atual é de 
servir como baluarte da penetração do capitalismo 
norte-americano e ocidental no Próximo Oriente, de 
ponto de apoio par o imperialismo e de foco de fixa- 
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ão, concentrando as aspirações revolucionárias des- 
ciadas da revolução. 


Somente o rompimento do proletariado israelen- 
« com a sua burguesia, e sua integração no campo 
-«volucionário árabe poderá desembaraçar a popula- 
ão israelense de sua posição de colonizadores ociden- 
ais, entrincheirados em um reduto sitiado. As massas 
sraclenses devem rejeitar o chauvinismo sionista. 
Sua luta pela paz só pode ser um combate socialista 
pois que a causa real do drama palestino é a contra- 
dição entre os interêsses imperialistas no Oriente 
Médio e os das burguesias israelense e árabe. 


Em vez de buscar um acôrdo garantido pela ONU 
ou pelas grandes potências reconhecendo a imutabi- 
lidade da situação atual, a tarefa da esquerda israe- 
lense é integrar-se na revolução árabe. O futuro da 
população israelense só será assegurado no seio de 
uma Federação Socialista do Oriente Médio. 


É certo que a comunidade judaica ocupará no 
seio da nação árabe uma posição minoritária. Por 
outro lado, ela representa, neste ponto, a situação dos 
curdos, dos drusos e de outros grupos nacionais que 
vivem no Oriente Próximo árabe. E é evidente, por- 
tanto que todo judeu socialista consequente deve de- 
fender firmemente os direitos da nação árabe e dos 
refugiados, em particular, tanto quanto os direitos da 
minoria judia (no plano político, cultural, lingúístico, 
etc.) são uma reivindicação que deve ter em conta 
todo socialista árabe. Um povo que oprime outro não 
saberá ser livre. 


O socialismo é a única solução possível para O 
conflito de árabes e judeus. 
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O CONFLITO ARABE-ISRAELENSE 
(Causa e Efeito) 


Por 


SAMI HADAWI 


A AGRESSÃO ISRAELENSE DE 1967 


O incidente que conduziu à agressão israelense 
em 5 de junho de 1967 e à subsegiente ocupação da 
Margem Ocidental do J ordão, Faixa de Gaza, penin- 
sula do Sinai e território na Síria, foi supostamente 
o fechamento do Estreito de Tiran à navegação israe- 
lense. Embora tenha sido esta a alegação imediata, 
para compreender as implicações envolvidas, é im- 
portante examinar as causas que estavam sob a super- 
fície. É errôneo admitir que a polêmica seja somente 
sôbre “o inofensivo trânsito marítimo” israelense pelo 
Gólfo de Aqaba, ou sôbre a questão se o Estreito de 
Tiran é ou não é um caminho marítimo internacional. 
Fôsse o problema tão simples, poderia ser facilmente 
encontrada uma solução para o caso, encaminhando 
o assunto para a Côrte Internacional de Justiça. 


As causas do conflito árabe-israelense — das 
quais, a polêmica sôbre o Gôlfo de Aqaba é sômente 
um lado da questão — são muito mais profundas do 
que isto. Esta curta vista geral coloca o leitor ante 
a evidência de como surgiu o problema, as fôrças 
responsáveis pelo conflito, e o que poderá ser feito 
para levar “paz com justiça” à transtornada Terra 
Santa e à região perturbada. Uma compreensão apro- 
priada do assunto é por isso não sômente essencial, 
mas, obrigatória daquêles que são responsáveis pelos 
meios informativos, para levar a verdade ao público, 
e das potências às quais cabe a responsabilidade da 
paz mundial. Continuar a seguir a política “de faz-de- 
-conta”, ou tratar do assunto como um caso crônico 
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com qual o mundo tem de aprender a viver, ou res- 
tringir o tratamento simplesmente às causas imediatas 
sem tratar da doença em si, é provocar um desastre. 


Apesar da guerra ter durado somente seis dias, a 
extensão do sofrimento humano, o vasto estrago, es- 
pecialmente da Cidade Santa de Jerusalém, e o nú- 
mero de pessoas que fugiram de seus lares ou que 
ainda estão sendo expulsas pelas fôrças israelenses, 
tornam a tragédia muito pior do que a de 1948. É di- 
fícil compreender como a consciência mundial pôde 
mostrar interêsses sôbre coisas materiais, tais como 
transportes marítimos através de cursos de águas, 
e ignorar os sofrimentos e tragédias de seres huma- 
nos, simplesmente porque o agressor, neste caso, acon- 
tece ser Israel. À reação aos crimes de Hitler contra 
os judeus, que ainda se observa, comparada com a 
apatia com que os crimes israelenses contra os habi- 
tantes muçulmanos e cristãos da Terra Santa estão 
sendo recebidos no mundo cristão, deixa o árabe gé- 
lido de desapontamento e de desconfiança de que o 
Cristianismo no Ocidente deve, apesar de tudo, não 
ser uma religião de amor, caridade e justiça, e sim, 
uma conveniência onde as normas de fé são usadas 
para servir a interêsses egoístas, benefícios materiais 
e vantagens políticas. 


Insinuar que os árabes estavam prestes a atacar 
Israel, é ridículo. Há uma grande evidência provando 
que os israelenses estavam se preparando para um 
ataque contra a Síria muito antes de ter o Presidente 
Nasser solicitado a retirada da Fórça de Emergência 
das Nações Unidas da Faixa de Gaza e de Sharm-el- 
-Sheikh. O movimenta de tropas da R.A.U. para a 
não-militarizada Península do Sinai foi uma medida 
defensiva para contrabalançar a concentração de tro- 
pas israelenses nas fronteiras da Síria, e para impedir 
uma agressão. Ele deixou isto bem claro não sômente 
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em suas declarações oficiais, mas também na resposta 
às mensagens recebidas do Presidente Johnson. O 
pacto assinado com a Jordânia poucos dias antes do 
início do ataque israelense foi — como igualmente 
aquêles com a Síria e o Iraque — para prover uma 
segurança coletiva contra uma agressão israelense. Se 
o Presidente Johnson fêz semelhantes tentativas e re- 
cebeu garantias semelhantes dos líderes israelenses, 
não é conhecido. Se o fêz, então não está bem claro 
como poderia ter deixado de condenar a ação israe- 
lense quando esta veio. O representante dos Estados 
Unidos foi até mais longe, obstruindo qualquer conde- 
nação de Israel pelo Conselho de Segurança. Causa 
grande surprêsa tal atitude, especialmente quando 
comparada com as atitudes dos Estados Unidos contra 
nações menos envolvidas em ações agressivas. 


Os israelenses podem ter demonstrado pelo seu Tá- 
pido e traiçoeiro ataque sua superioridade militar 
sôbre os exércitos árabes, mas isto não significa que 
a disposição árabe de reconquistar o que acreditam 
ser de direito tenha sido quebrada. Esta permanece 
mais invencível do que nunca. Os israelenses podem 
ter ganho uma vitória militar, mas estão, certamente, 
muito longe de obter a paz que procuram. Se houve 
no passado um raio de esperança de uma reaproxi- 
mação árabe-israelense, esta possibilidade desapare- 
ceu, e a fenda entre os árabes e os israelenses se am- 
plificou ainda mais, e os árabes ficaram mais magoa- 
dos ainda. Que espécie de condição esperam os israe- 
lenses ter na Palestina quando terão todo o tempo 
de confiar na fôrça e não no direito? Ben Gurion é 
conhecido por citar frequentemente a Bíblia. Já lhe 
ocorreu alguma vez de lembrar seus colegas a passa- 
gem que adverte: “Aquêle que pela espada conquista 
por ela perecerá?” 


Que efeito terá, no futuro do Oriente Médio, a 
conquista militar israelense sôbre relações árabes com 
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as potências que patrocinaram tão ardentemente a 
causa israelense e sôbre paz mundial, é o que perma- 
nece impredizível. Muito, porém, depende das futuras 
atitudes destas potências. Limitar-se-ão a uma solução 
das causas imediatas, usando o sucesso militar israe- 
lenses como um ponto de negociação? Ou terão a co- 
ragem moral e sabedoria de tratar honestamente o 
problema, em primeiro lugar, exigindo a imediata 
retirada israelense e depois então tentar resolver o 
assunto básico imparcialmente, com desejo de levar 
uma “paz com justiça” ao Oriente Médio? 


REIVINDICAÇÕES SIONISTAS 
VERSUS DIREITOS ARABES 


Explicado em seus têrmos mais simples, em pou- 
cas palavras, o problema palestino é a história de um 
povo que vivia pacificamente em seus lares e em suas 
terras há muitas gerações: Então chegaram alguns 
estranhos através dos mares, expulsaram do país os 
habitantes muçulmanos e cristãos, ocuparam seus la- 
res, suas terras, seus campos, suas fazendas, seus po- 
mares e bosques, puseram as mãos em todos os seus 
bens materiais, pretextando que tudo isto lhes per- 
tencia. 


Enquanto que alguns poucos dêstes estrangeiros 
podem ter sido infelizes vítimas do terror e da injus- 
tiça européia, a maioria são fantoches ou títeres de 
um movimento político e totalitário. Estão sendo con- 
centrados na Palestina, não porque estejam necessi- 
tando de um refúgio ou abrigo, e sim para satisfazer 
as aspirações políticas de um grande movimento ideo- 
lógico chamado Sionismo. Por que razão teria sido a 
Palestina escolhida para expiar pelos crimes europeus 
contra os judeus, e por que razão seria o Mundo Árabe 
obrigado a desistir de uma parte de sua pátria para 
satisfazer as aspirações políticas de um movimento 
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estrangeiro com a intenção de estabelecer um “Esta- 
do” na pátria de outro povo, é muito difícil de com- 
preender e impossível de aceitar. 


A Palestina tem visto muitas invasões durante 
sua conhecida história, mas desde a primeira invasão 
hebraica há cêrca de 3.500 anos, não ocorreu na Terra 
Santa uma semelhante situação de massacres, expul- 
des em massa ou total expropriação, como atual- 


' mente. 


Estes invasores do século XX, tendo alcançado seu 
objetivo e, ansiosos para consolidar as posições usur- 
padas, repetidamente apelam para que a comunidade 
das nações garantam que suas vítimas árabes os dei- 
xem em paz para viver em seu próprio pais, em seus 
próprios lares e em suas próprias terras — para citar 
algumas das declarações dos representantes israelen- 
ses ante as Nações Unidas. Esta expressão de posse 
de propriedades alheias foi também proclamada pelo 
Primeiro Ministro de Israel no Parlamento. Logo em 
seguida ao traiçoeiro ataque contra a aldeia de 
Sammu, nos montes jordanianos de Hebron, em 13 
de novembro de 1966, Levi Eshkol apelou para os 
árabes para que “deixasse Israel viver em paz em seu 
território, como ela os deixa viver em paz e tranqui- 
lidade no seu”. (Citado no “Jerusalém Post”, em 21 
de novembro de 1966). 


Para os árabes, tais elocuções não são sômente ri- 
dículas como também absurdas! As casas, as terras e 
propriedades em que os israelenses agora vivem e 
trabalham e que dizem ser sua propriedade, não o são 
de maneira nenhuma, nunca foram, e nunca serão, 
independente de quanto tempo possam continuar a 
ocupá-las. Os árabes estão confiantes de que no final, 
o certo superará o errado, e a Palestina mais uma vez 
reverterá aos seus verdadeiros donos. 
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Pela sua constante repetição de argumentos es- 
peciosos, os sionistas têm conseguido influenciar a 
opinião mundial no sentido de que suas reivindicações 
sobre a Palestina excedem em valor os direitos ára- 
bes. Esta reivindicação — baseada na maneira como 
foi concebida pela Declaração Balfour, o Mandato Pa- 
lestino e a Resolução de Partilha das Nações Unidas 
— tem-se apoiado no argumento da especial importân- 
cia religiosa e espiritual que a Palestina tem para o 
JJudaismo, o que daria ao mundo judeu um direito 
exclusivo sôbre o país, e que tudo que estão fazendo 
agora é simplesmente “retornando para casa de seu 
longo “exílio”. 


A Palestina tem uma importância religiosa e es- 
piritual para os cristãos e muçulmanos do mundo in- 
teiro não menos sagrada que a sua importância para 
o Judaismo. O Templo poderia ter sido na Palestina, 
mas lá também foi o Sermão da Montanha e a Cruci- 
ficação; e para o Islã, a Palestina contém relíquias 
sagradas que são tão importantes quase como as de 
Mecca e Medina. Porém isto não dá nem aos cristãos 
nem aos muçulmanos do mundo direitos territoriais 
para a expulsão da população indígena! No sentido 
tanto secular como político, um. país pode somente 
pertencer ao povo que o habita, independente do sig- 
nificado religioso ou espiritual que possa ter para 
certas comunidades que fora dêle vivem. 


Para reforçar seu fantástico argumento, os sio- 
nistas têm a audácia de apelar para a autoridade 
“Bíblica”. Citam a Promessa (Pacto com Abraão) e 
as profecias do Velho Testamento do retôrno judeu à 
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Palestina. Deliberadamente ignoram dois fatôres im- 
portantes: (1) que o Pacto — se é que tem alguma 
legalidade no século XX — não se aplica sómente aos 
adeptos da crença judaica; e (2) que os judeus atuais 
não têm nenhuma prova da descendência física dos 
primeiros hebreus para autorizá-los a reivindicar di- 
reitos de herança. 


Muitos cristãos mal orientados aceitam o argu- 
mento sionista sem suspeitas, em lugar de parar para 
pensar, que do ponto de vista cristão, o Velho Testa- 
mento é completado pelo Nôvo Testamento, e que 
quaisquer promessas supostamente feitas ao hebreus 
no Velho Testamento eram condicionais à sua acei- 
tação do Nôvo. 


Um grande número de especialistas e autoridades 
cristãs que se dedicam a interpretação das Escrituras 
Sagradas tem demonstrado que as palavras “os des- 
cendentes de Abraão”, inevitavelmente incluem os 
árabes, tanto muçulmanos como cristãos, que afirmam 
ser descendentes de Abraão através de seu filho Is- 
mael; que as promessas feitas aos patriarcas foram 
anuladas pela abjuração nacional; que o chamado “re- 
tôrno” já foi cumprido e não poderá ser realizado no- 
vamente; que as promessas se aplicam a tôda a huma- 
nidade; que têrmos como “vitória” e “salvação”, em 
seu verdadeiro significado bíblico, implicam objetivos 
espirituais e religiosos, não a conquista e degradação 
dos inimigos políticos; e mais especificamente, que 
tais têrmos como “Israel”, a “nova Israel” ou “Israel 
de Deus”, no Novo Testamento se aplicam à Igreja 
Cristã Ideal, ou a um grupo de verdadeiros crentes no 
sentido religioso. Estas autoridades declaram ainda 
que mesmo sem as declarações específicas do Novo 
Testamento a respeito da natureza espiritual e reli- 
giosa das promessas à Israel, o Velho Testamento, em 
si, no seu sentido mais preciso, e nas mãos de seus 
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verdadeiros intérpretes, indicam um reino espiritual 
para tôda a humanidade e não uma Israel política 
que ocupa territórios e lares que pertencem a outro 
povo e que reduz seus habitantes a cidadãos de se- 
gunda-classe. O Judaismo, como o Cristianismo, expli- 
cam os especialistas, tem tido uma história contínua 
desde tempos bíblicos; e a melhor compreensão desta 
tradição contínua também conduz a uma Israel espi- 
ritual e não material. Então, nenhum verdadeiro cris- 
tão, que acredita no Novo Testamento, poderá con- 
fundir a moderna Israel, estabelecida por maquinação 
política e poder militar, acompanhada de implacável 
destituição dos habitantes nativos, com a Israel de 
Deus da crença cristã. Estas duas Israel se contra- 
dizem totalmente. 


O caso árabe — se é que há algum — em seu 
âmago origina-se do princípio que o único direito que 
um povo tem sôbre seu país vem do nascimento e da 
posse longa e contínua. É isto que dá ao britânico seu 
direito à Grã-Bretanha, ao francês seu direito à Fran- 
ça e aos norte-americanos seu direito aos Estados 
Unidos. Éste é o critério que a humanidade em comum 
acôórdo estabeleceu como um princípio universal. É 
reconhecido como base da integridade e segurança de 
tôdas as nações; e nenhuma outra norma internacional 
pode ser estabelecida no mundo atual baseada em 
outro fundamento. 


Se tal fórmula pode ser aplicada a um continente 
nôvo como a América com seus quatrocentos e cin- 
quenta anos de história, como poderá então ser mais 
razoável em comparação com o direito dos árabes 
palestinos ao seu país, que data dos tempos do alvo- 
recer da história? Os árabes palestinos de hoje — mu- 
çulmanos e cristãos — não são, como popularmente 
se acredita, exclusivamente os descendentes dos con- 
quistadores islamitas do deserto de 1.300 anos atrás: 
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iles são, de fato, principalmente descendentes da po- 
pulação nativa original — Filisteus, Canaanitas, Hití- 
ias e Jebusitas etc. Já estavam lá quando os primeiros 
hebreus invadiram o país, cêrca de 1.500 A.C., sobre- 
viveram à ocupação israelita, mantiveram a posse de 
ma grande parte do país durante o período israelita e 
permaneceram no país depois da “dispersão” hebrai- 
ca, para se misturarem, primeiro com os conquista- 
dores árabes no século VII, e depois com os Cruzados 
no século XI, e continuaram sua ocupação e posse 
do país em seu nôvo caráter arabizado até a invasão 
sonista de 1948. Tão longa e ininterrupta posse de 
um país é a única base moral no mundo civilizado que 
dá a um povo o direito sôbre seu país. 


De qualquer forma, não vem ao caso de que ma- 
neira os habitantes árabes vieram viver na Palestina, 
se descendentes dos conquistadores islamitas ou da- 
quêles que vieram antes ou depois dêles, o fato é, 
que êles estavam lá, possuíam e ocupavam o país. 
Isto é o suficiente para dar-lhes o irrestrito direito 
ao país de seu nascimento. 


Outro fator que fregiientemente se perde de vista 
quando se discute o caso palestino é que, de acôrdo 
com o princípio de auto-determinação, que é o prin- 
cípio aceito de justiça internacional, os assuntos de 
um país devem ser dirigidos pela vontade da maioria 
de seus habitantes e não por estranhos ao país. Qual- 
quer tentativa de estranhos em sobrepujar a vontade 
da maioria é agressão. As ações dos britânicos depois 
da Primeira Guerra Mundial forçando à maioria ára- 
be na Palestina uma situação política contra a sua 
vontade; os Estados Unidos depois da Segunda Guerra 
Mundial auxiliando o movimento sionista a alcançar 
seus objetivos agressivos na Palestina; das Nações 
Unidas negando à maioria árabe seu direito de um 
plebiscito ou de encaminhar a questão à Côrte Inter- 
nacional de Justiça para uma manifestação de opinião 
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antes de recomendar a partilha; e da minoria sionista, 
em expulsar e despojar, em 1948, a maioria árabe e 
assumindo a autoridade, tudo isto constituem atos de 
agressão em qualquer ponto de vista dos princípios 
da justiça internacional, auto-determinação e demo- 
cracia, pelo que a consciência mundial é responsável. 
O fato da maioria árabe estar temporariamente fora 
do país não lhe tira seus plenos direitos à sua pátria 
e propriedade, e não confere aos invasores nenhum 
direito obtido pela fôrça das armas. Por esta razão, 
é somente um fator tempo para que uma retificação 
da situação tenha lugar, apesar de tôdas as atuais 
fórças de repressão. 


O EXODO DE 1948 — O PROBLEMA DO 
REFUGIADO 


Os habitantes muçulmanos e cristãos da Palesti- 
na tiveram a infelicidade de se tornarem refugiados 
duas vêzes dentro de um curto espaço de tempo. Tor- 
nar-se refugiado uma vez na vida já é bastante ruim; 
tornar-se refugiado uma segunda vez num período de 
v:nte anos é incrível. 


Alguns daquêles que conseguiram depois da pro- 
vação de 1948 se restabelecer e com trabalho duro e 
sacrifício arrumar para si um lugar no novo ambiente, 
de repente se tornaram, em 1967, vítimas de outra 
agressão e novamente perderam suas propriedades e 
meios de sobrevivência. Aquêles que preferiram per- 
manecer em seus lares e enfrentar as consegiiências, 
foram submetidos a injúrias e indignidades e ao saque 
de suas propriedades, lojas e todos os objetos de valor. 
Outros foram obrigados, após a confiscação de seus 
valóres e provisões alimentícias, a atravessar para a 
margem esquerda do Jordão. Nem os ocupantes dos 
campos de refugiados que viviam da caridade inter- 
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nacional desde 1948 foram poupados. Eram arrebanha- 
dos e acossados na direção da Margem Esquerda do 
Jordão. A perversidade de homem para homem não 
poderia ter sido praticada de maneira mais brutal. 


O que segue é um breve relato sôbre os dois pro- 
blemas de refugiados que os Estados árabes e o mundo 
tem pela frente: 


O ÊXODO DE 1948 


Logo após a Assembléia Geral das Nações Unidas 
ter adotado a infeliz resolução de 29 de novembro de 
1947 sôbre a Partilha da Terra Santa, o Govêrno bri- 
tânico anunciou sua intensão de retirar suas tropas 
e administração do país em 15 de maio de 1948. 


O período de seis meses entre as duas datas foi 
utilizado pelos sionistas para tomar o máximo possi- 
vel de território antes da retirada britânica e dessa 
maneira enfrentar o mundo com um “fait accompli” 
(fato consumado). Ataques coordenados e bem pla- 
nejados foram lançados contra várias partes da Pa- 
lestina, fazendo com que os habitantes árabes co- 
meçassem a fugir para áreas mais seguras. Mas o in- 
cidente que apressou o êxodo árabe foi o mêdo da 
repetição do massacre de 250 homens, mulheres e 
crianças na aldeia de Deir Yasin, perto de Jerusalém. 
Aquêles que permaneceram em seus lares e terras, 
apesar das informações do massacre, foram posterior- 
mente expulsos e desapossados pelas fôrças sionistas 
em avanço. 


A situação em 14 de maio de 1948 era que, antes 
da retirada britânica, antes do Estado de Israel ser 
proclamado e antes da entrada dos exércitos árabes na 
Palestina, mais de 300.000 habitantes muçulmanos e 
cristãos, ou tinham fugido apavorados gritando “Deir 
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Yasin” ou tinham sido expulsos pelas fôrças sionistas 
que avançavam. A população refugiada continuou a 
crescer, e em fins de 1948, tinha alcançado perto de 
900.000. De acôrdo com a UNRWA, que cuida dos re- 
fugiados, em junho de 1967, o número de refugiados 
registrados tinha alcançado a cifra de 1.346.000. Nesta 
cifra não estão incluídos aquêles refugiados que têm 
conseguido por seus próprios meios se restabelecer 
ou imigrado para outras partes do mundo. O número 
estimado de pessoas afetadas pela tragédia palestina 
de 1948 excede agora os dois milhões. 


Quando ocorreu a tragédia palestina em 1948, a 
consciência mundial se comoveu e uma ação imediata 
foi tomada para levar auxílio às vítimas. Mas, devido 
a obstrução política interna e externa nas Nações 
Unidas, a injustiça tem sido protelada e a desgraça 
tem sido prolongada até agora, pode atualmente ser 
incluída na categoria dos “problemas” que o mundo 
tende a aceitar como um problema crônico e algo a 
que tem de se aprender a suportar. Desta maneira, o 
impulso inicial de consciência abrandou e a calami- 
dade foi permitida continuar indefinitivamente. Em 
lugar de imporem as Nações Unidas uma solução 
justa aos israelenses, escassas rações são distribuídas 
às vítimas, na esperança de que um dia os refugiados 
sejam absorvidos nos países árabes e em outras partes 
do mundo, deixando os israelenses felizmente instala- 
dos na Palestina. 


Considerando que problemas de refugiados têm 
ocorrido no mundo de tempos em tempos como resul- 
tado de governos despóticos e ditatoriais, que não de- 
monstraram nenhuma consideração pelo valor huma- 
no, é inconcebível que as Nações Unidas estabelecidas 
principalmente com o propósito de manter os direitos 
e dignidade do ser humano e manter a paz mundial — 
tenha s'do responsável, logo após sua criação, por um 
dos mais trágicos problemas de refugiados. Mais de- 
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plorável ainda é que uma vez tendo descoberto o êrro 
de seu precipitado julgamento como o fêz em março 
de 1948 — deixou de tomar medidas para evitar a ca- 
amidade que se seguiu; e quando a calamidade real- 
mente ocorreu, as Nações Unidas nada fizeram para 
corrigir o êrro cometido. 


Por mais de vinte anos os árabes têm apelado, 
protestado e argumentado por justiça e pela retirada 
das ameaças israelenses contra os direitos e segurança 
dos árabes, mas, sua voz tem sido igual ao “grito no 
deserto”. 


Durante êste tempo, os intrusos sionistas têm sido 
auxiliados politicamente, moralmente, financeiramen- 
te e militarmente para consolidar sua posse sôbre 0 
país e as terras e lares árabes. Tôda vez que os Estados 
Árabes tentam enfrentar as novas transgressões israe- 
lenses, são acusados de agressão e perturbação da paz. 
O problema, aos olhos das potências ocidentais, cessou 
de ser o de um povo expulso e desalojado, um caso de 
certo ou errado; é agora um mero caso de como asse- 
gurar e preservar a segurança e integridade de Is- 
rael. Por exemplo, na atual crise, não foi feita nenhu- 
ma referência aos vinte anos de sofrimentos e pri- 
vações das vítimas árabes da agressão sionista, ou 
mesmo aos recentes ataques israelenses contra o terri- 
tório sírio e as ameaças de ocupar Damasco e derrubar 
seu govêrno ... ameaças que culminaram com a eclo- 
são da guerra total israelense de junho de 1967. 


Tendo alcançado seus objetivos de um “Estado” 
na Palestina, os israelenses estão agora ansiosos para 
se livrarem da responsabilidade e liquidar o problema 
dos refugiados árabes da Palestina, o que consideram 
um obstáculo aos seus futuros planos de desenvolvi- 
mento e expansão. Por isso, tentam impressionar a 
opinião mundial com o argumento que os árabes pa- 
lest'nos não foram expulsos, mas sim, que partiram 
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por espontânea vontade pela injunção de seus líderes, 
e que não são os únicos refugiados no mundo atual- 
mente, e que, por isso, não há nenhuma razão para 
que recebam um tratamento preferencial. Se outros, 
dizem êles, têm se reabilitado em seu novo ambiente, 
porque não podem os árabes palestinos fazerem o 
mesmo? 


O argumento que os árabes palestinos partiram 
por iniciativa própria, tem sido tão frequentemente 
repetido, que os israelenses já começaram a acreditar 
nisto êles mesmos. Há uma esmagadora evidência do 
contrário. É suficiente citar dois testemunhos de dois 
israelenses: 


(1) Numa réplica às declarações de um rabino 
norte-americano responsabilizando os próprios árabes 
palestinos pelo êxodo árabe, Nathan Chofshi, um ju- 
deu que vive em Israel, escreveu em 1959: “Se o Ra- 
bino Kaplan realmente deseja saber o que aconteceu, 
nós, antigos colonos judeus na Palestina, que teste- 
munhamos a luta, poderíamos dizer-lhe agora de que 
maneira, nós, judeus, forçamos os árabes a deixar ci- 
dades e aldeias... Alguns dêles foram expulsos pela 
fórças das armas, outros foram forçados a sair com 
truques, mentiras e falsos pretextos. É suficiente men- 
cionar as cidades de Jaffa, Lydda, Ramle, Beersheba 
e Acre, entre inúmeras outras. O informante então 
resume a situação nestas palavras: “Aqui havia um 
povo que vivia em sua própria pátria há 1.300 anos. 
Nós chegamos e transformamos os árabes nativos em 
desgraçados refugiados. E ainda temos coragem de 
difamá-los e caluniá-los e sujar seu nome. Em lugar 
de nos sentirmos envergonhados pelo que fizemos, e 
consertar um pouco do mal que cometemos, ajudando 
êsses infelizes refugiados, justificamos nossos terrí- 
veis atos e ainda tentamos glorificá-los”. (“Jewish 
Newsletter”, 9 de fevereiro de 1959). 
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(2) Professor Erich Fromm, renomado escritor 
e filósofo judeu, tinha a dizer o seguinte: “Frequente- 
mente é dito que os árabes fugiram, que deixaram seu 
país voluntâriamente, e que por isso são responsáveis 
pela perda de suas propriedades e pátria. É verdade 
que na história há alguns exemplos — em Roma e 
França durante as revoluções — quando inimigos do 
Estado foram desterrados e suas propriedades confis- 
cadas. Mas, na lei geral internacional, o princípio 
assegura que nenhum cidadão perde sua propriedade 
ou seus direitos de cidadania; e o direito a cidadania 
é “de facto” um direito a que os árabes em Israel têm 
mais legitimidade que os judeus. Sômente porque os 
árabes fugiram? Desde quando é punível de confisca- 
ção de propriedade e proibição de retôrno ao país 
onde os antepassados de um povo tenham vivido du- 
rante gerações? Então, a reivindicação dos judeus 
sôbre a terra de Israel não pode ser uma reivindicação 
política real. Se tôdas as nações de repente reivindi- 
cassem territórios em que seus antepassados tivessem 
vivido há duzentos anos, êste mundo se tornaria uma 


casa de loucos”. 


Dr. Fromm continua dizendo: “Acredito que, po- 
liticamente falando, só há uma solução para Israel, 
isto é, o reconhecimento unilateral do compromisso 
do Estado para com os árabes — não para ser utilizado 
como um ponto de negociação, mas para reconhecer 
o compromisso moral do Estado israelense para com 
os antigos habitantes da Palestina”. (Tbid., 19 de 
maio de 1958). 


A respeito do argumento israelense que os árabes 
não são os únicos refugiados no mundo hoje, esta ar- 
gumentação tem infelizmente conseguido transformar 
o problema palestino de um problema do certo e erra- 
do em um problema de refugiados a serem alimenta- 
dos, vestidos e abrigados até serem absorvidos. Pou- 
cos, entretanto, reconhecem que há uma diferença 
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fundamental entre refugiados dos países europeus, 
China Vermelha, Cuba, e aquêles que imigraram 
quando a Índia e o Paquistão se tornaram independen- 
tes, de um lado, e os árabes palestinos, de outro. Os 
primeiros mencionados não foram expulsos pelos 
seus governos, mas deixaram as suas pátrias espon- 
tâneamente porque não concordavam ou não deseja- 
vam viver sob modificadas condições políticas. Não há 
nenhuma lei ou política de qualquer dêstes países 
que os proiba de retornar a suas pátrias, caso queiram 
viver sob a bandeira do novo sistema de govêrno 
no país. 


Os árabes palestinos, de outro lado, foram vítimas 
de um perene plano sionista para tirar à fôrça a Terra 
Santa dos seus habitantes árabes; e quando a hora 
chegou, os muçulmanos e cristãos foram expulsos à 
fórça e desalojados por motivos raciais e religiosos 
por alienígenas que se estabeleceram como govêrno. 
Os árabes palestinos nunca desistiram e nem tencio- 
nam desistir de seus direitos sôbre a Palestina. Estão 
determinados a retornar e sômente estão impedidos 
de fazê-lo pelos usurpadores que agora ocupam seus 
lares e terras e tiram proveito do fruto do trabalho 
árabe. 


Comparar os dois tipos de refugiados não é só- 
mente enganoso como também tende a confundir o 
assunto e tornar altamente improvável qualquer acôr- 


do pacífico. 


O tratamento israelense dos árabes palestinos foi 
criticado por um escritor judeu norte-americano em 
1958. Ele indagou: “Como pode um povo que tem 
vivido durante séculos uma vida de refugiado e expe- 
rimentado o doloroso sofrimento do exílio, iniciar sua 
renascença política com um ato de injustiça contra 
outros refugiados?” Este escritor depois observou: O 
mais trágico aspecto de todo êste assunto não é só- 
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sente que uma séria injustiça coletiva foi cometida, 
sm, que a maioria dos israelenses e dos judeus 
a “Diáspora” a justificam e glorificam como um ato 
e orgulho patriótico, justiça histórica e heroismo”. 
oncluiu: “Até que esta apavorante confusão espi- 
“tual seja esclarecida, nenhuma medida prática po- 
erá ser tomada”. (Jewish Newsletter”, 1 de dezem- 


ro de 1958). 


Em dezembro de 1948, a Assembléia Geral se 
euniu para discutir o que poderia ser feito sôbre o 
roblema dos refugiados. Em 11 de dezembro, resol- 
reu, entre outras coisas, que “os refugiados desejosos 
je retornar a seus lares e viver em paz com seus vizi- 
hos, teriam permissão de assim fazê-lo em data o 
mais breve possível, e que deveria ser dada indeniza- 
ção aqueles que preferissem não retornar, por perda 
e destruição de propriedade, conforme as normas da 
lei internacional ou em equidade, seriam indenizados 
pelos governos ou autoridades responsáveis”. (Reso- 
lução da O.N.U. 194 (III) de 11 de dezembro de 1948, 


parág. 11). 


A tragédia desta resolução foi tripla: seu atraso; 
sua ausência de mecanismo para a implementação; 
ea falta de reconhecimento da responsabilidade das 
Nações Unidas, deixando assim à complacência e à 
vontade dos israelenses. O período sete meses entre 
a data em que foi proclamado o Estado de Israel e a 
adoção da resolução, assistiu quase um milhão de 
árabes palestinos desabrigados e desamparados, ainda 
procurando um lugar seguro, abrigo e alimento, en- 
quanto muitos morriam de fome ou de frio. Do outro 
lado, os israelenses tinham enorme oportunidade para 
consolidar e fortalecer sua posse sôbre a Palestina. 
Uma vez, confiantes de que as Nações Unidas não 
possuíam o poder ou disposição para impôr sua auto- 
ridade e forçar a implementação, os israelenses sim- 
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plesmente ignoraram-na — e continuam a fazê-lo — 
declarando em 1965 que a resolução era “obsoleta pelo 
curso dos acontecimentos”. (Declaração israelense — 
Documento da O.N.U. A/SPC/SR. 433 de 19 de outu- 
bro de 1965). 


Para uma tragédia durar quase duas décadas sem 
despertar a consciência mundial, parece inacreditável 
nesta era esclarecida. As Nações Unidas e as potên- 
cias ocidentais, que criaram o problema em primeiro 
lugar, parecem tê-lo arquivado entre “os problemas 
crônicos” com que o mundo deverá se acostumar a 
viver. A Sociedade Mundial agora intervém somente 
para votar recursos anuais para manter as infelizes 
vítimas da tragédia em campos de refugiados. Esta 
lassidão tem endurecido a política israelense ao ponto 
de os israelenses declararem sua atitude que “tudo 
que tomamos, conservaremos”. 


O passar do tempo não obliterará os direitos do 
indivíduo ao lar, propriedade e pátria. Êstes direitos 
são inalienáveis. Quando o mediador da O.N.U., Con- 
de Bernadotte comunicou à Assembléia Geral, um 
dias antes de ser assassinado pelos israelenses, em 17 
de setembro de 1948, que “nenhum acôrdo pode ser 
justo e completo, se não fôr reconhecido o direito 
dos árabes refugiados de retornarem a seus lares de 
onde foram expulsos” (Documento da O.N.U. A/ 648, 
pág. 14), estava simplesmente fazendo lembrar à or- 
ganização mundial o seu solene dever, dentro de suas 
funções. 


Princípios de justiça e proteção dos direitos hu- 
manos são anualmente aplaudidos em discursos da 
tribuna das Nações Unidas e em declarações altamen- 
te oficiais. Mas, quando chega o momento de aplicá-los 
uniformemente a tôda humanidade, o detrimento e in- 
terêsses investidos do forte contra o fraco tornam-se 
aparentes. Tal foi o caso da Palestina. As potências 
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que elaboraram a norma de liberdade e igualdade 
para todos os povos, foram as primeiras a quebrá-la; 
e aquêles que mais clamam em apoiar o direito de 
auto-determinação de certos países europeus, são os 
primeiros a suprimí-lo na Palestina. 


O EXODO DE 1967 (relatórios de 


testemunhas oculares) 


Mais uma vez, os israelenses alegam que os árabes 
que deixaram seus lares na Margem Ocidental do 
Jordão, assim o fizeram por sua livre iniciativa. Um 
correspondente estrangeiro que atravessou para a 
margem ocidental do Rio Jordão, enquanto o escritor, 
por acaso se encontrava na margem oriental, retornou 
para revelar que os soldados israelenses estavam exi- 
gindo que os árabes retirantes assinassem documentos 
para provar que estavam deixando a Margem Oci- 
dental por sua livre vontade e que não estavam sendo 


forçados a partir. 


A verdade do assunto é que a fuga árabe pode 
ser classificada em três categorias: A primeira é que 
o povo fugiu apavorado para escapar dos bombardeios 
israelenses, acreditando que poderia voltar quando o 
perigo tivesse passado; a segunda é que os habitantes 
de certas aldeias estratégicamente situadas foram 
reunidos, após um breve aviso, transportados em ca- 
minhões que já os esperavam, para as margens do rio 
Jordão, enquanto que seus lares eram demolidos, para 
assegurar que não haveria retôrno; e a terceira é o 
grande número de habitantes da Cidade Velha de Je- 
rusalém que foram intimidados, coagidos e forçados 
a partir, sendo usado métodos como o de sonegar-lhes 
alimento e aconselhando-os a procurá-lo em Amã, na 
Jordânia. E 
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Os seguintes extratos de testemunhos de quatro 
independentes testemunhas oculares afastam qual- 
quer dúvida de que era política israelense se livrar 
dos habitantes árabes como o fizeram em 1948: 


1) A Sra. Nancy Nolan, norte-americana, que 
vivia com sua família em Jerusalém e que partiu de- 
pois de cessar-fogo em 19 de junho, relata: 


“Hoje, Jerusalém é uma cidade ocupada, domina- 
da por um inimigo determinado irrevogâvelmente a 
mudar sua aparência física e quebrar o espírito de seu 
povo. Estes objetivos estão sendo adotados de muitas 
maneiras e com a maior rapidez e precisão possível, 
como notamos claramente. Três horas após a notícia 
de evacuar suas casas, os lares de aproximadamente 
250 famílias foram derrubados por tratores no bairro 
marroquino da Cidade Velha, para dar lugar a uma 
praça pavimentada em frente ao Muro das Lamen- 
tações. Da mesma maneira o bairro judeu, assim cha- 
mado por causa dos judeus que lá arrendavam terras 
das companhias árabes antes de 1948, foi destruído 
para dar lugar a uma estrada em direção ao Muro das 
Lamentações. As 2.000 — 3.000 pessoas que ficaram 
desabrigadas por causa destas operações, executadas 
em menos de 24 horas, vagueavam pelas ruas com os 
poucos haveres que tinham conseguido pegar e carre- 
gar, até que finalmente, a maioria, não tendo outra 
alternativa, embarcava em ônibus que os transporta- 
vam para a margem do Rio Jordão, onde os refugiados 
atravessavam para o que restava da Jordânia livre. 
As autoridades israelenses não fizeram absolutamente 
nenhuma tentativa de encontrar ou providenciar 
qualquer espécie de abrigo para essa gente. 


Mais terrível ainda do que esta debandada for- 
cada, é o perigo imediato de inanição que ameaça as 
30.000 pessoas que vivem dentro dos muros da Cidade 
Velha de Jerusalém. Muitas destas pessoas ficaram 
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depauperadas devido às pilhagens das lojas e lares, 
e por terem sido roubadas do dinheiro que levavam 
nos bolsos. Como um resultado de todos êstes fatos, 
a maioria desta gente não tem dinheiro para comprar 
alguma coisa que possa ter restado nos estoques de 
gêneros alimentícios. Nós temos, com o auxílio de 
amigos, indagado muita gente da Cidade Velha e não 
encontramos ninguém que tenha ouvido falar que te- 
nha recebido alimenta das autoridades israelenses, 
apesar da publicação na edição do dia 21 de junho no 
“The Jerusalém Post”, dizendo que “milhares de pães 
e garrafas de leite” têm sido distribuídos gratuita- 
mente aos residentes da Cidade Velha. A não ser que 
esta gente receba auxílio do mundo externo dentro 
de muito breve, terá de escolher entre a inanição e a 
emigração para a Jordânia livre, abandonando assim 
seus lares e seus negócios. Esta patética situação tem 
sido deliberadamente tramada como um meio de for- 
car esta gente a partir. As autoridades israelenses 
poderão desta maneira destruir ou confiscar cada vez 
mais propriedades, até a estrutura demográfica da 
Cidade Velha se tornar completamente remodelada e 
adaptar-se aos objetivos do govêrno israelense. 
Visto que, até o dia de nossa partida, não havia 
nenhuma agência internacional de assistência traba- 
lhando em Jerusalém ou em outra qualquer parte do 
setor ocupado da Jordânia, que poderia informar ao 
mundo sôbre estas violências contra todos os princí- 
pios humanos, as autoridades israelenses podem pros- 
seguir com suas intenções à vontade e sem embaraço. 
Tôdas as tentativas da Cruz Vermelha e da sua con- 
gênere muçulmana, a Lua Crescente Vermelha, de 
dar auxílio material à população da Jordânia ocupa- 
da — têm sido ignoradas pelas autoridades israelen- 
ses. Esta atitude foi dramáticamente demonstrada no 
recente incidente há poucos dias, quando uma unida- 
de da Cruz Vermelha tentava entrar na margem oci- 
dental do Jordão através das ruínas dos pontos sôbre 
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o rio, quando foi alvejada por soldados israelenses. 
Ao mesmo tempo, todos os esforços por parte do povo 
de Jerusalém para organizar-se e conseguir auxílio 
têm sido impedidos. O Patriarca grego em Jerusa- 
lém chamou para uma reunião todos os chefes das 
comunidades religiosas da Cidade Velha para plane- 
jar auxílio para seus crentes. Éle recebeu, imediata- 
mente, uma intimação para comparecer ao escritório 
do governador militar israelense, que lhe informou 
que tais reuniões estavam proibidas e sômente pode- 
ria causar dificuldades a todos que estavam envolv - 
dos. Para acentuar êste ponto, ao Patriarca, um ho- 
mem de 80 anos, foi negada a utilização de seu carro 
oficial e êle foi obrigado a retornar ao Patriarcado, 
uma distância de mais ou menos duas milhas, a pé” 


(2). Os ilustres membros do Parlamento britã- 
nico, Ian Gilmour e Dennis Walters (“The Times”, 
Londres, 27 de julho de 1967) visitaram Jerusalém e 
Amã para investigar a situação, e quando os ilustres 
senhores em questão retornaram à Inglaterra, escre- 
veram no “The Times” de Londres suas impressões 
sôbre a situação dos refugiados. A seguir transcre- 
vemos seu relatório: 


“O General Dayan, Ministro de Defesa israelen- 
se, disse à imprensa em 25 de julho que “se tivesse 
de escolher a viver sob o meu próprio povo — admire 
reis ou não — ou sob um aocupação estrangeira, iria 
viver com o meu próprio povo.” O General Dayan 
não tem visto as apavorantes condições nos novos 
campos jordanianos para refugiados, e nem tem fala- 
do com os seus habitantes. Nós temos. 


Certamente êles desejam viver com o seu próprio 
povo e em seu próprio país, mas não desejam perma- 
necer como refugiados. De fato, a grande maioria de- 
seja retornar a seus lares, mesmo na atual situação. 
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No presente, todavia, no que diz respeito a retornar 
a seus lares, os jordanianos os estão deixando ainda 


em torrentes. 


Os novos campos de refugiados estão espalhados 
por tôda a Jordânia. Apesar dos heróicos esforços dos 
britânicos e de outros trabalhadores voluntários e a 
corajosa atividade das autoridades jordanianas as 
condições nestes campos inevitâvelmente variam do 
apavorante ao incrível. Não há nem mesmo tendas 
suficientes, e muitas delas que lá existem, são inade- 
quadas, pois são de fino nylon branco, o que um jor- 
daniano chamou de tendas para “piqueniques de do- 
mingos norte-americanos”. 


O argumento de Israel é novamente que os refu- 
giados partiram espontâneamente. E que certamente 
muitos dêles que estão em campos de refugiados, por 
exemplo, em Jericó, fugiram de puro pânico causa- 
do pela guerra. E que é igualmente certo que os israe- 
lenses não têm usado dos métodos terroristas que 
foram usados em 1948 pela Irgun, cujo líder, Mena- 
chim Beigin, é agora membro do Gabinete de Israel. 
Esta vez, apesar de coronhas de rifles terem sido usa- 
das em alguns casos (vimos pessoalmente suas mar- 
cas em alguns refugiados), em geral têm sido empre- 
gados métodos psicológicos. 


Conforme o testemunho de refugiados, um car- 
pinteiro e muitos outros dos antigos residentes de 
Belém foram informados que a menos que partissem 
dentro de duas horas, êles e suas casas iriam pelos 
ares. Éles partiram. 


Numa aldeia, em que um funcionário da UNRWA 
vivia, após ter um líder árabe sido visto falando com 
o comandante israelense, de repente foi espalhado o 
boato de que todos aquêles que permanecessem na 
aldeia por mais uma hora seriam assassinados. Todos 
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os habitantes fugiram, e, por mera coincidência, en- 
contraram logo do lado de fora da aldeia ônibus para 
transportá-los para o Rio Jordão. 


e 

Em outros casos, a intimidação foi mais prolon- 
gada; por exemplo: soldados israelenses batiam à 
portas das casas certo número de vêzes tôda noite; 
depois de um tempo as crianças tinham um choque 
nervoso e a família decidia partir. Como um traba- 
lhador voluntário inglês num dos campos jordania- 
nos para refugiadas que visitamos disse: “Há muitas 
maneiras de intimidar uma pesoa até sentir-se for- 
çada a fugir.” 


Após ter falado com um grande número de refu- 
giados, dos quais surpreendentemente um grande nú- 
mero fala inglês, e com muitos observadores nos cam- 
pos, estamos convencidos de que, depois do pânico 
inicial, a maioria dos fugitivos tem sido e ainda es'á 
sendo forçada a fugir. 


Muitos, naturalmente, têm fugido não devido a 
pressão física e sim devido a pressão financeira. Pri- 
vados de seus lares, com suas propriedades saquea- 
das, com os bancos fechados, e com as contribuições 
do Kuwait e outras partes do mundo árabe cortadas. 
muitos dos refugiados são obrigados a optarem pelas 
magras rações dos campos de refugiados, que é pre- 
ferível a ficaram ao desabrigo total. 


Outros, também, fugiram porque suas casas ou 
foram dinamitadas ou demolidas por tratcres. Não 
somente Chalgilya foi demolida por tratores. Cêrca 
de outras dez aldeias tiveram a mesma sorte. Em Je- 
rusalém vimos os escombros de casas árabes que ti- 
nham sido demolidas para dar lugar a uma grande 
praça e a um local de estacionamento para carros em 
frente ao Muro das Lamentações. 
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À atitude israelense ante os refugiados torna-se 
muito mais clara quando se toma em consideração 
mais própriamente a questão de seu retôrno que a 
sua expulsão. A maioria do povo britânico acredita 
que Israel tenha concordado com o seu retôrno e que 
o repatriamento esteja agora tendo um satisfatório 
prosseguimento. Nada poderia estar mais longe da 
verdade! 


Certo dia, em frente às câmaras de televisão, 144 
tiveram permissão de retornar, através da Ponte Al- 
lenby. Infelizmente, não havia nenhuma televisão 
para registrar que nas outras pontes, no mesmo dia, 
mais do que três vêzes esta cifra estavam atravessan- 
do na outra direção. E desde 10 de julho, tanto quan- 
to possamos estabelecer, nenhum refugiado teve per- 
missão de retornar e o triste tráfego de êxodo con- 
tinua numa média de 1.000 por dia. Há duas semanas, 
a Cruz Vermelha entregou aos israelenses uma lista 
de prioridade de 450 famílias na miséria, e diaria- 
mente lhes são entregues outras listas; quando deixa- 
mos Ama, a Cruz Vermelha ainda não tinha recebido 


uma resposta.” 


3) G. H. Hansen, (“The Statesman”, 22 de julho 
de 1967), escreveu num artigo “A história de duas 
cidades transformadas em uma pela fôrça”, o se- 
guinte: 


“Chega-se ao Muro das Lamentações através do 
que agora é um grande espaço aberto, com uma su- 
perfície empoeirada e acidentada. Observando atenta- 
mente, pode-se ver a razão das irregularidades do 
terreno. Sob os nossos pés temos o entulho e escom- 
bros de uma área densamente habitada de onde 1.000 
árabes foram expulsos, após um breve aviso de três 
horas dado pelos judeus. Esta gente apanhou o que 
pôde carregar na cabeça e nos ombros, e suas casas 
foram demolidas por bulldozers. Anda-se sôbre restos 
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de comida, pedaços de. roupas, móveis quebrados e 
canos retorcidos. Dentre de breve a área será total- 
mente asfaltada ou gramada e estas recordações e 
lembranças mudas de uma brutal ocorrência não serão 
mais visíveis. Talvez a pior coisa que a perseguição 
nazista fêz aos judeus foi torná-los indiferentes e in- 
sensíveis aos sofrimentos produzidos pela persegui- 
ção. Quem, na realidade, chorará no Muro das La- 
mentações — o judeu ou o árabe? 


A julgar pelas aparências atuais, e, se Israel, em 
desafio às Nações Unidas, mantiver a posse da Jeru- 
salém jordaniana, então a Cidade Velha certamente 
perderá sua antiga característica. Será então uma 
Cidade Santa só de nome... 


4) Sami Hadawi: Logo após o cessar-fogo, orde- 
nado pelo Conselho de Segurança, ter entrado em 
vigor em 7 de junho de 1967, o autor visitou a Jor- 
dânia para pessoalmente ver o que estava aconte- 
cendo após a ocupação israelense da Margem Ociden- 
tal do Jordão. 


Em pé na margem oriental do rio Jordão, ficou 
horrorizado com a cena que tinha ante seus olhos. 
Uma massa humana, aos milhares, estava vadeando 
as águas do rio — alguns por baixo, outros entre os 
escombros da demolida Ponte Abdallah (antiga Allen- 
by), enquanto outros na margem ocidental eram im- 
pelidos para ajuntar-se à infeliz procissão. 


Rapazes e moças estavam conduzindo os cegos, 
velhos, doentes e inválidos; enquanto bebês e crianci- 
nhas eram passadas de um para outro por cima das 
cabeças como pacotes. Em certos momentos, o espetá- 
culo parecia o das multidões ansiosas que afluiam 
para as mesmas águas do Rio Jordão há 2.000 anos 
para serem batisadas por João Batista; em outros 
momentos, lembrava uma cena de fuga caótica do 
filme Dr. Zhivago. 
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Logo que estas infelizes vítimas da agressão israe- 
lJense alcançavam a margem oriental, exaustas e ator- 
doadas, começavam a procurar por membros de suas 
famílias e a pedir alimento e abrigo. O calor persis- 
tente a 1.200 pés abaixo do nível do mar aumentava 
ainda mais o seu desconfôrto e sofrimentos. 


Enquanto os rostos sérios e os corações daquêles 
que se encontravam na margem oriental para dar O 
seu auxílio, e correspondentes estrangeiros que ali se 
encontravam para fotografar, estavam cheios de tris- 
teza sôbre a grande calamidade humana, um grupo 
de soldados israelenses, e inclusive um rabino, esta- 
vam num terreno mais alto da margem ocidental 
sorrindo e dando gargalhadas. Só em pensar que 
alguém possa encontrar prazer nos sofrimentos dos 
outros é suficiente para revoltar o estômago de des- 


gôsto. 


Falando a algumas pessoas, uma mulher dizia que 
seu grupo vinha de uma aldeia perto de Jerusalém. 
Tinham sido reunidos na praça da aldeia e depois 
impelidos para uns caminhões, que os transportaram 
para um lugar entre Jericó e o Rio Jordão, onde lhes 
foi mostrada a direção do rio e apressados na sua 
caminhada por alguns tiros. Mas, a história de Mu- 
hammad Esh-Sheikh Naser, de sessenta anos de 
idade, um próspero habitante de Tulkarm, pai de nove 
filhos, vale a pena ser relatada, porque é a história 
da maioria. Disse êle: “Era uma hora da tarde do dia 
7 de junho quando a cidade foi assaltada por soldados 
israelenses que ordenaram que todos entrassem em 
suas casas. As sete horas da noite, os habitantes foram 
avisados que se reunissem na praça da cidade, onde 
já havia perto de 15.000 pessoas. Foram assegurados 
de que ficariam retidos ali até que terminasse o re- 
censeamento da população. Mas, às dez horas chega- 


167 


ram os caminhões e os habitantes receberam ordens 
de entrar nêles. Apelaram e imploraram por permis- 
são de permanecerem em seus lares, e quando isto 
lhes foi negado, pediram que pelo menos tivessem 
permissão de apanhar alguns de seus pertences, mas 
tudo em vão. Foram transportados a uma curta dis- 
tância da cidade, tiveram ordens de desembarcar e 
não voltar mais. Passaram a noite ao relento, tendo 
o céu como teto. No dia seguinte de manhã caminha- 
ram para o leste até a aldeia árabe mais próxima 
para procurar abrigo e alimento. As 4 horas da tarde o 
auto-falante da mesquita foi utilizado para chamá-los 
para embarcar nos caminhões que tinham chegado há 
pouco. Foram transportados a uma curta distância de 
Nablus e ordenados a descer novamente. Não puderam 
entrar na cidade devido ao toque de recolher e foram 
obrigados a passar mais uma noite a céu aberto. No 
terceiro dia, foram levados para um lugar isolado no 
Vale do Jordão, cêrca de 10 milhas do Rio Jordão, 
onde lhes indicaram a direção do rio e mandados co- 
meçar a andar, dando-se algumas rajadas de metra- 
lhadora para fazê-los andar mais depressa. A marcha 
de dez milhas ao sol do meio dia, sem alimento ou 
água, foi demais para muitos, que morreram ou foram 
deixados morrendo devido a total esgotamento ou de 
sêde. Não havia nada que os outros pudessem fazer 
por êles a não ser abandoná-los, uma prêsa para os 
animais selvagens. Isto foi uma reminiscência da 
marcha de 25 milhas dos habitantes de Ramle e Lydda 
em 1948, quando centenas de velhos e crianças mor- 
reram durante a marcha para Ramallah e seus corpos 
foram deixados para trás para os chacais. 
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Quando êstes caminhantes finalmente chegaram 
ao rio, notaram que suas águas tinham subido porque 
os israelenses tinham aberto as comportas na entrada 
do Lago Tiberias. Alguns dos homens carregaram as 
crianças, enquanto outros ajudaram as mulheres. Mui- 
tos não conseguiram atravessar e foram carregados 


pela correnteza. 


Uma das mais horríveis e apavorantes experiên- 
cias foi a cena num hospital para vítimas das bombas 
napalms israelenses. Algumas estavam queimadas ao 
ponto de não serem reconhecidas; outras tinham quei- 
maduras que as deixarão desfiguradas ou mutiladas 
para o resto da vida; mas, o mais triste foi a visão de 
duas inocentes crianças entre 6 e 7 anos de idade, 
deitadas, desamparadas em suas camas, com queima- 
duras que cobriam totalmente suas faces e quase o 
corpo todo. O olhar de incredulidade em seus olhos 
como que perguntando o que tinha acontecido, porque 
tinha acontecido, e porque tinha acontecido a elas, 


era patético. 


Muitos dos observadores não puderam conter as 
lágrimas. Um correspondente estrangeiro, sem dú- 
vida muito abalado, de repente irrompeu: “Qual é a 
diferença entre isto e os fôrnos da Alemanha de Hi- 
tler?” Tal observação não necessita comentários. 


De acôrdo com os registros oficiais, o número de 
pessoas que fugiram ou foram expulsas de seus lares 
na Margem Ocidental do Jordão alcançou a cifra de 
177.165 nos fins de julho de 1967. Destas, 90.914 são 
vítimas das expulsões de 1948 e 86.251 residentes da 
Margem Ocidental. A maioria está agora abrigada em 
nove campos de refugiados, espalhados por tôda a 
Margem Oriental, que foram especialmente montados 
para recebê-los. Além dêstes, perto de 40.000 pessoas 
ou se estabeleceram por conta própria ou se instala- 
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ram com parentes e amigos. O total afetado é de perto 
de 217.000. 


À opinião mundial manifestou-se fortemente con- 
tra estas novas expulsões. Em 4 de julho de 1967, a 
Assembléia Geral das Nações Unidas adotou uma re- 
solução aprovada por 116 votos a favor, nenhum 
contra e duas abstenções, em que a Assembléia rece- 
beu sem restrições a resolução do Conselho de Segu- 
rança N.º 237 de 14 de junho de 1967, que, entre outras 
coisas, “exigia que o govêrno de Israel garantisse a 
segurança, bem-estar e proteção dos habitantes das 
áreas onde tinham ocorrido operações militares e que 
facilitasse o retôrno daquêles habitantes que tinham 
fugido das áreas desde a eclosão das hostilidades”. 


A votação unânime é uma indicação da extensão 
do interêsse da comunidade mundial pelo destino e 
bem-estar dos habitantes árabes. Os israelenses não 
podem de maneira nenhuma ignorá-la. Temendo per- 
der a simpatia e o apoio à sua situação, os israelenses 
anunciaram que permitiriam o retôrno de todos os 
residentes que deixaram seus lares na Margem Oci- 
dental do Jordão depois de 5 de junho de 1967, e de- 
ram a esta notificação a mais ampla publicidade. 


Mas, como o assunto foi resolvido, esta proposta 
t'nha como finalidade obter um efeito duplo de satis- 
fazer a opinião pública e desacreditar as acusações 
árabes de que o êxodo árabe fazia parte de um plano 
político de expulsão similar a de 1948. 


De saída, a Cruz Vermelha Internacional sentiu- 
-se impossibilitada de superar os obstáculos postos 
pelos israelenses para efetivar o retôrno. Apesar do 
Conselho de Segurança ter ordenado o retôrno já em 
14 de junho e a sessão especial da Assembléia Geral 
tê-lo confirmado em 4 de julho, o primeiro grupo dos 
que retornavam iniciou o retôrno em 18 de agóôsto. 


170 


Somente 9.201 pessoas tiveram permissão de cruzar 
o rio durante os primeiros seis dias da operação em 
desenvolvimento. Autoridades da Cruz Vermelha cal- 
culam que pelo menos 25.000 poderiam ter retornado. 


O número de pessoas que expressou o desejo de 
voltar a seus lares atingiu a 175.000. Na média per- 
mitida pelos israelenses a retornar, levaria muitos 
meses antes que todos os que desejavam voltar con- 
seguissem atravessar para O outro lado. Entretanto, 
as autoridades israelenses declararam que não esta- 
riam preparadas para prorrogar o último prazo que 
foi originalmente marcado como sendo o dia 31 de 
agôsto, data em que todos aquêles que desejavam 
voltar teriam de fazê-lo. Se os israelenses insistirem 
nesta política, isto será um desafio à resolução do 
Conselho de Segurança e uma violação do art. 13 (2) 
da Declaração Internacional dos Direitos Humanos 
que prescreve que, “Todo cidadão tem o direito de 
deixar qualquer país, inclusive o seu, e de voltar para 
o seu país”. 


Os meses de inverno estão se aproximando, e, a 
menos que haja uma pressão, sem mais delongas, das 
potências ocidentais e das Nações Unidas sôbre Israel 
para permitir o retôrno destas infelizes vítimas do 
conflito ao seus lares antes da estação de chuvas, os 
sofrimentos que encontrarão serão enormes. Além do 
mais, qualquer lapso de tempo encorajará os israelen- 
ses a destruírem tôdas as casas que encontrar pelo 
caminho, ocupar outras com emigrantes judeus e de- 
pois alegar que não há local ou moradia para onde os 
habitantes árabes possam retornar. Foi exatamente 
isto que ocorreu em 1948. 


As potências cujas atitudes no conflito têm sido 


de vincular a retirada israelense às negociações para 
um acôrdo permanente, sem tomar em consideração 
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os grandes sofrimentos que estão causando a inocen- 
tes não-combatentes, estão cometendo um grave crime 
contra a humanidade, pelo qual, sem dúvida nenhuma, 
serao responsabilizados. Paz sem justiça, não é du- 
radoura. 


Aquêles que pensam que podem impôr uma so- 
lução aos árabes, enquanto milhares de sêres huma- 
nos permanecem desabrigados e desalojados, estão 
fazendo um grande desserviço à causa da paz que 
alegam estimar. 


POLÍTICA ISRAELENSE DE EXPANSÃO 


Não é somente o que os israelenses têm feito 
desde 1948 que tem sido uma fonte de preocupação 
para os árabes, é também o que planejam fazer no 
futuro. O programa sionista é de estabelecer no Orien- 
te Médio um “império” do “Nilo ao Eufrate”, e o 
Estado de Israel é só o comêço. Num relatório, datado 
de 3 de maio de 1943, o General Patrick J. Hurley, 
representante pessoal do Presidente Roosevelt no 
Oriente Médio, declarou: “A Organização Sionista 
na Palestina está se empenhando num programa es- 
pecífico sôbre: 


1) um Estado judeu soberano que abrangeria a 
Palestina e provavelmente a TransJordânia; 


2) uma eventual transferência da população ára- 
be da Palestina para o Iraque; e 


3) Liderança judaica sôbre todo o Oriente Médio 
nos campos de desenvolvimento e contrôle 
econômico (Estados Unidos: “Foreign Rela- 
tions of the U. S.: Near East and Africa”, 
Washington DC, 1964, Vol. IV, pgs. 776-777). 
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As intenções israelenses de expansão não são ne- 
gadas, mas proclamadas pelos líderes israelenses. Ben 
Gurion escreveu: “o Estado ressurgiu na parte oeste 
da nossa pátria”, e que a “independência foi alcan- 
cada numa pequena parte de nosso pequeno país” 
(Anuário do Govêrno Israelense 1951-1962, pg. 64, e 


1952 pgs. 63 e 65). 


Moshe Dayan, Ministro de Defesa israelense, dis- 
se: “Depende do exército israelense conduzir a guerra 
com o objetivo final de estabelecer 0 Império Israe- 
lense” (De uma declaração irradiada de um programa 
árabe, Israel Rádio, 12 de fevereiro de 1952). Mena- 
chem Beigin, líder do Partido Herut e Ministro de 
Gabinete disse: “Acredito plenamente no lançamento 
de uma guerra preventiva contra os Estados Árabes 
sem a menor hesitação. Fazendo isto, alcançaremos 
dois objetivos; em primeiro lugar, aniquilação do 
poder árabe; e segundo, a expansão de nosso terri- 
tório” (Declaração feita no Parlamento Israelense em 


12 de outubro de 1955). 


Para confirmar as intenções israelenses, basta 
recordar os relatórios sôbre a invasão do Egito em 
1956. Comunicando o ataque, Ben Gurion declarou 
no Parlamento que: “o exército não se empenhou em 
ocupar território inimigo no Egito própriamente dito, 
e limitou suas operações à área livre do norte do 
Sinai à ponta do Mar Vermelho”. Referindo-se à 
ocupação da Ilha de Tiran, ao sul do Gôlfo de Aqaba, 
descreveu-a como a “Ilha de Yotvat, ao sul do Gôlfo 
de Eilat, que foi libertada pelo exército israelense”. 
(New York Times”, 8 de novembro de 1956). 


A declaração de Ben Gurion de que suas tropas 
não tinham atacado “território egípcio própriamente 
dito”, a escolha das palavras “livre” e “libertado”, e o 
uso de terminologia hebraica para nomes árabes se- 
culares, não deixam dúvidas que o propósito de ata- 
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que israelense foi de fato nem uma “guerra preven- 
tiva” ou “um raio de represália”, como no início foi 
alegado, e sim, uma bem planejada campanha para 
ocupar tôóda a Península do Sinai e a Faixa de Gaza 
de acôrdo com o programa de expansão sionista. 


Apesar de os israelenses não terem conseguido 
em 1956 realizar seu objetivo, devido à situação mun- 
dial, não aceitaram a derrota e se prepararam para 
esperar por outra oportunidade. Esta oportunidade 
apareceu-lhes melhor em 1967, por duas razões: Pri- 
meiro, porque então as divergências inter-árabes es- 
tavam no auge e por isso os árabes estavam mais 
fracos militarmente para resistir qualquer ataque que 
os israelenses pudessem efetuar; segundo, as eleições 
presidenciais e nos Estados Unidos para 1960 estavam 
se aproximando, e acreditavam que sua fôrça nesta 
época nos Estados Unidos era suficiente para tornar 
o “voto judeu” capaz de evitar uma repetição da in- 
terferência dos Estados Unidos para desalojá-los, 
como o fêz o Presidente Eisenhower em 1956. 


VIOLAÇÕES E AGRESSÕES ISRAELENSES 


O Estado de Israel foi criado como um resultado 
de um ato das Nações Unidas, e como tal, os israelen- 
ses têm o compromisso com a Organização Mundial 
de respeitar e cumprir, sem reservas, todos os seus 
princípios e cláusulas. Mal tinha o “Estado Judeu” 
sido estabelecido, começaram os israelenses a violar 
as cláusulas de tôdas as resoluções que tornaram seu 
“estado” uma realidade e tôdas as subsequentes reso- 
luções, pretextando soberania e resistindo às chama- 
das interferências das Nações Unidas nos assuntos 
internos de Israel. 


174 


As principais resoluções que ainda não foram 
executadas são: 
1. N.º 181(II) de 29 de Novembro de 1947 (sóbre 
partilha) 


Esta resolução define a extensão do “Estado Ju- 
deu” e estabelece os direitos dos habitantes árabes. 


Os israelenses, pela fôrças das armas, ultrapassa- 
ram êstes limites, expulsaram e desalojaram os habi- 
tantes árabes. 


9. N.º 194 (III) de 11 de dezembro de 1948 (sôbre 
refugiados) 
Esta resolução exige que os israelenses dêem aos 


refugiados o direito de escolher entre o retôrno e a 
indenização. A resolução é reafirmada anualmente, 


sem êxito. 

3 N.º 303 (IV) de 9 de dezembro de: 1949 (sôbre 
Jerusalém) 
Esta resolução exige de Israel permitir a interna- 


cionalização de Jerusalém. A resposta israelense foi 
transferir seu Parlamento e govêrno para a cidade 


e declará-la sua capital. 

4. N.º 394(V) de 14 de dezembro de 1950 (sôbre 
propriedade árabe) 
Esta resolução ordena à Comissão de Conciliação 


tomar medidas para “a proteção dos direitos, proprie- 
dades e interêsses dos refugiados”. 


Os israelenses têm tomado posse e vendido as 
propriedades árabes e utilizado os lucros das transa- 
ções para estabelecer novos imigrantes judeus. 


5 Nº 273 (II) de 11 de maio de 1949 (admissão de 
Israel como membro da O.N.U.) 
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A admissão de Israel foi aprovada após o registro 
“das declarações e explicações feitas pelos represen- 
tantes do Govêrno de Israel a respeito da implemen- 
tação das resoluções de 29 de novembro de 1947 (sôbre 
território) e de 11 de dezembro de 1948 (sôbre refu- 
giados)” Uma vez obtida a admissão, os israelenses 
não viram mais utilidade nas Nações Unidas. 


As violações israelenses não se restringem sômen- 
te às resoluções das Nações Unidas; abrangem tam- 
bém as cláusulas dos Acôrdos Gerais de Armistício 
admitidas voluntariamente com o Egito (em 24 de 
fevereiro de 1949), Libano (em 23 de março de 1949), 
Jordânia (em 3 de abril de 1949) e Síria (em 20 de 
julho de 1949). Os Acôrdos estabelecem, entre outras 
coisas, o estabelecimento de zonas desmilitarizadas; 
o retôrno dos habitantes árabes a seus lares dentro 
das zonas desmilitarizadas; o emprêgo de polícia árabe 
localmente recrutada para propósitos de segurança 
interna; Comissões Mixtas de Armistício para super- 
v-sionar a implementação; liberdade de movimenta- 
ção para o pessoal de Trégua das Nações Unidas, etc. 


Os israelenses ocuparam as zonas desmilitariza- 
das, militarizam-nas, recusaram permitir que os habi- 
tantes árabes que tinham partido voltassem, expulsa- 
ram os árabes que tinham permanecido nas zonas, 
confiscaram suas terras, recusaram-se a comparecer 
a reuniões das Comissões Mixtas de Armistício, ex- 
pulsaram as Nações Unidas da zona de El-Auja, e 
tornaram totalmente sem efeito os Acôrdos Gerais de 
Armistício. Sôbre a invasão do Egito em 1959, Ben 
Gurion declarou: “O Armistício com o Egito está 
morto, como também as estão as linhas de armistício, 
e nenhum feiticeiro ou mágico poderá ressuscitar es- 
tas linhas” (New York Times), de 8 de novembro 
de 1956). 
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Os atos de agressão cometidos pelos israelenses 
depois da assinatura do Armistício em 1949 são tantos 
que é impossível enumerá-los. Variam desde ataques 
de patrulhas do exército e sobrevõos com aviões das 
linhas de demarcação do armistício a assassinatos e 
destruição de aldeias. 


Os relatórios da O.N.U. mostram que em nenhum 
momento os Estados árabes têm sido considerados 
culpados ou condenados por qualquer órgão das Na- 
ções Unidas por ataques de suas fôrças militares re- 
gulares contra território ocupado pelos israelenses. 
Do outro lado, os mesmos relatórios mostram que os 
israelenses têm sido julgados culpados e condenados 
pelo Conselho de Segurança, por ataques de suas 
fôrças armadas contra território árabe. A última des- 
tas agressões, anterior a guerra total de junho de 
1967, foi o temerário ataque contra a aldeia de 
Sammu, na Jordânia, em 13 de novembro de 1966. 


O GÓLFO DE AQABA 


Enquanto êste breve relato tem como finalidade 
apresentar fatos sôbre o assunto Palestina, não estará 
fora de ordem comentar sôbre a crise do Gôlfo de 
Aqaba que é, na realidade, um subproduto da tragé- 
dia palestina. 


A invasão israelense contra o Egito em 1955 tinha 
dois objetivos em vista: O primeiro, anexar a Penin- 
sula do Sinai conforme a política de expansão israe- 
lense: o segundo, se por alguma razão, os israelenses 
fracassassem em alcançar seu primeiro objetivo, pelo 
menos teriam aberto o Estreito de Tiran à navegação 


israelense. 
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Durante a discussão na Assembléia Geral em 
1959 sóbre a agressão israelense, o ponto de vista 
do Govêrno dos Estados Unidos, apoiado por repetidos 
pronunciamentos do Presidente Eisenhower e seu Se- 
cretário de Estado, era que “Israel tinha de se retirar 
incondicionalmente e que não poderia beneficiar-se de 
seu ataque contra o Egito”. 


Tendo em mente estas afirmações e ansioso em 
aliviar a tensão no Oriente Médio, o Presidente Nasser 
cooperou com os Estados Unidos. Enquanto que os 
israelenses recusavam-se a permitir à Fôrça de Emer- 
gência das Nações Unidas liberdade de movimento no 
seu lado da linha de demarcação de armistício, o Pre- 
sidente Nasser permitiu sua permanência no lado 
arabe, bem entendido que seria retirada imediata- 
mente quando assim fósse solicitado. Nunca poderia 
então ter imaginado que estas fôrças seriam um ins- 
trumento para anular e frustar todos os propósitos e 
espírito da resolução que exigia a retirada dos israe- 
lenses de território egípcio e a norma que os israelen- 
ses não poderiam se beneficiar com a sua agressão. 
Mal as fórças da O.N.U. tomaram posição em Sharm- 
-Esh-Sheikh, começaram os navios e mercadorias is- 
raelenses a passar livremente pelo Estreito de Tiran. 
Para dar autenticidade e justificar um precedente 
para a operação, foi adotada uma emenda, em 1958. à 
Lei Marítima (por 62 votos contra 1 e com a abstenção 
dos Estados Árabes). 


O Artigo 16 (conforme emenda) estabelece: 

“Não haverá suspensão de passagem inofensiva 
de navios estrangeiros através de estreitos que são 
usados para navegação internacional entre uma parte 
de alto mar e outra parte águas internacionais ou 
águas territoriais de um Estado estrangeiro”. 
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A delegação israelense descreveu o artigo na épo- 
ca como “uma evidente decisão proibindo a suspensão, 
com tôda base legal, da passagem livre de navios de 
tôdas as nacionalidades através do Estreito de Tiran 
e para o Gólfo de Agaba”. O delegado da Arábia 
Saudita declarou que seu govêrno não reconheceria 
o artigo, que descreveu como “especialmente talhado 
para se ajustar a um caso especial”. 


Deveria ser observardo que esta decisão foi mera 
recomendação e diz respeito sômente aquelas nações 
que a ratificaram. A recusa de qualquer nação de 
reconhecer o acôrdo não pode de maneira alguma ser 
considerada uma violação da Carta das Nações Uni- 
das. A República Árabe Unida deixou bem claro que 
enquanto a Fôrça de Emergência das Nações Unidas 
permanecessem em Sharm Esh-Sheikh, seria permi- 
tida a passagem de navios israelenses através do Es- 
treito de Tiran. Isto não significa, entretanto, que a 
RAU teria aceito a alteração da situação ou que um 
precedente teria sido estabelecido que alterasse o 
“status quo” existente até 1957. 


O ponto de vista árabe é que o Estreito de Tiran 
tem sido, desde tempos imemoriais, águas territoriais 
árabes; que não há nenhum acôrdo internacional a 
que o Egito se tenha comprometido; que a RAU está 
têcnicamente em guerra com Israel; que a RAU é 
obrigada a tomar tôdas as medidas necessárias para 
assegurar sua segurança; e que a RAU não pode per- 
mitir a aproximação de seu inimigo a menos de 500 
jardas de suas costas. 


Êstes princípios não são estranhos nem à Grã- 
Bretanha ou aos Estados Unidos. Durante as duas 
Guerras Mundiais, a Alemanha foi excluída do Canal 
de Suez, que então estava sob contrôle britânico; en- 
quanto os Estados Unidos proíbem de passar pelo 
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Canal do Panamá os navios pertencentes a China 
Vermelha, “com quem não estão em guerra”. Outro 
exemplo é o bloqueio imposto em 1962 contra Cuba, 
com qual os Estados Unidos não estão em guerra. O 
Govêrno dos Estados Unidos então não se sentiram 
perturbados e nem interessados na opinião pública, 
quando foram acusados de “Pirataria de alto mar”. 
Todo o seu interêsse era então — e talvez com tôda a 
razão — como remover o suposto perigo à “segurança 
dos Estados Unidos”. (“Proclamation” do Presidente 
Kennedy, datada de 23 de outubro de 1962 — U.S. 
Dept. of State “Bulletin”, Vol. XLVII, N.º 1.220, 20 de 
novembro de 1962), pg. 717 (N.º 3.504: 27, Federal 
Register, 10.401). Se os Estados Unidos podem impôr 
um bloqueio em alto mar para defender sua seguran- 
ça, certamente a República Árabe Unida tem o direito 
de defender sua segurança contra um. inimigo que 
passa a uma distância de uma pedrada de suas costas! 


Um argumento que os israelenses costumam usar 
para sustentar sua reivindicação de passagem livre 
através do Gôlfo de Agaba é que são os sucessores do 
Govêrno Palestino na área, e que todos os direitos qu” 
eram exercidos por aquêle govêrno foram automati- 
camente transferidos para êles. 


Em circunstâncias normais poderia ser. Mas, a 
presença israelense à margem d'água é ilegal e uma 
violação nas normas internacionais. Para compreen- 
der o problema, é necessário rever a situação desde 
a adoção da trégua do Conselho de Segurança de 15 de 
julho de 1948. A resolução ordenava aos “Govêrnos e 
autoridades concernentes, conforme o artigo 40 da 
Carta das Nações Unidas, que desistissem de novas 
ações militares e paramilitares, e para êste fim des- 
sem ordens de cessar fogo às suas fôrças militares 
e paramilitares”. A resolução ainda declarava: “o não 
cumprimento desta resolução por parte dos govêrnos 
ou autoridades concernentes... será considerado co- 
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mo uma quebra da paz de conformidade com o Artigo 
39 da Carta”. O Conselho então decidia que: “a trégua 
permanecerá em vigor de acôrdo com a presente re- 
solução e com a resolução 50 (1948) de 29 de maio de 
1948, até que seja alcançada no futuro um acôrdo 
pacífico sôbre a situação da Palestina. (Doc. da O.N.U. 
S9 902: Resolução N.º 54 (1948) de 15 de julho de 


1948). 


O fato de que “um acôrdo pacífico” até a presente 
data não foi alcançado, significa que a ordem de 
cessar fogo ainda está em vigor, e que qualquer ação 
militar de uma das partes após 15 de julho de 1948 
para alterar a situação é uma violação da trégua pres- 
crita. 


Apesar da explícita ordem do Conselho de Segu- 
rança, em 14 de outubro de 1948, os israelenses ata- 
caram e ocuparam a cidade de Beersheba e a área de 
El Auja — ambas designadas como do “Estado Árabe” 
pela Resolução de Partilha de 1947. A ação israelense 
foi evidentemente uma evidente agressão. Em 19 de 
outubro de 1948, o Conselho de Segurança tomou a 
decisão de exigir a “retirada de ambas as partes de 
tôdas as posições não ocupadas na época da eclosão do 
conflito” (Doc. da O.N.U.S. 1044: Decisão adotada na 
367.2 reunião); e em 4 de novembro de 1948, o Con- 
selho mais uma vez exigiu que as partes “retirassem 
as suas fôrças que tinham avançado além das posições 
mantidas em 14 de outubro... (Doc. da ONU. 
S/1070: Resolução 61 (1948) de 4 de novembro de 
1948). Esta foi uma clara ordem de que a presença 
de Israel em território não ocupado em 14 de outubro 
era ilegal e violação da ordem de trégua. 


Os israelenses ignoraram as diretrizes do Conse- 
lho de Segurança, e as Nações Unidas não tomaram 
nenhuma medida para obrigá-las a cumpri-las. Em 
94 de fevereiro de 1949, foi concluído um armistício 
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entre o Egito e as autoridades israelenses, que per- 
mitia aos israelenses manter o que tinham adquirido 
em violação da ordem de trégua. Mas, em direção do 
Golfo de Aqgaba, ficaram limitados dentro da metade 
da distância entre o contôrno da costa do Gôlfo e a 
área que então mantinham. Isto está bem explícito 
nas cláusulas do Anexo II (b) do Acôrdo Geral de 
Armistício que determinam que a linha de demar- 
cação de armistício no sul deverá seguir “do ponto 
402, descendo até o ponto mais ao sul da extremidade 
da Palestina, por uma estreita linha marcando a me- 
tade da distância entre Egito-Palestina e Trans-Jor- 
dânia-Palestina (Doc. da O.N.U. A/1264 Rev. I, pá- 
gina 11). Os asraelenses estavam desta maneira ex- 
cluídos do acesso ao Góôlfo. Mas, em 10 de março de 
1949, — trinta dias após terem assinado o Acôrdo 
Geral de Armistício — os israelenses lançaram um 
ataque ao sul de Negev, que levou suas fôrças até o 
Gólfo de Agaba. 


As Nações Unidas não tomaram nenhuma pro- 
vidência para desalojar os israelenses. Porém, esta 
inércia não confere legalidade à ocupação israelense. 
A aldeia árabe de Umm Rashrash no Góôlfo foi ocupa- 
da, os aldeões foram expulsos e despojados, e Eilat 
estabelecida em terra árabe. Para dar estabilidade ao 
seu recente “direito” adquirido e afrontar o mundo 
com um “fait accompli” (fato consumado), os israe- 
lenses iniciaram imediatamente um plano de cons- 
trução de disposições no pôrto: um oleoduto de oito 
polegadas foi construído ligando o Mar Vermelho com 
o Mediterrâneo, e Eliat, com uma população de 13.000 
pessoas em 1966, foi transformada em lugar de vera- 
neio, que se diz, dentro de breve poderá receber 
100.000 visitantes por ano. Entre 1948 e 1956, Eilat 
manipulou sômente 600 toneladas por ano, em 1957, 
após ser aberto o Gôlfo para a navegação israelense, 
por lá passaram 40.000 toneladas, e em fins de 1966, 
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calcula-se que serão manipuladas 260.000 toneladas de 
mercadorias. Nestas cifras, entretanto, não está in- 
cluído o papel de Eilat como pôrto de petróleo, o que 
não está sendo divulgado por razões óbvias. 


Nesta circunstância, a posição é clara. A presença 
israelense no Góôlfo de Aqgaba é ilegal, por ter sido 
imposta à fôrça em contravenção ao cessar fogo orde- 
nado pelo Conselho de Segurança em 15 de julho de 
1948 e às cláusulas do Armistício Geral de 1949. O 
apoio político ocidental à reivindicação israelense não 
altera a questão legal que deveria ter sido decidida 
por julgamento pela Cóôrte Internacional de Justiça, 
e não por ação militar. 


CONCLUSÃO 


Antes da agressão de 1967, havia gente que deplo- 
rava a tragédia palestina em bases humanitárias e que 
via nela uma ameaça à paz mundial. Alguns eviden- 
ciavam que o assunto é de responsabilidade da O.N.U., 
que deveria exigir a implementação de suas resolu- 
ções com determinação e coragem; outros considera- 
vam que Israel deveria ser pressionado a receber de 
volta certo número de refugiados como um gesto de 
boa vontade; outros ainda consideravam que um es- 
tado bi-nacional seria a solução. Nenhuma destas 
propostas tem sido aceita pelos israelenses, que inces- 
santemente declaram desejarem a paz com os árabes. 


Não é o apêlo para negociar a paz que trará paz, 
e sim o desejo sincero e a aceitação honesta dos prin- 
cípios em que a paz poderá ser alcançada. No caso da 
Palestina, êstes princípios são: 


1. admitir que uma grave injustiça contra o povo 
palestino foi cometida. 
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2. Que a comunidade das nações reconheça suas 
responsabilidades e cumpra-as sejam quais fo- 
rem as consequências; e 


3. Tomarem-se medidas para retificar o que está 
errado e pôr fim a injustiça. Para enfrentar a 
situação que surgiu como resultado da agres- 
são israelense, há dois caminhos abertos para 
as Nações Unidas: um imediato, e outro a ser 
seguido: 


O primeiro seria o de as Nações Unidas condena- 
rem a agressão e o uso de fôrça; exigirem e assegu- 
rarem a imediata retirada de Israel de território 
ocupado além das linhas de armistício; ordenarem o 
pagamento de indenização pelas perdas sofridas pela 
população civil, de vidas e propriedades; e punirem 
todos aquêles que forem considerados culpados de 
atrocidades e crimes contra a humanidade. 


O segundo passo — uma vez que as tragédias da 
agressão imediata sejam prescindidas — é reabrir 
tóda a Questão Palestina, e estudar como melhor reti- 
ficar o mal feito aos árabes palestinos e prescrever a 
maneira como lhes será possível de retornar e recupe- 


tar suas posses de direito e suas propriedades na sua 
patria. 


A menos que estas medidas sejam tomadas com 
coragem, sabedoria e determinação, a presente crise 
explodirá novamente em futuro não muito distante. 
E então é muito provável que o conflito não se res- 
tringirá sômente ao Oriente Médio. 
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